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RESUMO

A crescente inserção das tecnologias digitais na vida dos estudantes, juntamente com os riscos
associados ao uso inadequado da internet, evidencia a necessidade de um ensino que vá além
da abordagem técnica. Esta pesquisa investiga como o júri simulado, aplicado por meio de uma
sequência didática, pode promover uma aprendizagem significativa sobre cidadania digital e a
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Ao permitir que os estudantes assumam papeis em
processos fictícios e discutam aspectos legais e éticos da cidadania digital, busca-se fomentar
a conscientização sobre o uso responsável da internet. A sequência também explora a inter-
disciplinaridade e o desenvolvimento de competências críticas e argumentativas dos alunos. A
aplicação foi realizada em dois grupos de estudantes do 9º Ano do Ensino Fundamental II, com
a representação do Júri Simulado integralmente em língua inglesa. A sequência foi estruturada
em etapas, incluindo a análise dos conhecimentos prévios dos estudantes, mobilização crítica
dos conceitos, desenvolvimento de argumentação, apresentação do julgamento e reavaliação
das aprendizagens adquiridas. Durante a execução, os estudantes apresentaram-se engajados,
sendo notável a evolução no domínio dos conceitos abordados, especialmente no que diz res-
peito à fundamentação legal e à argumentação estruturada, conforme observado nas atividades
propostas e nos registros avaliados. As análises foram realizadas a partir da avaliação das pro-
duções textuais dos alunos, da observação do desempenho oral no Júri Simulado e da aplicação
de mapas conceituais antes e depois da atividade. Os resultados indicaram uma ampliação do
conhecimento sobre segurança digital, a LGPD e a importância da argumentação embasada em
fatos e leis. Além disso, a atividade possibilitou o desenvolvimento de habilidades comunica-
tivas e de pensamento crítico, evidenciado pela capacidade dos alunos de questionar e refutar
argumentos de forma fundamentada. Conclui-se que o júri simulado se mostrou uma estratégia
eficaz para a promoção do ensino de cidadania digital, possibilitando uma abordagem ativa e
interdisciplinar do tema. Apesar dos desafios enfrentados, a metodologia contribui significati-
vamente para a formação crítica dos alunos, tornando-os mais conscientes sobre os direitos e
deveres no ambiente digital.

Palavras-chave: Júri Simulado. Cidadania Digital. Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
Ensino Fundamental II. Interdisciplinaridade.



ABSTRACT

The increasing integration of digital technologies into students’ lives, along with the risks as-
sociated with the improper use of the internet, highlights the need for an education that goes
beyond a purely technical approach. This research investigates how the Mock Trial, applied
through a didactic sequence, can promote meaningful learning about digital citizenship and
the General Data Protection Law (LGPD). By allowing students to take on roles in fictitious
trials and discuss the legal and ethical aspects of digital citizenship, the study aims to raise
awareness about responsible internet use. The sequence also explores interdisciplinarity and
the development of critical and argumentative skills among elementary school students. The
application was carried out with two groups of 9th-grade students from Elementary School II,
with the Mock Trial being conducted entirely in English. The sequence was structured in stages,
including the analysis of students’ prior knowledge, critical mobilization of concepts, develop-
ment of argumentation, presentation of the trial, and reassessment of the acquired learning.
During the execution, students demonstrated engagement, with notable improvement in their
understanding of the concepts covered, particularly in terms of legal reasoning and structured
argumentation, as observed in the proposed activities and assessed records. The analyses were
based on the evaluation of students’ written productions, the observation of their oral perfor-
mance in the Mock Trial, and the application of concept maps before and after the activity. The
results indicated an expansion of knowledge on digital security, the LGPD, and the importance
of argumentation based on facts and laws. Additionally, the activity fostered the development
of communication and critical thinking skills, as evidenced by the students’ ability to question
and refute arguments in a well-founded manner. It is concluded that the Mock Trial proved
to be an effective strategy for promoting digital citizenship education, enabling an active and
interdisciplinary approach to the topic. Despite the challenges faced, the methodology signifi-
cantly contributes to students’ critical formation, making them more aware of their rights and
responsibilities in the digital environment.

Keywords: Mock Trial. Digital Citizenship. General Data Protection Law (LGPD). Elemen-
tary Education. Interdisciplinarity.
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1 INTRODUÇÃO

Em um mundo cada vez mais interconectado, a proliferação do acesso à internet vem trans-
formando radicalmente a dinâmica das sociedades contemporâneas. No Brasil, essa transfor-
mação é evidente, com o acesso e uso frequente de internet estando cada vez mais presentes
na vida dos brasileiros. Segundo dados do IBGE (2023), coletados em 2022, a internet che-
gava a cerca de oito em cada dez residências, representando uma porcentagem de 87,2% dos
domicílios brasileiros. E esses números não são apenas altos: eles estão em crescimento, como
evidenciado pela pesquisa de 2023. Atualmente, mais de 9 em cada 10 residências brasileiras
possuem acesso à internet, totalizando 92,5% dos domicílios (IBGE, 2024).

Nesse contexto, é fundamental considerar como as pessoas, especialmente os jovens, utili-
zam a internet. Para eles, o principal objetivo do uso de internet está vinculado à comunicação.
Cerca de 94,6% das pessoas com 10 anos ou mais de idade utilizam a internet para conversas
por chamadas de voz ou vídeo. Em seguida, o envio e recebimento de mensagens de texto,
voz ou imagens totalizam 91,1% (IBGE, 2024). Isso demonstra que os jovens estão cada vez
mais integrados no mundo digital, o que instiga a necessidade de atenção sobre como essas
tecnologias são utilizadas no convívio social e no contexto educacional.

Paradoxalmente, enquanto a digitalização oferece inúmeras oportunidades, ela também in-
troduz riscos significativos — fraudes, exposição a conteúdos inadequados e danos psicológicos
são apenas algumas das ameaças emergentes que acompanham a expansão tecnológica. Consi-
derando que muitos jovens utilizam a internet predominantemente para comunicação e entrete-
nimento, é crucial que o ensino sobre segurança digital seja abordado. Isso envolve não apenas
o uso responsável das tecnologias, mas também a compreensão das implicações legais e éticas
de sua utilização. Tal abordagem é essencial para preparar os alunos para um ambiente digital
seguro e ético, promovendo uma cidadania digital responsável.

Diante desses dados é imprescindível que as Tecnologias Digitais da Informação e Comu-
nicação (TDICs) estejam presentes nas rotinas escolares dos jovens brasileiros. Entretanto,
tal integração enfrenta desafios críticos, como evidenciado por uma Base Nacional Comum
Curricular (BNCC) que não atende plenamente às necessidades de um ensino tecnologica-
mente avançado, refletindo um atraso tecnológico que pode se tornar irreversível (SILVEIRA;
DE OLIVEIRA, 2019).

Esse aumento pelo consumo e comunicação tecnológica implica em um cenário de jovens
cada vez mais conectados e capazes de manusear a tecnologia, emergindo um novo paradigma
social, como apontado por Coutinho e Lisbôa (2011). Esse paradigma apresenta diversas de-
nominações, mas segundo Werthein (2000), Castells (2003), Santos e Carvalho (2009) e Balan,
Zambon e Sanches (2015) pode-se denominá-lo como sociedade da informação. Para essa so-
ciedade da informação “o conhecimento é um recurso flexível, fluído, sempre em expansão e
em mudança” (HARGREAVES; LIMA, 2003, p. 33).

Essa perspectiva exige que a educação tecnológica vá além do simples ensino de ferramen-
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tas, integrando-se de maneira relevante ao currículo e à vida cotidiana dos estudantes, conforme
defendia o autor Seymour Papert. Papert criticava o "tecnocentrismo"— a tendência de que o
ensino seja focado apenas na tecnologia pela tecnologia, sem integrar seu uso de maneira sig-
nificativa no contexto educativo e social (PAPERT, 1971, 1985, 1994). Tendo como base as
críticas de Papert (1994) e as reflexões de Coutinho e Lisbôa (2011) pode-se dizer que ensinar o
manuseio das tecnologias é necessário; porém, não é o suficiente. É preciso despertar o conhe-
cimento não somente do uso e de como as tecnologias são criadas, mas também é necessário
pontuar e dimensionar responsabilidades e deveres dos usuários ao fazerem uso desses recursos
tecnológicos.

É importante ressaltar que na BNCC (BRASIL, 2018a) as TDICs não se apresentam como
uma área específica do conhecimento. Elas são dispostas como uma área transversal e inte-
gradas às demais áreas do conhecimento. Por isso, tratam-se de ferramentas e recursos que
transitam entre o ensino e aprendizagem de todas as áreas, tornando-se assim essenciais e indis-
pensáveis para o desenvolvimento completo das competências e habilidades descritas para cada
componente curricular.

O fato de os alunos estarem constantemente conectados à internet e possuírem acesso quase
que instantâneo a assuntos além dos abordados em sala de aula, junto com a possibilidade de
explorar os recursos tecnológicos para a preparação e prática de um conteúdo, é de grande va-
lia no processo de ensino e aprendizagem. Contudo, isso pode também apresentar um efeito
negativo, dispersando os alunos. Por isso, é de suma importância a participação do professor
nessas situações, uma vez que esse pode ajudar na construção de aprendizado utilizando a tec-
nologia para gerar novos significados para o estudante, ampliando as possibilidades do aluno e
permitindo um processo de ensino-aprendizagem significativo (PAPERT, 1994; COUTINHO;
LISBÔA, 2011).

Por isso, a análise reflexiva sobre a metodização das práticas pedagógicas se torna condi-
ção essencial para a elaboração e execução de um projeto pedagógico, uma vez que para que
esse projeto seja efetivo, é preciso pensar em uma prática que possa colaborar, disseminar e
despertar saberes pedagógicos e saberes da experiência (TARDIF, 2002; PIMENTA, 2012), que
são produzidos não somente na escola pelo professor, mas também pelos alunos e suas vivên-
cias extra-classes. Compreende-se que para que um projeto de intervenção pedagógica gere um
efeito positivo nos alunos é preciso que ele tenha relevância e parta de uma necessidade por
parte dos estudantes. Fica então evidenciada a necessidade da contextualização dos conteúdos
e atividades em sala de aula com a realidade dos alunos. Desta forma,

Contextualizar o conteúdo que se quer aprendido significa, em primeiro lugar,
assumir que todo conhecimento envolve uma relação entre sujeito e objeto. Na
escola fundamental ou média o conhecimento é quase sempre reproduzido das
situações originais nas quais acontece sua produção. Por esta razão quase sem-
pre o conhecimento escolar se vale de uma transposição didática, na qual a lin-
guagem joga papel decisivo. O tratamento contextualizado do conhecimento
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é o recurso que a escola tem para retirar o aluno da condição de espectador
passivo. Se bem trabalhado permite que, ao longo da transposição didática,
o conteúdo do ensino provoque aprendizagens significativas que mobilizem
o aluno e estabeleçam entre ele e o objeto do conhecimento uma relação de
reciprocidade. (BRASIL, 1998, p. 32)

Fazer essa relação da tecnologia com todas as áreas específicas do conhecimento pode ser
desafiador, seja por falta de recursos financeiros e tecnológicos disponíveis na escola, ou ainda
pela afinidade do professor com o assunto. Logo, desenvolver atividades que trabalhem a temá-
tica de forma unplugeed, ou desplugada, pode ser uma solução. Dito isso, é preciso compreen-
der que promover o uso ético, crítico e responsável das tecnologias digitais nem sempre precisa
ser trabalhado em frente ao computador. Em muitos casos, essas habilidades e competências
podem ser estimuladas por meio de atividades que instiguem a Aprendizagem Baseada em Pro-
blemas (PBL - do inglês Problem-based Learning). Assim, é possível gerar uma proposta de
aprendizagem dentro da perspectiva e realidade socio-econômica que os alunos e a comunidade
escolar encontram-se inseridos.

Ensinar sobre segurança digital, regras e o impacto da tecnologia em nossas vidas pode ser
considerado chato, teórico e abstrato, visto que os alunos podem não entender o sentido e a
importância de conhecer e compreender diretrizes e leis que regem as redes sociais e a inter-
net. Entretanto, o desenvolvimento de tais saberes significa abrir caminhos para uma formação
cidadã, onde os alunos têm consciência de regras, atitudes e deveres. É nesse sentido que as
estratégias ativas permitem promover aos alunos esse ensino com significado, onde eles podem
apreender de forma autônoma e participativa com situações e problemas reais.

Uma estratégia ativa dentro da PBL que traz grande relevância à experiência de aprendiza-
gem é o júri simulado. Essa atividade de role-play permite que os alunos interpretem papéis
específicos dentro de um cenário judicial, com o objetivo de debaterem e solucionarem casos
fictícios, ou até mesmo reais, relacionados a um determinado contexto (ANASTASIOU; AL-
VES, 2009; STUMPF; OLIVEIRA, 2016). Além de ser uma proposta dinâmica e atrativa, essa
estratégia é facilmente transposta para a temática da sala de aula, promovendo assim um ensino
contextualizado. Em um júri simulado, por exemplo, é possível abordar temas tecnológicos
como privacidade digital, ética na internet, cyberbullying, entre outros. Isso pode proporcionar
um ambiente de aprendizagem e debate seguro, facilitando a compreensão de questões comple-
xas como essas.

Ao incorporar o júri simulado à PBL, os alunos passam a ter a oportunidade de explorar
aspectos legais e éticos das tecnologias digitais que, possivelmente, não seriam abordados de
outra forma. Isso dá autonomia ao aluno para pesquisar, preparar argumentos e debater so-
bre as situações cotidianas que enfrentamos no mundo digital (ANASTASIOU; ALVES, 2009;
STUMPF; OLIVEIRA, 2016). Facilita, portanto, a compreensão prática das leis e regulamen-
tos que regem o uso da tecnologia, abrindo para serem debatidas as brechas e pontos ainda não
totalmente compreendidos pela legislação. Essa abordagem auxilia no desenvolvimento de uma
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visão crítica sobre as consequências do uso inadequado da tecnologia, bem como a importância
de guiar-se através das normas e diretrizes estabelecidas.

A fim de contribuir para o preenchimento destas lacunas, o presente trabalho aborda a temá-
tica de segurança digital. A escolha deste tema é motivada pela crescente inserção das tecnolo-
gias digitais no cotidiano dos estudantes e pela necessidade de preparar os jovens para navegar
nesse ambiente de maneira segura e responsável. A BNCC menciona a importância das com-
petências digitais, mas muitas vezes não fornece diretrizes claras sobre como implementá-las,
especialmente no que diz respeito à segurança digital. Portanto, há uma lacuna significativa
no currículo que precisa ser preenchida para garantir que os alunos não apenas utilizem as
tecnologias de maneira eficiente, mas saibam proteger suas informações pessoais, e também
compreender os riscos do ambiente digital.

Além disso, a segurança digital é um tema relevante e atual, que ultrapassa as fronteiras da
sala de aula, impactando diretamente a vida cotidiana dos estudantes e suas interações sociais.
Com o aumento dos casos de cyberbullying, fraudes online e exposição a conteúdos inadequa-
dos, é imprescindível que a educação aborde esses aspectos de forma direta e eficaz. Por meio
de atividades práticas e discussões abertas sobre esses temas, é possível conscientizar os alunos
sobre os perigos e as responsabilidades associados ao uso da internet, promovendo uma cultura
de segurança e ética digital que pode se estender para além do ambiente escolar.

Diante desse cenário, o presente estudo destaca a urgência de um ensino que prepare os
jovens para um uso consciente e responsável das ferramentas digitais. Dessa forma, as argu-
mentações anteriores levam ao questionamento central desta pesquisa: como articular o ensino
tecnológico sobre as leis e diretrizes brasileiras de forma ativa com estudantes do ensino fun-
damental? Em vistas de responder essa pergunta, este trabalho irá investigar e avaliar as contri-
buições que uma sequência didática baseada na estratégia ativa de júri simulado pode produzir
no contexto escolar. A partir desta investigação, um produto educacional sobre a estratégia
ativa abordada será construído. Este produto educacional almeja mitigar a dicotomia entre o
‘uso’ e o ‘uso responsável’ das tecnologias, buscando promover uma aprendizagem significa-
tiva que transcenda as barreiras tradicionais do ensino e aprendizagem, adaptando-se a qualquer
contexto educacional e empoderando os estudantes frente aos desafios e oportunidades da era
digital.

1.1 OBJETIVOS

1.1.1 Objetivo Geral

Analisar a eficácia da utilização de uma sequência didática na promoção do ensino de leis e
diretrizes do uso consciente da internet, abordando de forma ativa e conectada ao contexto do
aluno.



17

1.1.2 Objetivos Específicos

• Investigar a importância de integrar o ensino sobre cidadania digital desde o ensino fun-
damental;

• Promover o ensino tecnológico de maneira interdisciplinar, integrando conceitos e práti-
cas relacionadas às leis pertinentes ao contexto digital em diferentes disciplinas do currí-
culo escolar;

• Avaliar a eficácia da abordagem ativa do júri simulado no desenvolvimento de compe-
tências relacionadas ao uso ético e responsável das tecnologias digitais, bem como de
argumentação e pensamento crítico.

1.2 JUSTIFICATIVAS

Notoriamente a tecnologia está cada vez mais presente nas rotinas e ambientes escolares,
tendo a pandemia como grande impulsionadora deste movimento, uma vez que essa gerou a
necessidade do ensino remoto e do uso de plataformas de ensino e avaliação online (ESCO-
BAR, 2024). Essas mudanças e inserções tecnológicas nas comunidades escolares demanda-
ram transformações no processo de ensino-aprendizagem. Mais do que educar para a utilização
das tecnologias nos âmbitos escolares, é preciso preparar o aluno para o exercício da cidadania
digital, formando um estudante com um pensamento crítico e autonomia para acesso pleno ao
conhecimento.

Para introduzir os conceitos de cidadania digital nos componentes curriculares e áreas es-
pecíficas é preciso empregar uma abordagem transversal e continuada, debatendo-se sobre o
uso ético das tecnologias ao longo de toda formação dos alunos. Sobre isso, a BNCC aponta
que é preciso desenvolver competências para o aluno exercer protagonismo social e coletivo na
comunidade e no âmbito digital (BRASIL, 2018a). O respeito à fala, liberdade de expressão e à
diversidade são destaques na BNCC para a formação de um cidadão digital mais crítico e ético.

Com o ensino da cidadania digital sendo trabalhado desde a infância, os alunos estarão mais
preparados para os desafios e responsabilidades da era digital, promovendo uma cultura de
respeito à privacidade e segurança dos dados desde cedo. Oportunizar o pleno desenvolvimento
do educando, preparando-o para o exercício da cidadania digital e uso da tecnologia de maneira
responsável, vai além de estabelecer campanhas de conscientização e capacitações (ESCOBAR,
2024). É fundamental efetivar iniciativas que abordem de maneira mais abrangente, eficaz e
ativa as questões éticas e legais.

Objetivando abordar a formação cidadã de maneira ativa, o júri simulado pode ser uma
ótima estratégia. Isso porque trata-se de um método ativo poderoso para o desenvolvimento de
tópicos essenciais para a formação cidadã, como por exemplo a compreensão do funcionamento
da justiça, o respeito aos direitos humanos e o entendimento da necessidade de construção
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de uma sociedade mais justa, democrática e inclusiva. Além disso, o júri simulado promove
em sua essência o desenvolvimento das habilidades de argumentação, pensamento crítico e da
pesquisa autônoma (STUMPF; OLIVEIRA, 2016); todas essas habilidades transversais à vida
do educando.

Por se tratar de uma abordagem ativa, com o aluno como protagonista, o Júri promove uma
experiência imersiva, onde os integrantes têm a oportunidade de participar ativamente de um
processo judicial simulado. Isso ajuda os discentes a entenderem o funcionamento do sistema
judicial e a importância da participação cívica em uma sociedade democrática. Possibilita tam-
bém a reflexão de questões legais, éticas, morais, individuais e coletivas, uma vez que pode
colocar seus participantes em situações distintas de suas crenças e valores — como por exem-
plo no caso de o aluno ser o acusado. Além disso, promove o empoderamento e o poder de fala,
uma vez que os participantes se tornam protagonistas do processo judicial, assumindo papéis de
advogados, juízes, jurados ou testemunhas. Isso contribui para o desenvolvimento de sua voz
ativa e autonomia, pois lhes dá a oportunidade de exercerem sua visão e influência em questões
importantes para a sociedade (ANASTASIOU; ALVES, 2009; STUMPF; OLIVEIRA, 2016).

Se trabalhado de forma contextualizada com os assuntos vivenciados pelos alunos diaria-
mente, como por exemplo a criação de perfis fakes, a invasão de contas ou a manipulação de
imagens, o Júri Simulado será uma excelente oportunidade para o desenvolvimento da apren-
dizagem significativa. Essa proximidade com a realidade despertará o interesse e motivará os
alunos a buscarem novas informações, refletirem sobre questões complexas e construírem o
conhecimento de forma autônoma.

Assim percebe-se a relevância deste trabalho, uma vez que este oportunizará não só a refle-
xão como a discussão sobre a formação de cidadãos digitais responsáveis. Corroborando com
o objetivo, esta dissertação produzirá uma proposta de sequência didática ativa, interdisciplinar
e contextualizada, visando preencher as lacunas existentes no ensino de questões legais e éti-
cas no âmbito tecnológico de redes sociais e páginas da web. Avaliando-a quanto ferramenta
para o desenvolvimento de uma aprendizagem significativa, espera-se que esta proposta possa
promover mudanças positivas na prática pedagógica e fornecer insights valiosos para futuras
investigações nesse campo.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

No contexto da sociedade contemporânea, a escola desempenha um papel crucial na prepa-
ração do indivíduo para a vida em comunidade e na socialização. Mais do que um espaço para
transmissão de conhecimento, a escola é um ambiente onde os estudantes são desenvolvidos em
campos humanísticos, científicos e tecnológicos. Ela é também responsável por mediar a assi-
milação, aprimoramento e disseminação das normas e dos modelos culturais vigentes (ABREU;
EINSTEIN; ESTEFENON, 2013; RAMAL, 2002). Para que tais propósitos sejam atingidos,
muitas vezes docentes e a própria comunidade escolar fazem uso de recursos e estratégias trans-
missivas, não destacando o significado e a relação do conteúdo com a realidade da comunidade.
Tais estratégias reforçam a atitude de um aluno passivo e receptivo, sem protagonismo ou voz
ativa no processo de construção de seus saberes (ABREU; EINSTEIN; ESTEFENON, 2013;
RAMAL, 2002). Nesse sentido, o Centro de Inovação para a Educação Brasileira (CIEB) (2018)
reforça que o conhecimento é uma relação entre o sujeito e o objeto de estudo, e que para o aluno
sair de uma condição passiva de aprendizagem a contextualização é imprescindível.

Posto isso, é notável que esse paradigma tradicional e conteudista precisa ser superado, uma
vez que nesses modelos os alunos não se sentem valorizados, e tampouco parte do processo.
Portanto, promover um ensino com significado e relevância se faz tão importante na sociedade
atual.

Pesquisas apontam que um processo de aprendizagem que apresenta grande efetividade é
aquele que considera o aprendizado como uma ação do aprendiz (MOREIRA; MASINI, 2006;
WEISZ; SANCHEZ, 2000). Nesses modelos de abordagem, o professor assume um papel
de mentor/orientador e o aluno é protagonista em seus processos de aprendizagem. Para que
isso aconteça, é necessário que o professor promova ações que permitam esse protagonismo e
participação ativa do aluno. Além disso, para que o objeto de estudo faça sentido e se encaixe na
realidade do aluno, o docente precisa conhecer e analisar a realidade e saberes prévios que seus
alunos possuem. Weisz e Sanchez (2000, p. 23) apontam que, "no momento em que o professor
entende que o aprendiz sempre sabe alguma coisa e pode usar esse conhecimento para seguir
aprendendo, ele se dá conta de que a pura intuição não é mais suficiente para guiar seu trabalho".
Esse reconhecimento dos saberes prévios do alunos permite que o professor estruture sua prática
pedagógica de maneira mais eficaz, ultrapassando a mera intuição para guiar seu trabalho. É a
partir dessa reestruturação que surge a necessidade de criação de propostas e estratégias ativas
para as aulas.

Este capítulo apresenta o referencial teórico que embasa a construção de uma proposta de
sequência didática ativa e conectada com a realidade do aluno, corroborando ao propósito de
preparar o discente para o convívio em sociedade coletiva e normativa. Para isso, são apresen-
tados os conceitos chaves necessários para a compreensão e boa leitura deste texto, partindo
dos fundamentos legais e éticos que necessitam ser trabalhados e discutidos em sala de aula no
âmbito digital. Em seguida, são apresentados os fundamentos do júri simulado e sua aplica-
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bilidade como ferramenta de PBL. Após, são abordadas as teorias pedagógicas fundamentais,
estratégias de ensino via aprendizagem significativa e o uso de mapas conceituais. Por fim, a
relação entre as tecnologias, a educação e as diretrizes da BNCC são apresentadas, embasando
as considerações finais que ressaltam a importância e a urgência de integrar essas abordagens
no cenário educacional atual.

2.1 ENSINO TECNOLÓGICO: A FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E ÉTICA

Mais do que ensinar o uso das ferramentas digitais, cabe ao professor incentivar seus alunos
a desenvolver uma reflexão crítica e a utilizar as tecnologias e a internet de forma responsável.
Embora o acesso irrestrito, a liberdade de expressão e a produção de conteúdos em tempo real
que permanecem na internet possam ser altamente valiosos, sem uma educação que promova
ética e a cidadania digital, essas oportunidades podem resultar em consequências negativas
(ABREU; EINSTEIN; ESTEFENON, 2013).

A cidadania digital refere-se à capacidade de participar de maneira efetiva, responsável e
ética na sociedade digital. Ela engloba um conjunto de comportamentos, atitudes e conhe-
cimentos necessários para o uso consciente e seguro das tecnologias digitais. Para a BNCC
(BRASIL, 2018a), a cidadania digital pode ser dividida nas seguintes temáticas:

• Segurança e Privacidade: Educação sobre práticas de segurança digital e proteção de
dados pessoais;

• Ética e Responsabilidade Online: Reflexão sobre o comportamento ético nas redes sociais
e em outros ambientes digitais;

• Pensamento Crítico e Consciente: Habilidade de identificar informações confiáveis e evi-
tar a disseminação de fake news;

• Protagonismo Digital: Fomentar a criação e o uso de conteúdos de forma inovadora,
engajada e com propósito positivo.

Este trabalho aborda duas dessas temáticas de forma aprofundada: a segurança e privacidade
digital, através do estudo da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), e a ética e responsabi-
lidade online, explorando questões de responsabilidade, privacidade e comportamento ético no
ambiente online. Tais elementos são cruciais para a formação de cidadãos digitais responsáveis,
capazes de navegar pelas tecnologias de forma consciente e segura, além de compreenderem as
implicações legais e éticas de suas ações no ambiente digital.

A segurança digital trata da proteção a privacidade e os dados pessoais dos indivíduos na
internet, e é por meio da LGPD que essas diretrizes são estabelecidas no Brasil. A ética digital,
por outro lado, envolve o comportamento online responsável, que inclui a prática de evitar
atividades como o cyberbullying e o uso indevido de informações alheias.
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Esses dois elementos foram escolhidos para serem trabalhados dentro do contexto da ci-
dadania digital, pois refletem as necessidades mais urgentes da educação atual em um mundo
cada vez mais conectado. Através de atividades como o júri simulado, os alunos não apenas
discutem, mas vivenciam situações que envolvem a tomada de decisões éticas e responsáveis
no ambiente digital, promovendo uma aprendizagem significativa.

Conforme destacado anteriormente, a sociedade da informação tem acesso ilimitado e ins-
tantâneo a conteúdos e informações diversas. Essa velocidade e pluralidade é vista por Ramal
(2002) como um movimento sem um horizonte definido. Para ele, vive-se um momento de múl-
tiplas intensidades que são determinadas pelo instante. Nesse contexto, a escola desempenha
um papel crucial não apenas ao transmitir conhecimentos técnicos, mas ao preparar cidadãos
para enfrentar desafios contemporâneos com ética e sabedoria (ABREU; EINSTEIN; ESTEFE-
NON, 2013). Através da pesquisa TIC Educação 2022 (Núcleo de Informação e Coordenação
do Ponto BR (NIC.br), 2023), é possível verificar que a educação para a cidadania digital está
cada vez mais presente no debate público. Conforme apresentado na Figura 1, temas como
fake news e cyberbullying são abordados por quase 80% dos professores, tendo apresentado
um crescimento expressivo se comparado ao ano anterior. Entretanto, assuntos de proteção a
privacidade e exposição publicitária não atingem sequer 65% dos assuntos abordados.

Figura 1: Relação de temas de atividades realizadas por professores de Ensino Fundamental e
Médio com alunos sobre uso seguro, responsável e crítico da internet nos 12 meses anteriores à
realização da pesquisa TIC Educação 2022.

Fonte: Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br) (2023, p. 7).

ABREU; EINSTEIN; ESTEFENON (2013, p. 175) apontam que "muito mais do que en-
sinar os conteúdos e o domínio das técnicas da modernidade, a escola deve preparar cidadãos
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capazes de agir, atuar e se posicionar ante as adversidades com ética e sabedoria". Dito isso,
é necessário que a escola se posicione como formadora de boa conduta ética digital em seus
discentes. Ainda, deve mostrar e apontar os caminhos para que o aluno desfrute dessa plura-
lidade de conteúdo e de sua liberdade de expressão com responsabilidade, ética e segurança.
Para isso, é preciso trabalhar temas relacionados aos conceitos de cyberbullying, apostas digi-
tais, segurança na rede, checagem de fatos (fake news), vício, questões de saúde e muito mais.
Tais medidas são respaldadas principalmente pela competência geral 5 da BNCC, que estipula
que o aluno deve:

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunica-
ção de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais
(incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações,
produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria
na vida pessoal e coletiva (BRASIL, 2018a).

Para que a escola seja formadora e orientadora nesse contexto digital, Abreu, Einstein e
Estefenon (2013, p. 181) apontam 5 ações que a escola deve priorizar:

• Integrar em suas grades curriculares a formação ética de seus alunos na
dimensão virtual;

• Diversificar as atividades propostas aos jovens, mostrando que a internet
não é a única opção;

• Explorar as inúmeras possibilidades construtivas de crescimento, apren-
dizado e entretenimento sadio que a internet oferece;

• Promover a formação dos professores quanto ao uso da tecnologia e as
implicações de seu uso inadequado;

• Promover orientação aos pais que desconhecem as questões virtuais e
seus problemas intrínsecos.

Apesar de estar explícita na BNCC a necessidade do ensino da cidadania digital, tal tarefa
não é trivial. O ensino da ética digital frequentemente envolve discussões sobre legislação,
políticas e diretrizes de privacidade das redes sociais e outras ferramentas digitais, exigindo que
professores estejam atualizados e preparados para guiar os alunos nesse complexo cenário.

Contribuindo com a construção da necessidade de abordagem desses tópicos, os exemplos
a seguir ilustram algumas das consequências legais e éticas do uso da tecnologia, com ênfase
no ambiente educacional:

• Cyberbullying : Em 2010, Phoebe Prince, uma estudante de 15 anos, cometeu suicídio
após sofrer intenso cyberbullying. Esse caso levou a acusações criminais contra seis ado-
lescentes e resultou em uma revisão das políticas de bullying nas escolas de Massachusetts
nos Estados Unidos (LOVETT, 2010; G1, 2010);
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• Vazamento de dados: Em 2018, os jornais The Guardian e New York Times expuseram
que os dados de milhões de usuários do Facebook eram coletados sem consentimento de
seus usuários e usado para direcionar propaganda política influenciar na opinião pública
de maneira mais efetiva (CADWALLADR; GRAHAM-HARRISON, 2018). O documen-
tário Privacidade Hackeada de 2019 retrata a história desse caso (AMER; NOUJAIM,
2019);

• Plágio acadêmico: Devido ao acesso facilitado das informações disponíveis nos recur-
sos online, o plágio tornou-se um problema significativo nas escolas. O famoso "copia e
cola" é cada vez mais frequente, e na maioria das vezes os trabalhos escolares não apre-
sentam as referências e citações devidas. Estudos mostram que a facilidade de acesso à
informação por meio da internet aumenta a probabilidade de os alunos ignorarem a ética
acadêmica e se envolverem em plágio (JEREB et al., 2018);

• Sexting: Uma prática que vem sendo cada vez mais comum entre jovens é o sexting1.
Devido a essa atividade, adolescentes enfrentam a exposição de imagens íntimas na in-
ternet. Esse ato pode levar a acusações relacionadas à violação do direito à imagem e,
dependendo do contexto, pode também ser considerado como produção e distribuição de
pornografia infantil;

• Acesso não autorizado: Em 2015, um grupo de estudantes da Universidade Federal de
Uberlândia (UFU) foi investigado por suspeita de invadir os sistemas internos da univer-
sidade com o intuito de alterar suas notas (G1, 2015).

Dito isso, é notável que as instituições educacionais devem exercer não somente uma for-
mação técnica, mas também uma formação integral, promovendo a reflexão e compreensão dos
princípios éticos e legais que um cidadão digital deve possuir. Fornecendo um ensino completo,
as escolas estarão formando alunos com perfis para serem agentes transformadores dessa so-
ciedade cada vez mais complexa e conectada. Entretanto, é importante destacar que para que
esse ensino responsável seja efetivo é necessário que haja uma formação continuada para os
professores. Somente assim, os docentes serão capazes de aplicar estratégias de ensino mais
eficazes e que oportunizem aos alunos serem protagonistas desse aprendizado cidadão.

Embora a abrangência de assuntos de cidadania digital seja ampla e homogeneamente rele-
vante, é preciso escolher um tópico em específico para ser abordado como foco da PBL. Assim
sendo, fez-se uma reflexão sobre assuntos de grande relevância em meio escolar, que sejam
contemporâneos, e que tenham uma boa delimitação. Essa delimitação é fundamental para que
a aprendizagem dos alunos possa ser avaliada após a abordagem de aprendizagem. Buscando

1Sexting refere-se ao uso da internet por adolescentes e jovens para expressar sua sexualidade. Esse fenômeno
envolve a utilização de redes sociais, aplicativos e dispositivos móveis para a criação e o compartilhamento de
imagens íntimas, incluindo nudez e conteúdo sexual explícito. Além das imagens, o sexting também abrange o
envio de mensagens de texto com conteúdo erótico, que podem conter convites e insinuações sexuais direcionadas
a namorados(as), pretendentes e amigos(as) (SAFERNET, 2023).
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interligar com os assuntos do dia a dia dos alunos, chegou-se na Lei Geral de Proteção de Dados
- LGPD. A LGPD é a legislação brasileira (Lei nº 13.709/2018) que regula o tratamento de da-
dos pessoais, inclusive nos meios digitais, por organizações públicas e privadas. Ela estabelece
diretrizes para a coleta, armazenamento, processamento e compartilhamento de dados pessoais,
visando proteger a privacidade e os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e desenvol-
vimento da personalidade dos indivíduos (BRASIL, 2018b). Apresentar a LGPD em sala de
aula de forma expositiva pode ser abstrato ao aprendiz, mas se apresentado um caso onde um
aluno esteja sendo processado por usar uma foto de um colega, sem autorização, para práticas
de bullying, por exemplo, trará a concreticidade necessária para a assimilação desse objeto de
estudo.

2.2 JÚRI SIMULADO E SEUS FUNDAMENTOS

O júri simulado é uma estratégia de ensino ativa que simula um processo judicial, mas
com uma problemática controlada e passível de discussão em sala de aula. Essa estratégia
permite que os alunos assumam papéis de profissionais do direito para debater e decidir sobre
a problemática abordada, sendo essa, geralmente, baseada em casos reais. Essa estratégia visa
o desenvolvimento de diversas operações do pensamento, como criatividade, análise de senso
crítico, levantamento de hipóteses, análise de problemas, tomada de decisão e especialmente a
argumentação (ANASTASIOU; ALVES, 2009).

O júri simulado é uma atividade que envolve uma preparação intensa, que não se limita
ao conteúdo acadêmico, o que aumenta o envolvimento dos alunos ao transcender o ambiente
tradicional da sala de aula. Segundo Anastasiou e Alves (2009, p. 99),

[...] sua preparação é de intensa mobilização, pois, além de ativar a busca do
conteúdo em si, os aparatos de outro ambiente, como roupas e mobiliários,
oportunizam um envolvimento de todos para além da sala de aula. O espírito
de dramaturgia que acompanha a realização de um júri simulado transforma
a atividade em algo interessante para todos independentemente da função que
irão desenvolver na apresentação final. É algo que envolve todos os momentos
de construção do conhecimento, da mobilização à síntese [...].

Sendo uma estratégia ativa dentro da PBL, o júri simulado permite que os aspectos legais
e éticos, pouco explorados em estratégias ordinárias, sejam abordados. Apresentar atividades
de PBL voltadas aos problemas digitais ainda é pouco frequente em escolas de ensino mé-
dio e fundamental. Apenas atividades de manuseio de tecnologias digitais ocorrem com uma
frequência superior a 60%, conforme destacado na pesquisa TIC Educação 2022 (Núcleo de
Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br), 2023). Além disso, atividades desplugadas
sobre resolução de problemas digitais são ainda menos comuns, representando apenas 23% das
atividades ofertadas. A Figura 2 apresenta de forma gráfica esses dados, além de informações
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complementares.

Figura 2: Relação da frequência em que atividades de resolução de problemas digitais foi reli-
zada por professores do ensino fundamental e médio em 2022

Fonte: Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br) (2023, p. 7).

A importância do júri simulado reside não somente em sua capacidade de incorporar ele-
mentos da PBL, mas também em incorporar elementos da Controvérsia Construtiva, conforme
descrito por Anastasiou e Alves (2009). Enquanto a PBL incentiva os alunos a resolverem
problemas complexos e interdisciplinares, a Controvérsia Construtiva promove o debate e a re-
solução de conflitos através do diálogo e da argumentação. Mas, diferentemente da busca de
um consenso instigada pela abordagem da Controvérsia Construtiva, o júri simulado culmina
em um veredicto, introduzindo uma dinâmica competitiva que engaja os alunos de maneira
significativa e potencializa o aprendizado (ANASTASIOU; ALVES, 2009).

Stumpf e Oliveira (2016) destacam a importância da argumentação no júri simulado, obser-
vando que as intervenções dos alunos durante as discussões não apenas fortalecem a construção
do conhecimento, mas também melhoram sua capacidade de questionar afirmações duvidosas
e confrontar evidências com teorias científicas. Com o auxílio dessa estratégia, os discentes
têm a oportunidade de desenvolver uma compreensão mais profunda e significativa dos temas
abordados. Uma vez que o júri simulado não apenas melhora suas habilidades de senso crítico,
mas também os prepara para participar efetivamente como cidadãos numa sociedade democrá-
tica. A Figura 3 apresenta os pontos mais relevantes da PBL e da Controvérsia Construtiva que
podem ser evidenciadas no júri simulado.

Vale ressaltar que em uma atividade prática de júri simulado os alunos serão organizados
em grupos que defenderão posições opostas em relação à questão central. Em muitos casos, os
alunos poderão assumir papéis que não refletem suas verdadeiras convicções ideológicas sobre
o assunto ou tema. Nesse sentido, o aluno deverá se colocar no lugar do personagem e buscar
contribuições, justificativas e argumentos a partir da perspectiva desse papel (VIEIRA; MELO;
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ROCHA BERNARDO, 2014). Tais contribuições podem ser controversas à opinião do aluno,
o que proporciona um aprimoramento de suas habilidades argumentativas e o enriquecimento
da complexidade dos argumentos desenvolvidos (STUMPF; OLIVEIRA, 2016). Além disso,
espera-se uma compreensão mais abrangente sobre os argumentos presentes na discussão, iden-
tificando tanto seus pontos positivos quanto suas fragilidades, o que possibilita que o aluno entre
em contato com ideias desconhecidas e, ao refletir sobre elas sob diferentes perspectivas, possa
reexaminar suas próprias convicções sobre o tema.

Correlacionando esta abordagem com a problemática em questão neste trabalho, nota-se
que o júri simulado serve como um framework ideal para discutir os temas de cidadania digital,
uma vez que permitirá que os alunos façam reflexões e posicionamentos legais sobre questões
cotidianas de vivências online. Ao integrar o júri simulado no currículo, os educadores têm
a oportunidade de abordar não apenas aspectos legais e éticos do mundo digital, mas também
de fomentar uma cidadania ativa e responsável. Assim, além de enriquecer a experiência edu-
cacional, também prepara os alunos para enfrentar desafios reais de uma maneira reflexiva e
informada.

Figura 3: Relação entre a PBL e a controvérsia construtiva

Fonte: Autora (2025).
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2.3 TEORIAS PEDAGÓGICAS E ESTRATÉGIAS DE ENSINO

A concepção de que os estudantes trazem consigo diversos saberes sobre tecnologias é es-
sencial no contexto educacional contemporâneo. Desde cedo, os alunos estão imersos em um
ambiente repleto de dispositivos digitais, plataformas e aplicações, o que lhes confere uma fa-
miliaridade prática com essas ferramentas. Eles utilizam esses recursos regularmente, embora
muitas vezes sem uma plena compreensão das implicações envolvidas. Essa familiaridade pode
servir como um ponto de partida estratégico para a introdução de aspectos legais e éticos da
cidadania digital de maneira acessível, significativa e conectada com a realidade do aluno.

A teoria da aprendizagem significativa de Ausubel enfatiza a importância de iniciar o pro-
cesso de ensino a partir dos conhecimentos pré-existentes nos estudantes, facilitando que novos
conhecimentos sejam integrados de forma significativa à estrutura cognitiva já existente. Se-
gundo Ausubel, a aprendizagem é mais eficaz quando os novos conceitos são ligados aos conhe-
cimentos prévios dos estudantes, permitindo que eles façam conexões relevantes e duradouras.
No contexto deste trabalho, o objetivo é criar uma ligação entre o conhecimento tecnológico
pré-existente dos alunos e os novos conceitos de cidadania digital, por meio de uma atividade
ativa de júri simulado apoiada na teoria da Aprendizagem Significativa.

A teoria cognitiva de aprendizagem de David Ausubel é essencial para a compreensão e apli-
cação da proposta educacional aqui construída. Moreira (1997, p. 1) apresenta a aprendizagem
significativa como sendo "o processo através do qual uma nova informação (um novo conhe-
cimento) se relaciona de maneira não arbitrária e substantiva (não-literal) à estrutura cognitiva
do aprendiz". Ou seja, o conhecimento se constrói sob a influência do que o aprendiz já sabe,
sendo assim, um novo conhecimento é formado a partir do conhecimento prévio do estudante
(AUSUBEL; NOVAK; HANESIAN, 1980). Nesse sentido, uma aprendizagem só é realmente
efetiva e significativa se o novo conhecimento consegue se "ancorar" a algo que o aprendiz já
sabe. De acordo com Villas-Boas et al. (2020, p. 22), "é necessário relacionar o novo com o
que já está no domínio cognitivo do estudante, assimilando e acomodando, ampliando o seu
espectro de conhecimento e, ao mesmo tempo, a sua capacidade de conhecer".

Na aprendizagem significativa a não arbitrariedade se dá quando um material potencial-
mente significativo se relaciona de maneira lógica com a estrutura cognitiva do aprendiz. Ou
seja, o objeto de estudo não se relacionará com qualquer conhecimento do estudante, mas sim,
com aqueles que são específicos e relevantes. Esses conhecimentos específicos e relevantes
são denominados por Ausubel como subsunçores (MOREIRA, 1997). Os subsunçores servirão
como uma espécie de âncora para o novo conhecimento. Uma vez que a nova informação é
acomodada, o subsunçor é modificado, resultando em um crescimento do mesmo (MOREIRA;
MASINI, 2006; MOREIRA, 2010). Já a substantividade desse processo significa que o que é re-
tido pelo aprendiz é a substância do novo conhecimento e não as palavras e termos precisos, isso
porque uma aprendizagem significativa não depende dos símbolos para ocorrer (MOREIRA,
1997).
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Algumas vezes os subsunçores não estão prontos ou adequados para o recebimento do novo
conhecimento. Nesse caso é necessário fazer o uso de organizadores prévios, que serão es-
senciais e indispensáveis para potencializar uma aprendizagem significativa. Dessa forma, os
organizadores prévios servirão de ponte até o novo conhecimento ser incorporado a organiza-
ção cognitiva do estudante. Os organizadores prévios podem ser expositivos ou comparativos,
sendo esses usados, respectivamente, no caso de não haver subsunçores e no caso de haver uma
pequena familiaridade com o novo material (MOREIRA, 2008). Gomes, Franco e Rocha (2020)
apresentam esse processo de ligação e assimilação de um novo conceito ao conhecimento prévio
através da analogia do barco a um objeto flutuante. A Figura 4 representa essa analogia.

Figura 4: Representação da formação do conhecimento através de subsunçores

Fonte: Gomes, Franco e Rocha (2020, p. 20)

De forma a elucidar o processo de aprendizagem significativa, pode-se descrevê-lo em 4
fases (SOUSA; COSTA SILVANO; LIMA, 2018) (vide Figura 5).

• Fase 1: O novo conhecimento potencialmente significativo é apresentado de maneira a
ser relacionado com um subsunçor para ser ancorado na estrutura cognitiva do aprendiz;

• Fase 2: Através da iteração do novo conhecimento e do subsunçor haverá modificação
em ambos;

• Fase 3: O novo conhecimento ancora-se ao subsunçor, mas esses seguem dissociáveis;

• Fase 4: A assimilação ocorre. Assim, o novo conhecimento é incorporado na estrutura
cognitiva do subsunçor. Uma vez que este é modificado, ele está pronto para servir de
âncora para novos processos de aprendizagem.

Em um primeiro momento, a aprendizagem significativa de Ausubel pode parecer simples,
mas trata-se de uma estrutura complexa de aprendizado. Para que ela seja efetiva, duas con-
dições devem existir: a pré-disposição do aluno para aprender e o material ser potencialmente
significativo (MOREIRA, 2013). Quando o material de aprendizagem se conecta à estrutura
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Figura 5: Fases do processo de assimilação da aprendizagem significativa

Fonte: Autora (2025).

cognitiva do aluno de forma apenas arbitrária e superficial, sem promover uma verdadeira com-
preensão, o processo é conhecido como aprendizagem mecânica. A principal distinção entre a
aprendizagem significativa e a mecânica reside na forma como o novo conhecimento se integra
ao já existente: de modo substancial e não-arbitrário, ao contrário de superficial e arbitrário
(MOREIRA, 1997; MOREIRA; MASINI, 2006; MOREIRA, 2010). Portanto, não se trata de
uma dicotomia clara, mas sim de um espectro onde ambas as formas de aprendizagem são
extremos (MOREIRA, 1997). Em alguns casos, a repetição e memorização podem se fazer
necessárias para o aprendizado de algum assunto, como por exemplo no processo de alfabeti-
zação (MOREIRA; MASINI, 2006). Outro exemplo são os conhecimentos especializados de
uma área específica, onde em um primeiro momento essa mecanicidade no aprendizado se fará
necessária, principalmente se esta área for totalmente nova ao indivíduo (MOREIRA; MASINI,
2006).

Ainda nesse sentido, Ausubel apresenta a aprendizagem mecânica como:

[...] associações puramente arbitrárias, como na associação de pares, quebra-
cabeça, labirinto, ou aprendizagem de séries e quando falta ao aluno o conhe-
cimento prévio relevante necessário para tornar a tarefa potencialmente sig-
nificativa, e também (independentemente do potencial significativo contido na
tarefa) se o aluno adota uma estratégia apenas para internalizá-la de uma forma
arbitrária, literal (por exemplo, como uma série arbitrária de palavras) (AUSU-
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BEL; NOVAK; HANESIAN, 1980, p. 23).

Essa capacidade de conectar um conhecimento novo com algo já existente é produto da
ação e reflexão do estudante, cabendo a ele assimilar esse novo conceito (WEISZ; SANCHEZ,
2000). O mapa conceitual apresentado na Figura 6 demonstra a complexidade da aprendizagem
significativa.

Figura 6: Mapa conceitual de aprendizagem significativa

Fonte: Moreira (2013, p. 5).

Dentro desta teoria, duas etapas importantes que precisam ser destacadas são a diferencia-
ção progressiva e a reconciliação integradora. Usá-las é essencial para promover uma apren-
dizagem significativa, profunda e duradoura. A reconciliação integradora permite que novos
conhecimentos sejam conectados aos conhecimentos pré-existentes dos alunos, facilitando a
compreensão e a retenção do novo material (MOREIRA; MASINI, 2006). Por exemplo, ao
ensinar a LGPD, relacionar os conceitos de proteção de dados com as experiências dos alu-
nos com tecnologias digitais, bem como os perigos aos quais os mesmos estão expostos, torna
a aprendizagem mais relevante e significativa. Quando novas informações são integradas de
forma coerente com os conhecimentos existentes, os alunos desenvolvem uma compreensão
mais completa e interligada dos conceitos, o que facilita a retenção e aplicação do conheci-
mento em diferentes contextos.

A diferenciação progressiva, por outro lado, permite que os alunos refinem e elaborem seus
conhecimentos, desenvolvendo uma compreensão mais precisa e detalhada dos conceitos (MO-
REIRA; MASINI, 2006). À medida que aprendem mais sobre a LGPD, os alunos começam a
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distinguir entre diferentes tipos de dados pessoais e os respectivas requisitos legais aplicáveis.
Por exemplo, no júri simulado, os estudantes podem usar suas habilidades para argumentar
sobre casos de uso de dados, demonstrando uma aplicação prática e contextualizada do conhe-
cimento da LGPD.

A utilização da reconciliação integradora e da diferenciação progressiva não apenas facilita
a compreensão inicial dos conceitos, mas também promove uma aprendizagem contínua e apro-
fundada. Essas abordagens favorecem que os estudantes não apenas memorizem informações,
mas as compreendam profundamente, sejam capazes de aplicá-las em diferentes contextos e es-
tejam preparados para enfrentar problemas complexos com uma base sólida de conhecimento.
No ensino da cidadania digital, essas técnicas são especialmente valiosas, pois permitem que os
alunos conectem novas informações a conhecimentos existentes e refinem seu entendimento de
maneira prática e significativa.

Em um ensino com abordagem ausubeliana, de acordo com MOREIRA (2010, p. 22), é
preciso:

1. Identificar a estrutura de significados aceita no contexto da matéria de
ensino;

2. Identificar os subsunçores (significados) necessários para a aprendiza-
gem significativa da matéria de ensino;

3. Identificar os significados preexistentes na estrutura cognitiva do apren-
diz;

4. Organizar sequencialmente o conteúdo e organizar materiais curricula-
res, usando as ideias de diferenciação progressiva e reconciliação inte-
gradora como princípios programáticos;

5. Ensinar usando organizadores prévios, para fazer a ponte entre os signi-
ficados que o aluno já tem e os que ele precisaria ter para aprender sig-
nificativamente a matéria de ensino, bem como para o estabelecimento
de relações explícitas entre o novo conhecimento e aquele já existente e
adequado para dar significados aos novos materiais de aprendizagem.

Dito isso, percebe-se que é pré-requisito para a boa condução da sequência didática pro-
posta a identificação dos conhecimentos prévios dos aprendizes nos conceitos chaves traba-
lhados. Um bom recurso para seguir nesta linha são os mapas conceituais, uma vez que eles
podem ser utilizados em todas as etapas anteriormente apresentadas, sendo este um recurso di-
dático e de avaliação (MOREIRA, 2010). Isso porque mapas conceituais auxiliam na relação
não-arbitrária, já que permitem que o aluno identifique, represente e estabeleça suas próprias
relações e conexões entre os conceitos.

Um mapa conceitual trata-se de uma representação em forma de diagrama que aponta re-
lações entre conceitos e palavras chaves. Embora sejam hierárquicos, iniciando dos conceitos
mais gerais até contemplar os mais específicos, é importante que não sejam confundidos com
diagramas de fluxo ou organogramas. Mapas conceituais não são sequencias temporais ou hi-
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erárquicas, mas sim uma organização de significados e hierarquias conceituais (MOREIRA,
2010; PELIZZARI et al., 2001).

De maneira geral, um mapa conceitual segue um modelo hierárquico, onde os conceitos
mais amplos são apresentados no topo, e os conceitos mais específicos e menos abrangentes
são apresentados mais próximos da base. Setas e direções também podem ser utilizadas para
determinar o sentido e a relação entre os conceitos. Entretanto esses modelos e sugestões de
construção não são uma obrigatoriedade. É importante apenas que o mapa consiga ser um
instrumento que evidencie os significados e relações dos conceitos do objeto de estudo (MO-
REIRA, 2010). A Figura 7 ilustra um exemplo de mapa conceitual.

Figura 7: Exemplo de mapa conceitual de aprendizagem

Fonte: MOREIRA (2010, p. 6).

Uma vez que os mapas conceituais têm por objetivo atribuir significados é importante ter-se
em mente que cada mapa é único e que não existe um "mapa correto". Cada mapa refletirá os
significados e relevância atribuídos ao objeto de ensino de quem produziu o mapa. Sendo assim,
o importante não é o resultado final do mapa, mas sim seu processo de construção (MOREIRA,
2010).

Dito isso, propõe-se neste trabalho a utilização de mapas conceituais para auxiliar no desen-
volvimento e diagnóstico de conceitos conectados à realidade dos alunos. Desta forma, como
ferramenta auxiliadora da PBL, ainda com foco em aprendizagem significativa, será possível
evidenciar as conexões que os alunos farão durante o desenvolvimento da proposta, servindo de
base e de ferramenta de evidência de seus processos construtivos.

2.4 REVISÃO SISTEMÁTICA

Esta seção realiza uma revisão sistemática de artigos científicos sobre o uso do júri simulado
como estratégia pedagógica. O objetivo é identificar e analisar como essa metodologia tem sido
aplicada, compreendendo seu alcance e eficácia em diferentes contextos educacionais. Essa
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análise permitirá aprofundar o entendimento sobre o uso do júri simulado, oferecendo subsídios
para expandir a ótica e abordagem propostas neste trabalho.

Para delimitar a revisão, utilizou-se o Portal de Periódicos da CAPES como base de dados.
Essa plataforma de pesquisa oferece acesso a uma vasta coleção de artigos, livros, teses e disser-
tações, abrangendo uma ampla variedade de temas educacionais, como metodologias de ensino,
políticas educacionais e formação de professores. Além disso, o portal disponibiliza conteúdos
revisados por pares e atualizados regularmente, garantindo a qualidade e a relevância dos traba-
lhos consultados. Os critérios de busca adotados consistiram em pesquisar pelas palavras-chave
"júri simulado" AND "ensino fundamental" OR "ensino médio", restringindo o intervalo de pu-
blicação entre os anos de 2010 a 2024. A escolha desses parâmetros visa abranger trabalhos
recentes que explorassem o uso do júri simulado em contextos educacionais compatíveis com a
proposta desta dissertação. Como resultado desta pesquisa obtiveram-se 37 trabalhos, dos quais
15 são apresentados nesta seção. Foram excluídos da análise trabalhos que não envolvessem o
ensino médio ou fundamental, bem como artigos que não estavam acessíveis integralmente no
momento da revisão.

Dentre os artigos selecionados, destaca-se principalmente a variedade de áreas de aplicação
da metodologia de júri simulado, partindo desde o ensino de temas específicos como Química
e Biologia até temas transversais como a Educação Ambiental e a Ciência, Tecnologia e Soci-
edade (CTS). Esses e mais insights foram adquiridos com a análise dos artigos referidos. De
forma compilada, os pontos chave dos trabalhos são apresentados a seguir, ordenados por data
de publicação:

• Trabalho 1: Controvérsias sobre a natureza da luz: uma aplicação didática (CRUZ SILVA,
2010).

– Resumo do trabalho: A dissertação explora o uso da História e Filosofia da Ciência
(HFC) no ensino de Óptica para turmas do ensino médio. A pesquisa discute as
dificuldades enfrentadas pelos alunos ao entender conceitos fundamentais da Óptica,
como reflexão, refração e interferência, quando são ensinados de forma tradicional,
apenas por meio de formalismos geométricos. A proposta é introduzir episódios
históricos e controvérsias científicas, como as teorias da luz (partícula e onda) de
Newton e Huygens, para contextualizar o conhecimento científico e torná-lo mais
acessível e interessante para os estudantes. O estudo foi aplicado em duas turmas do
2º ano do ensino médio noturno, e incluiu a leitura de textos históricos e a realização
de um júri simulado. A abordagem ajudou os alunos a desenvolver habilidades
argumentativas e refletir sobre a Natureza da Ciência.

– Aspectos do júri simulado aplicado: O júri simulado foi uma atividade fundamen-
tal no estudo, em que os alunos foram divididos em grupos para defender a luz como
partícula ou como onda. Cada grupo teve a oportunidade de apresentar argumentos
e debater com o grupo oponente, com base em modelos históricos. A atividade se
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desenvolveu em etapas, incluindo a apresentação de teses, réplica e tréplicas, e a
decisão final foi tomada por um júri popular, composto por outros alunos. No fi-
nal, o júri decidiu a favor da teoria ondulatória, mas o ponto mais interessante foi a
conclusão inesperada de alguns alunos, que começaram a explorar a ideia da duali-
dade onda-partícula, apesar de isso não ter sido explicitamente abordado nos textos
discutidos em sala.

• Trabalho 2: O júri simulado como prática para a educação ambiental crítica (ALBU-
QUERQUE; OLIVEIRA VICENTINI; PIPITONE, 2015).

– Resumo do trabalho: Este artigo apresenta o uso do júri simulado como uma prá-
tica pedagógica para a educação ambiental crítica. O projeto "O rio e a escola" trata-
se de uma atividade de extensão universitária, com o objetivo de conscientizar os
alunos sobre questões ambientais complexas e sua relação com o cotidiano. A ati-
vidade foi aplicada com 29 estudantes do segundo ano do ensino médio da Escola
Estadual Prof. Dr. João Chiarini, localizada em Piracicaba em São Paulo. A ati-
vidade incluiu intervenções teóricas e práticas, abordando aspectos legislativos e
ambientais, e utilizou o Júri Simulado para discutir a gestão dos recursos hídricos
e a conservação ambiental. O artigo conclui que a combinação de atividades teó-
ricas com práticas é eficaz para promover a emancipação dos alunos e desenvolver
competências de análise crítica e tomada de decisão sobre questões ambientais.

– Aspectos do júri simulado aplicado: O júri simulado foi uma atividade prática
que encerrou o projeto "O rio e a escola". Os alunos discutiram um caso ambiental
envolvendo a poluição de um ribeirão local e a gestão dos recursos hídricos. A ativi-
dade foi dividida em cinco grupos, com um grupo defendendo a proteção do rio e o
outro discutindo os impactos de desenvolvimento e uso da água. Os demais alunos
assumiram papéis de jurados e dois grupos de manifestantes. A atividade promoveu
uma discussão crítica sobre as leis ambientais e o papel da sociedade na preservação
dos recursos naturais. O júri simulado foi bem recebido pelos alunos, que destaca-
ram a importância do debate para a conscientização ambiental e o desenvolvimento
de suas habilidades argumentativas.

• Trabalho 3: Abordagem CTS no ensino de química com o tema plásticos: possibilidades
e limitações na busca por uma educação para a cidadania (FREITAS, 2015).

– Resumo do trabalho: O trabalho apresenta a utilização de uma sequência didática
com enfoque em Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) para o ensino de Química,
utilizando o tema dos plásticos como ponto de partida. A pesquisa foi aplicada
em uma turma do 3º ano do ensino médio noturno em uma escola pública, com o
objetivo de promover a alfabetização científica e a educação para a cidadania, ex-
plorando as inter-relações entre plásticos, polímeros e seus impactos ambientais. A
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metodologia incluiu a realização de um júri simulado, no qual os alunos discutiram
a problemática da proibição das sacolas plásticas. O estudo concluiu que a abor-
dagem CTS proporcionou maior engajamento dos alunos e uma compreensão mais
profunda sobre o impacto dos plásticos na sociedade e no meio ambiente.

– Aspectos do júri simulado aplicado: O júri simulado foi realizado como parte da
sequência didática e teve como tema a proibição do uso de sacolas plásticas. Os
alunos foram divididos em grupos que assumiram diferentes papéis no júri, como
defesa, acusação e testemunhas. O debate focou nas implicações ambientais e so-
ciais do uso de plásticos, abordando questões como o descarte inadequado e a po-
luição ambiental. A atividade promoveu uma discussão rica sobre as vantagens e
desvantagens do uso de sacolas plásticas, incentivando os alunos a refletirem sobre
a importância de escolhas responsáveis e sobre o impacto dos plásticos no cotidiano
e no meio ambiente.

• Trabalho 4: Em julgamento, o uso de agrotóxicos: estratégia utilizada para ensinar quí-
mica à estudantes do 3° ano ensino médio de uma escola do campo (SILVA; LEÃO,
2018).

– Resumo do trabalho: Este estudo apresenta a aplicação do júri simulado como es-
tratégia pedagógica para o ensino de química a estudantes do 3º ano do ensino médio
na Escola Estadual Sol Nascente, localizada em uma comunidade rural em Confresa,
Mato Grosso. A temática escolhida para o júri foi o uso de agrotóxicos, um assunto
atual e relevante devido às discussões sobre o Projeto de Lei nº 6.299/2002, que
propunha mudanças na legislação sobre agrotóxicos no Brasil. Os alunos foram
divididos em papéis como juiz, advogados de defesa e acusação, e testemunhas,
e conduziram o julgamento de um produtor rural acusado de usar agrotóxicos de
maneira indevida. Ao final, o júri decidiu condenar o produtor rural. A estratégia
foi considerada bem-sucedida, promovendo a aprendizagem de conceitos químicos,
como as funções orgânicas oxigenadas, de forma significativa e relacionada à vida
cotidiana.

– Aspectos do júri simulado aplicado: O júri simulado sobre o uso de agrotóxicos
foi realizado com 11 estudantes, que assumiram diferentes papéis, incluindo o de
promotor público, advogado de defesa, e testemunhas. A atividade foi precedida
por uma pesquisa de campo com produtores rurais locais, que participaram como
jurados. Durante o julgamento, a defesa argumentou que o agricultor seguiu todas
as normas de aplicação dos agrotóxicos, enquanto a acusação enfatizou os danos
causados à propriedade vizinha pela propagação do veneno. Após as apresentações,
os jurados decidiram pela condenação do agricultor por cinco votos a dois, consi-
derando os impactos negativos para o meio ambiente e a saúde humana. A ativi-
dade contribuiu para o desenvolvimento das habilidades de argumentação, pesquisa
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e senso crítico dos alunos.

• Trabalho 5: A realização de Júri Simulado como Estratégia de Ensino para alunos do
ensino médio (MONTEIRO; PISSAIA; THOMAS, 2018).

– Resumo do trabalho: Este artigo relata a aplicação de um júri simulado como es-
tratégia pedagógica em turmas do segundo ano do ensino médio em uma escola no
Vale do Taquari, Rio Grande do Sul. O objetivo foi incentivar o desenvolvimento de
habilidades argumentativas e críticas entre os alunos, que demonstravam dificulda-
des em estruturar seus pensamentos para argumentação e interpretação de situações.
A estratégia do júri simulado permitiu uma troca rica de diálogos e discussões base-
adas em situações hipotéticas relacionadas ao mundo real, como questões trabalhis-
tas. O júri simulado proporcionou uma dinâmica atraente, motivando os alunos a
participar ativamente e aprimorar suas habilidades de argumentação e resolução de
problemas. A metodologia foi considerada eficaz, estimulando os alunos a pensar
criticamente e a expressar suas ideias com clareza.

– Aspectos do júri simulado aplicado: O júri simulado foi estruturado com base
em uma situação hipotética, em que uma trabalhadora grávida buscava reverter sua
demissão e obter estabilidade no emprego. Os alunos foram divididos em papéis
de juiz, promotores, defensores, conselho de sentença e plenário. A promotoria
defendeu os direitos da trabalhadora, enquanto a defesa sustentou os argumentos da
empresa. Após as apresentações, o conselho decidiu a favor da trabalhadora, com
o juiz acatando a decisão. A atividade foi considerada enriquecedora pelos alunos,
que relataram um aumento no senso crítico, na capacidade de argumentação e na
expressão oral.

• Trabalho 6: Investigação no ensino de ciências (LIMA; TAVARES; SILVA, 2018).

– Resumo do trabalho: O artigo discute o uso do ensino investigativo e a importân-
cia de atividades interativas no ensino de Ciências, em particular de Física. O foco
principal foi o ensino do conceito de Efeito Estufa através de atividades investiga-
tivas e a utilização de um júri simulado, desenvolvido como parte de um curso de
formação continuada a distância. A pesquisa foi realizada com turmas do 2º ano do
Ensino Médio em uma escola de Pernambuco. O artigo ressalta a importância de
envolver os alunos em atividades que vão além do método tradicional, promovendo
uma aprendizagem ativa e colaborativa.

– Aspectos do júri simulado aplicado: O júri simulado foi utilizado como uma es-
tratégia pedagógica para ensinar o conceito de Efeito Estufa. Os alunos foram di-
vididos em grupos que representavam diferentes lados de uma questão ambiental
envolvendo o uso de agrotóxicos e o aquecimento global. Cada grupo apresentou
seus argumentos baseados em pesquisas científicas, com um grupo defendendo o
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impacto negativo dos agrotóxicos e outro justificando sua utilização. O júri avali-
ador foi composto por outros estudantes, que decidiram o resultado com base nos
argumentos apresentados. A atividade promoveu debates intensos, incentivando o
pensamento crítico e a defesa de pontos de vista embasados em evidências cientí-
ficas. O feedback dos alunos destacou o júri simulado como uma experiência enri-
quecedora e motivadora para a aprendizagem.

• Trabalho 7: Enfoque CTS para o ensino do conceito de soluções: uma abordagem temá-
tica com plantas medicinais (SOUZA, 2018).

– Resumo do trabalho: A dissertação busca apresentar uma abordagem CTS (Ciên-
cia, Tecnologia e Sociedade) para o ensino do conceito de soluções químicas, utili-
zando o tema de plantas medicinais como eixo temático. O trabalho foi desenvol-
vido em uma escola pública, com o objetivo de promover a alfabetização científica e
tecnológica dos alunos. O estudo foi baseado em uma sequência didática composta
por sete encontros e incluiu atividades como debates, pesquisa sobre plantas medi-
cinais e um júri simulado. Sendo o júri apontado como uma das atividades de maior
relevância pedagógica.

– Aspectos do júri simulado aplicado: O júri simulado foi uma das atividades mais
relevantes da sequência didática, focando na discussão sobre o uso de plantas medi-
cinais e sua relação com soluções químicas. Os alunos foram divididos em grupos
para debater os benefícios e riscos do uso dessas plantas, com base em evidências
científicas e conhecimentos tradicionais. Durante o júri, cada grupo defendeu sua
posição, e o professor atuou como mediador. A atividade proporcionou um am-
biente de argumentação e troca de ideias, onde os alunos puderam aplicar os con-
ceitos científicos aprendidos de maneira prática e contextualizada. O júri simulou
um tribunal real, promovendo o engajamento e o desenvolvimento das habilidades
argumentativas dos estudantes.

• Trabalho 8: Pesquisa na sala de aula de Química: narrativas das aprendizagens da do-
cência partilhada (CONSTANTINO et al., 2019).

– Resumo do trabalho: O artigo relata a experiência de desenvolver um júri simulado
como estratégia pedagógica no ensino de Química com alunos do 3º ano do Ensino
Médio em uma escola pública. O júri simulado abordou a questão da permanência
ou não de uma refinaria de petróleo localizada na área urbana da cidade de Rio
Grande. Os alunos foram divididos em grupos — a favor e contra a permanência da
refinaria — e simularam um tribunal na sala de aula, com demais alunos compondo
outros papéis do júri. O estudo mostrou que o júri simulado foi eficaz em engajar os
alunos e promover um aprendizado crítico.
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– Aspectos do júri simulado aplicado: O júri simulado envolveu a participação de
dez alunos do 3º ano do Ensino Médio, que foram divididos em dois grupos: um
defendendo a permanência da refinaria de petróleo na área urbana e outro argumen-
tando contra. A atividade durou duas semanas, e os alunos pesquisaram a temática,
construindo argumentos baseados em evidências científicas e no impacto social e
ambiental da refinaria. Durante o julgamento simulado, os alunos representaram
papéis como advogados, empresários, trabalhadores, moradores e ambientalistas.
A atividade incentivou a participação ativa, o uso de recursos didáticos e a defesa
de pontos de vista, permitindo aos alunos desenvolver habilidades argumentativas e
aplicar conceitos químicos a situações reais.

• Trabalho 9: Relato crítico de uma experiência didática acerca de uma temática científica
aplicada na educação básica (GUIMARÃES; MASSONI, 2020).

– Resumo do trabalho: Este artigo apresenta um relato crítico sobre uma experiên-
cia didática aplicada em uma turma de ensino médio de uma escola pública estadual
de Porto Alegre, utilizando a metodologia de ensino baseada em argumentação. A
atividade foi desenvolvida no formato de um júri simulado, centrado na temática da
chegada do homem à Lua, que frequentemente desperta discussões sobre sua veraci-
dade. A metodologia aplicada visou promover o aprendizado por meio de debates e
da argumentação dialógica, estimulando o desenvolvimento de pensamento crítico e
autonomia intelectual nos estudantes. A experiência foi analisada com base em refe-
renciais teóricos sobre epistemologia, argumentação e ensino de ciências, buscando
oferecer um ensino que vá além da simples memorização de conteúdos e contribua
para a formação cidadã e reflexiva dos alunos.

– Aspectos do júri simulado aplicado: O júri simulado foi realizado em uma turma
do 2º ano do ensino médio, envolvendo aproximadamente 25 estudantes. A ativi-
dade foi estruturada em torno de três grupos: um defendendo a ida do homem à
Lua, outro negando o feito (teoria da conspiração) e um grupo cético que suspendeu
o juízo. Os alunos tiveram acesso a materiais de apoio como vídeos, textos e arti-
gos científicos, e participaram de debates intensos sobre questões como a bandeira
tremulando, sombras paralelas e a ausência de estrelas nas fotos tiradas na Lua. O
debate foi mediado pelo professor, que também incentivou a reflexão crítica sobre o
papel da ciência na sociedade. O resultado do júri não foi conclusivo, com os grupos
céticos e conspiracionistas predominando no debate.

• Trabalho 10: Métodos de avaliação do ensino-aprendizagem: júri simulado da evolução
biológica em turmas do ensino médio (PEREIRA, 2021).

– Resumo do trabalho: O trabalho descreve a utilização do júri simulado como uma
metodologia de ensino-aprendizagem aplicada ao tema da Evolução Biológica em
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turmas do Ensino Médio. O projeto foi realizado com 216 alunos do Instituto Fede-
ral do Pará (IFPA), no Campus Itaituba, e teve como objetivo promover a compre-
ensão crítica e o desenvolvimento acadêmico através do debate sobre as teorias de
Darwin e Lamarck.

– Aspectos do júri simulado aplicado: O júri simulado foi estruturado em dois gran-
des grupos de alunos, que defenderam as teorias da evolução de Darwin e Lamarck.
Cada grupo foi subdividido em advogados de defesa, testemunhas e advogados de
acusação. Ao longo de 60 dias, os alunos realizaram pesquisas e prepararam um
dossiê de defesa ou acusação das teorias, culminando em uma apresentação ca-
racterizada no dia do julgamento. Jurados secretos, compostos por profissionais e
membros da comunidade, avaliaram as apresentações, e o docente atuou como juiz.

• Trabalho 11: Armas químicas e o desenvolvimento científico: o uso do júri simulado
como estratégia didática para o ensino de química (ALVARO; BORGES; SILVA FLO-
RÊNCIO, 2021).

– Resumo do trabalho: Este artigo relata um projeto de ensino de Química com alu-
nos do 1º período do Ensino Médio Integrado ao Curso Técnico de Química, com
foco no desenvolvimento científico e tecnológico das armas químicas como tema so-
ciocientífico. A principal estratégia pedagógica utilizada foi o júri simulado, no qual
os estudantes julgaram a responsabilidade da Alemanha pelo desenvolvimento e uso
de armas químicas durante a Segunda Guerra Mundial. O projeto teve como obje-
tivo promover a construção de um conhecimento crítico sobre Química, mostrando
aos alunos como o desenvolvimento científico está intimamente ligado a contextos
políticos, econômicos e sociais. A metodologia incluiu a análise de conteúdo das
argumentações dos alunos, evidenciando a importância de historicizar o ensino de
Química para uma melhor compreensão da ciência como uma atividade humana e
não neutra.

– Aspectos do júri simulado aplicado: O júri simulado foi a atividade principal do
projeto, na qual os alunos julgaram a Alemanha pela pesquisa, produção e uso de
armas químicas durante a Primeira e Segunda Guerras Mundiais. Os alunos foram
divididos em grupos de defesa e acusação, além do júri popular, com cada equipe
preparando seus argumentos baseados em pesquisas históricas e científicas. A acu-
sação argumentou sobre os impactos devastadores das armas químicas no campo de
batalha e nos campos de concentração, enquanto a defesa buscou justificar o uso das
armas como parte do desenvolvimento científico, destacando possíveis benefícios,
como avanços na medicina. O júri popular condenou a Alemanha, ressaltando as
implicações éticas e humanitárias do uso de armas químicas. A atividade promo-
veu um debate intenso e engajado, permitindo que os alunos desenvolvessem suas
habilidades argumentativas e refletissem sobre o papel da ciência na sociedade.
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• Trabalho 12: Júri simulado aplicado ao ensino de química: desenvolvendo a prática da
argumentação dos alunos do ensino médio (SILVA; ARAÚJO; MELO, 2021).

– Resumo do trabalho: Este trabalho relata a aplicação de um júri simulado como
metodologia pedagógica no ensino de Química para alunos do primeiro ano do en-
sino médio na Escola Estadual José Cláudio Alves, em Taboleiro Grande, RN. O
júri simulado abordou o tema "Química, matéria e suas transformações", com os
alunos divididos em grupos representando advogados, promotores e testemunhas.
A metodologia foi avaliada positivamente pelos alunos, que destacaram o caráter
inovador e interativo da atividade, a qual promoveu a participação ativa e o desen-
volvimento do pensamento crítico. A experiência mostrou que essa estratégia ajuda
a superar métodos tradicionais de ensino baseados na memorização, integrando o
conhecimento científico à realidade social.

– Aspectos do júri simulado aplicado: O júri simulado foi aplicado em três etapas:
(1) uma oficina sobre Química, na qual o tema "matéria e suas transformações" foi
exposto; (2) a divisão da turma em grupos para debater as respostas de um questioná-
rio sobre o tema, assumindo papéis de advogados e promotores; e (3) a avaliação da
atividade por meio de uma discussão em grupo e questionário individual. Durante
a atividade, o professor atuou como juiz, incentivando o debate entre os grupos e
questionando as respostas para fomentar a argumentação. O júri simulado foi con-
siderado pelos alunos como uma forma eficaz de aprendizagem, pois promoveu a
troca de informações e desenvolveu a capacidade de defender opiniões baseadas em
evidências.

• Trabalho 13: O ensino da biotecnologia na educação básica: uma sequência didática
sobre organismos geneticamente modificados (SOUZA, 2022).

– Resumo do trabalho: O artigo trata da observação do comportamento de estudan-
tes em sala de aula, especificamente em relação ao uso de metodologias ativas e
práticas pedagógicas que envolvem o engajamento dos alunos. Foca-se na imple-
mentação de práticas de ensino que promovem a autonomia e a construção ativa do
conhecimento pelos alunos, além de examinar o impacto dessas metodologias sobre
o desenvolvimento crítico e colaborativo dos estudantes. O artigo apresenta um mo-
mento dentro da sequência didática proposta para a realização de um júri simulado,
com o objetivo de promover o letramento científico e o pensamento crítico-reflexivo
dos estudantes do ensino médio.

– Aspectos do júri simulado aplicado: O júri simulado foi aplicado por meio de
videoconferência. Durante a atividade, os alunos foram divididos em grupos que
representavam diferentes papéis, como advogados de defesa, acusação e testemu-
nhas. O tema debatido era "A soja transgênica produzida no Brasil traz benefícios
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ou prejuízos para a saúde e o meio ambiente?". O artigo não apresenta com riquezas
de detalhes quanto ao planejamento do júri simulado, foca na apresentação de como
foi conduzido. O verdito é apresentado em um segundo momento, não junto ao mo-
mento da realização do júri, mas sim após a leitura de textos sobre o tema. Ao final
do júri os alunos deveriam redigir um texto com seu posicionamento, favorável ou
não, quanto a temática debatida, entretando a atividade não teve adesão dos alunos.

• Trabalho 14: O ensino de química orgânica no ensino médio: o julgamento do plástico
(ANGELI, 2023).

– Resumo do trabalho: O artigo trata da aplicação de uma sequência didática no
ensino de Química Orgânica em turmas de 3ª série do Ensino Médio de uma escola
pública. O objetivo principal foi discutir se os plásticos são um problema ou uma
solução para a sociedade, incentivando o pensamento crítico dos alunos sobre o
impacto ambiental e social dos plásticos. A atividade culminou com a realização
de um júri simulado para debater essa questão, permitindo aos alunos praticar suas
habilidades argumentativas e de análise crítica.

– Aspectos do júri simulado aplicado: O júri simulado foi a última etapa da sequên-
cia didática e envolveu a divisão dos alunos em grupos de defesa, acusação e tes-
temunhas. Os grupos discutiram os impactos dos plásticos no meio ambiente e na
sociedade. Cada equipe apresentou seus argumentos em um ambiente que simulava
um tribunal, com direito a uso de material visual para sustentar suas teses. Ao final,
o júri popular formado pelos alunos votou sobre a responsabilidade dos plásticos
nos problemas ambientais. Em ambas as turmas, o júri decidiu pela condenação dos
plásticos como principais culpados, apesar de alguns alunos terem reconhecido que
o problema reside no uso inadequado pelos seres humanos.

• Trabalho 15: Considerações do desenvolvimento e validação de um júri simulado em
sala de aula em uma questão socio científica com alunos do ensino médio (OLIVEIRA;
ARAÚJO; LACERDA, 2024).

– Resumo do trabalho: Este artigo descreve o desenvolvimento e a validação de
um júri simulado aplicado em sala de aula com estudantes da terceira série do En-
sino Médio, sobre o uso de agrotóxicos. O estudo foi conduzido como parte de
uma pesquisa de mestrado com o objetivo de avaliar como essa estratégia de ensino
pode contribuir para o desenvolvimento da argumentação, cidadania, colaboração
e protagonismo dos estudantes no ensino de Ciências, em especial de Química. O
júri simulado envolveu um caso fictício de uma empresa acusada de usar agrotóxi-
cos de forma inadequada, causando danos à saúde e ao meio ambiente. O estudo
demonstrou que o júri simulado foi eficaz em engajar os estudantes, desenvolver
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habilidades de argumentação e promover uma aprendizagem mais significativa e
contextualizada, associada à realidade social dos alunos.

– Aspectos do júri simulado aplicado: O júri simulado foi estruturado em torno
de uma acusação fictícia contra uma empresa agroquímica que supostamente utili-
zava agrotóxicos prejudiciais em suas plantações, contaminando o meio ambiente e
afetando a saúde dos habitantes de uma cidade fictícia chamada Organolândia. Os
alunos foram divididos em papéis de promotoria, defesa, réu, testemunhas e jurados.
A promotoria argumentou sobre os malefícios dos agrotóxicos, utilizando evidên-
cias científicas e relatórios de organizações, enquanto a defesa tentou justificar o uso
dos químicos, ressaltando seus benefícios econômicos e o cumprimento de normas
de segurança. Os jurados foram sorteados e o julgamento seguiu um rito parecido
com o de um tribunal real. Ao final, o professor, que atuou como juiz, destacou que
o objetivo da atividade era promover a reflexão crítica, a autonomia e a colaboração
entre os estudantes, sem definir um vencedor ou perdedor no julgamento.

A análise dos trabalhos apresentados revela que a maioria das aplicações do júri simulado
está relacionada a temas das ciências naturais e ambientais, como debates sobre agrotóxicos,
uso de plásticos e gestão de recursos hídricos. Esses estudos utilizam o júri simulado para
promover a argumentação e o pensamento crítico em questões socioambientais, com foco na
conscientização dos alunos sobre o impacto das atividades humanas no meio ambiente.

Na maioria dos trabalhos citados nessa revisão sistemática, o júri é apontado como sendo
uma etapa da sequência didática, e não o protagonista. Outro ponto observado é a limitação
do tempo destinado às construções argumentativas dos estudantes. Além disso, nas propostas
analisadas, os alunos frequentemente desempenham os papéis de advogados e testemunhas, en-
quanto o papel de juiz, em muitos casos, é reservado ao professor. Essas abordagens onde o júri
não é o tema central da sequência didática podem limitar o protagonismo e a autonomia dos alu-
nos, não explorando em totalidade as capacidades criativas e argumentativas dos discentes. Ao
assumir o controle de todos os papéis do júri, os alunos se tornam os verdadeiros protagonistas
da sequência didática, com o professor atuando como um facilitador.

É possível notar a pluralidade de assuntos e habilidades que podem ser desenvolvidas nessa
prática pedagógica, o que a torna uma experiência rica e interdisciplinar. Entretanto, percebe-se
uma lacuna quanto à abordagem de temáticas tecnológicas. Ao aplicar o júri simulado para
discutir temáticas ligadas à cidadania digital, não apenas os aspectos técnicos serão trabalha-
dos, mas também a formação de cidadãos responsáveis e conscientes de seus atos online. Além
disso, este tipo de proposta permite formar o pensamento crítico nos alunos, tornando-os capa-
zes de avaliar os benefícios e impactos da tecnologia na sociedade.

Ainda tratando das oportunidades vislumbradas com esta revisão sistemática, a abordagem
de uma sequência didática onde o júri simulado é o tema central da proposta é mais do que
latente, é necessária. Isso permite explorar não apenas uma metodologia ativa de ensino, mas
também maximizar os benefícios das experiências práticas nas quais os alunos estão envolvidos.
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Assim, além de abordar a temática tecnológica, este trabalho posiciona o júri simulado como o
elemento central e protagonista da sequência didática.

2.5 CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS FINAIS

A escola, como instituição central na formação de indivíduos e cidadãos, tem a responsabi-
lidade de preparar os alunos não apenas para o domínio de conteúdos acadêmicos, mas também
para uma compreensão crítica e ética do mundo que os cerca. Sendo assim, este capítulo tra-
tou da importância de integrar as TDICs no contexto educacional. Entretanto, o foco foi na
abordagem contextualizada, visando transcender o simples uso técnico das ferramentas digi-
tais. Para que tal tarefa possa ser cumprida, é imprescindível que a tecnologia seja centrada
no ser humano, valorizando o desenvolvimento humano tanto em aspectos individuais quanto
sociais.

Essa formação humana deve focar no desenvolvimento de competências transversais nos
alunos, englobando habilidades cognitivas, emocionais e sociais. Isso inclui a capacidade de
pensar criticamente, resolver problemas de maneira colaborativa e agir de forma ética e respon-
sável tanto no ambiente offline, quanto no online. No entanto, como evidenciado ao longo deste
capítulo, há uma carência significativa quanto ao uso das tecnologias para além do seu manu-
seio, restringindo assim esse potencial transformador da educação digital (SILVEIRA et al.,
2019).

As críticas de Papert (1987) para o "tecnocentrismo" corroboram com essa ideia, uma vez
que essas destacam que a tecnologia não deve ser um fim em si mesma, mas um meio para en-
riquecer o aprendizado e desenvolver competências críticas e transversais. Para que a educação
digital seja realmente eficaz, é necessário que o uso das ferramentas seja de maneira signifi-
cativa, contextualizando o seu uso dentro das diversas áreas do conhecimento e nas situações
cotidianas dos alunos.

Diante dessas carências e necessidades, torna-se evidente o espaço para o desenvolvimento
de um produto educacional que não apenas forneça o uso de ferramentas tecnológicas, mas que
também promova um entendimento profundo e crítico do seu uso. Nesse sentido, a proposta
de um júri simulado para mobilização da LGPD e da segurança digital apresenta-se como uma
solução viável e eficaz. Esta estratégia ativa de PBL permite que os alunos desempenhem papéis
específicos em um cenário judicial, debatendo e resolvendo casos fictícios ou reais relacionados
ao uso ético e seguro das tecnologias digitais.

O júri simulado não apenas engaja os alunos em uma aprendizagem significativa, mas tam-
bém promove a compreensão das implicações legais e éticas do uso das tecnologias digitais,
preparando-os para serem cidadãos digitais responsáveis. Além disso, essa metodologia pode
ser facilmente adaptada e aplicada a diversos contextos educacionais, contribuindo para uma
formação mais completa e relevante dos estudantes.

Por fim, este capítulo ressalta a importância e a urgência de integrar abordagens inovadoras
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e centradas no ser humano no cenário educacional atual. A formação contínua dos professores,
aliada ao desenvolvimento de estratégias pedagógicas que promovam o uso crítico e ético das
TDICs, é fundamental para preparar os alunos para os desafios e oportunidades da era digital. O
produto educacional proposto, baseado na metodologia do júri simulado, é um passo significa-
tivo nessa direção, proporcionando uma ferramenta eficaz para a construção de uma cidadania
digital consciente e responsável.
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3 MATERIAL E MÉTODOS

Neste capítulo são apresentadas e delimitadas as características da aplicação da pesquisa,
oportunizando uma ideia inicial dos elementos que a integram. Estes elementos são apresenta-
dos em cinco tópicos distintos: caracterização da pesquisa, contexto da pesquisa, instrumentos
de coleta de dados, técnicas de análise de dados e desenvolvimento da pesquisa.

3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA

A presente pesquisa é organizada e planejada para ser uma atividade interdisciplinar para o
9° Ano do ensino fundamental na Escola de Ensino Fundamental da Universidade de Caxias do
Sul CETEC Fundamental2, unificando os aspectos de tecnologias contemplados na disciplina
de Atividades Práticas Orientadas de Criação Digital e aspectos linguísticos contemplados na
disciplina de Língua Inglesa. Entretanto, a sequência didática aqui proposta não exige que a
instituição ofereça um ensino de tecnologias como uma disciplina separada dos demais compo-
nentes curriculares. Ela pode ser aplicada por professores de todas as áreas do conhecimento,
apenas transpondo o tópico do júri para sua área, trabalhando assim não somente as questões
relacionadas à cidadania digital, mas também a interdisciplinaridade e a pluralidade de ideias
que a atividade permite. Igualmente, a proposta pode ser aplicada a qualquer ano escolar, desde
o ensino fundamental ou médio, cabendo apenas a adaptação da linguagem, complexidade e
aprofundamento do assunto a ser discutido.

Esta pesquisa é caracterizada por ser de natureza aplicada, o que segundo Silveira e Cór-
dova (2009, p. 35) “objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática, dirigidos à solução
de problemas específicos. Envolve verdade e interesses locais”. Nesse sentido, esta pesquisa
considera o desenvolvimento e aplicação de uma situação de aprendizagem para interpretação e
compreensão dos conceitos que envolvem a cultura digital com ênfase na cidadania e segurança
digital em língua inglesa.

Sua abordagem é qualitativa, uma vez que busca a compreensão dos significados construídos
durante a experimentação prática das atividades com os sujeitos envolvidos na pesquisa. Essa
abordagem tem o pesquisador como ativo e participativo do processo, e sua relação e envol-
vimento com o fenômeno de interesse da pesquisa não devem ser desprezados (GERHARDT;
SILVEIRA, 2009; GÜNTHER, 2006). Uma vez que este projeto visa a produção de experimen-
tos a serem validados pela aplicação prática com alunos, é indispensável considerar as narrativas
e percepções dos sujeitos envolvidos juntos aos resultados práticos obtidos para se evidenciar o
desenvolvimento da necessidade acadêmica anteriormente apresentada.

Segundo Gerhardt e Silveira (2009), pesquisas descritivas buscam delinear os fatos e os
fenômenos de uma dada realidade. Isso posto, levando em consideração que a presente pes-

2A declaração de autorização para a realização desta pesquisa na escola encontra-se no Anexo A.
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quisa tem como objetivo investigar o ensino da cidadania e segurança digital através de um júri
simulado dentro de uma amostra de sujeitos constituída por alunos matriculado no 9° Ano do
Ensino Fundamental, a pesquisa apresenta um caráter descritivo.

Como haverá envolvimento e identificação entre sujeito e pesquisador, a pesquisa, quanto
a procedimentos, é do tipo participante (GERHARDT; SILVEIRA, 2009; GIL, 2009). Através
de ações planejadas, se orientará os sujeitos da pesquisa ao desenvolvimento das habilidades e
competências que a pesquisa almeja alcançar.

3.2 CONTEXTO DA PESQUISA

Esse estudo é desenvolvido para ser aplicado no contexto da educação básica, tanto no
Ensino Fundamental II, quanto no Ensino Médio, conforme previamente apontado. O grau
de aprofundamento e dificuldade deve ser mediado de acordo com o objetivo a ser atingido.
O presente trabalho propõe uma atividade interdisciplinar integrada ao componente curricular
de Linguagem, com foco na Língua Estrangeira. A escolha de integrar a temática da cultura
digital ao ensino da língua inglesa é estratégica, dado que nenhum componente isoladamente é
capaz de desenvolver a competência da cultura digital de maneira integral. A língua inglesa foi
selecionada por ser a mais comumente ensinada nas escolas. Além disso, a temática da cultura
digital é majoritariamente expressa em inglês, assim como a própria tecnologia (FARRELL,
2013).

Para o desenvolvimento e avaliação do Produto Educacional (PE) proposto como resultado
desta pesquisa, considerou-se o ambiente de uma escola situada na Universidade de Caxias
do Sul, que atende os níveis de Ensino Fundamental II e Ensino Médio. Embora o CETEC
já apresente 30 anos de existência, o CETEC Fundamental foi recentemente inaugurado no
campus-sede da Universidade de Caxias do Sul. O CETEC Fundamental é uma escola com
uma proposta inovadora que busca integrar o desenvolvimento acadêmico com práticas tecno-
lógicas e culturais avançadas, além de contar com um programa de língua estrangeira entendido
(UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL, 2022). A cidade local da escola, Caxias do Sul,
localizada no estado do Rio Grande do Sul, é um importante polo industrial e educacional, o
que contribui para um ambiente escolar dinâmico e propício para a implementação de inovações
pedagógicas.

Inserida dentro do campus universitário da Universidade de Caxias do Sul (UCS), o CETEC
Fundamental possui um acesso facilitado a recursos educacionais avançados, o que promove
um ambiente de aprendizado interdisciplinar e integrador. Essa localização oferece aos alunos
oportunidades únicas de interação com a comunidade acadêmica e de acesso a tecnologias de
ponta, alinhadas com as demandas contemporâneas de educação digital.

Para a realização da experimentação do PE, foram selecionadas duas turmas do 9º ano do
Ensino Fundamental II. Esses alunos são participantes da disciplina Atividade Prática Orien-
tada (APO) de Criação Digital, a qual ocorre semestralmente. Nesta disciplina, os alunos são
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divididos em dois grupos: o primeiro cursa Criação Digital no 1º semestre letivo, e o segundo
grupo no 2º semestre letivo. Por esse motivo, as turmas escolhidas apresentavam um número
reduzido de alunos, com o grupo A totalizando 10 alunos e o grupo B, 13 alunos. A escolha
dessas turmas se deve ao fato de que os alunos desse nível de ensino estão em uma fase crucial
de desenvolvimento cognitivo e social, além de suas propostas pedagógicas envolverem diver-
sos debates e problematizações de âmbito legal. De acordo com Piaget (1976), por volta dos 12
anos, os adolescentes ingressam no estágio das operações formais, o que lhes permite realizar
raciocínios hipotético-dedutivos, ideais para situações que envolvem dilemas éticos e legais.
Assim, eles se tornam um público ideal para a implementação de atividades que promovam a
integração de competências digitais e linguísticas.

O ambiente escolar descrito é caracterizado por um compromisso com a excelência aca-
dêmica e a inovação pedagógica. A inserção da escola dentro de um campus universitário
não só enriquece o processo de ensino-aprendizagem, mas também possibilita a utilização de
metodologias ativas e recursos tecnológicos que são essenciais para o desenvolvimento de com-
petências necessárias para o século XXI.

Esta pesquisa, ao integrar a cultura digital com o ensino da língua inglesa, busca fornecer
aos alunos uma formação integral, preparando-os para os desafios e oportunidades do mundo
digital. A abordagem interdisciplinar adotada visa desenvolver não apenas habilidades linguís-
ticas, mas também competências digitais essenciais, promovendo um aprendizado significativo
e contextualizado que está alinhado com as necessidades atuais e futuras da sociedade.

3.3 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS

A fim de gerar os dados necessários para a avaliação do PE, o presente trabalho empregará
instrumentos variados e ricos de coleta de dados. Os dados constituirão o corpus de análise
desta pesquisa. Segundo Bardin (1977, p. 96), “o corpus é o conjunto dos documentos tidos
em conta para serem submetidos aos procedimentos analíticos”. Tais elementos subsidiarão as
análises realizadas posteriormente.

Para a constituição do corpus da pesquisa serão considerados os seguintes elementos: mapas
conceituais, textos refletindo a argumentação, interações entre os grupos formados, expressão
oral em português e inglês e a simulação do júri. Estes elementos serão produzidos ao longo
das etapas previstas e detalhadas no Quadro 1.

Os alunos irão produzir materiais variados, possibilitando a geração do corpus da pesquisa.
Além disso, um elemento importante para registro da aplicação da atividade ativa de júri simu-
lado será o diário de campo do professor. A partir dele será realizada a descrição direta das
observações, posturas e questionamentos que houverem. Para Gerhardt et al. (2009, p. 76),

o diário de campo é um instrumento de anotações [...], comentários e reflexão,
para uso individual do investigador em seu dia a dia. Nele se anotam todas as
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observações de fatos concretos, fenômenos sociais, acontecimentos, relações
verificadas, experiências pessoais do investigador, suas reflexões e comentá-
rios. Ele facilita criar o hábito de escrever e observar com atenção, descrever
com precisão e refletir sobre os acontecimentos.

Assim, o diário de campo permitirá o desenvolvimento reflexivo sobre o andamento das
atividades, do engajamento e participação dos sujeitos, bem como dos conflitos e dilemas que
surgirem durante a observação.

Além destes, a coleta de dados também incluirá a observação e análise reflexiva, a partir dos
resultados e produções dos alunos nas atividades propostas. O resultado obtido pelos sujeitos
com as atividades planejadas será determinante para a compreensão do desenvolvimento das
habilidades propostas com a metodologia ativa.

Quadro 1: Instrumentos que compõem o corpus da pesquisa

Etapa Descrição da etapa Corpus

0
Análise dos conheci-
mentos prévios

Mapa conceitual produzido pelos estudantes correspondente
aos conhecimentos prévios na forma de um diagrama à mão
livre. O mapa conceitual é construído sem fontes de consulta
externas e apresentado em uma versão em português e outra
em inglês, ambas com o mesmo conteúdo.

1 Preenchendo as lacunas
Anotações do professor referente aos questionamentos e obser-
vações dos alunos registradas no diário de bordo do professor.

2
Definição da situação
problema

Produção textual sobre a compreensão do estudante acerca do
caso escolhido, bem como suas concepções prévias sobre o
papel que o aluno irá desempenhar no júri simulado. Esta ati-
vidade também é produzida em português e inglês.

3
Mobilização crítica dos
conhecimentos

Produção textual por cada perfil participante do júri simulado,
descrevendo a argumentação e o roteiro a ser utilizado durante
a realização do júri, produzido pelos próprios estudantes. Esta
produção é obrigatória apenas em inglês, mas permite que o
aluno faça suas observações e comentários acerca desta orga-
nização em português.

4
Socialização das cons-
truções

Anotações e observações sobre a realização e o andamento do
júri simulado registrado no diário de campo do professor.

5 Avaliação da atividade
Autoavaliação e avaliação dos pares realizadas pelos estudan-
tes a partir do modelo da Ficha Avaliativa 5.
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6
Re-significando concei-
tos

Produção de um novo mapa conceitual pelos estudantes corres-
pondendo aos conhecimentos adquiridos após a realização do
júri. O mapa conceitual é construído a partir do 1° mapa pro-
duzido, sendo apresentado em forma de diagrama feito à mão,
contendo uma versão em português e outra em inglês, ambas
com o mesmo conteúdo.

Fonte: Autora (2025).

3.4 TÉCNICAS DE ANÁLISE DE DADOS

Para a compreensão e interpretação dos dados construídos na pesquisa, a análise do corpus

será produzida em três direções distintas de contribuição:

1. Análise textual discursiva (ATD), segundo Moraes (2003), para as produções textuais;

2. Avaliação dos mapas conceituais a partir dos critérios definidos segundo Ausubel;

3. Síntese da documentação e registros presentes no diário de campo do professor.

A técnica de Análise Textual Discursiva é escolhida pelo fato de permitir um olhar abran-
gente, oportunizando a criação de categorias não excludentes. Segundo Moraes (2003, p. 192),
a análise textual discursiva pode ser compreendida como:

[...] um processo auto-organizado de construção de compreensão em que no-
vos entendimentos emergem de uma sequência recursiva de três componentes:
desconstrução do corpus, a unitarização, o estabelecimento de relações entre
os elementos unitários, a categorização, e o captar do novo emergente em que
nova compreensão é comunicada e validada.

O objetivo desta análise consiste em compreender as percepções dos alunos sobre o caso
apresentado, identificando os elementos principais de suas argumentações e avaliando a profun-
didade de suas análises. Para isso, a ATD foi aplicada seguindo três etapas:

• Unitarização: Identificação dos elementos significativos nos textos;

• Categorização: Organização das unidades em categorias;

• Síntese Interpretativa: Construção de novos significados a partir das unidades analisadas.

Já os critérios de avaliação para os mapas conceituais são construídos a fim de evidenciar
a importância da relação existente entre os novos conceitos e os conceitos já existentes no
aluno, verificando a organização, a hierarquização e o estabelecimento de relações significativas
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entre os conceitos. No Quadro 2 são apresentados os critérios que serão analisados nos mapas
conceituais para esta pesquisa.

O sistema de pontuação descrito descrito na coluna "Pontuação" do Quadro 2 é distribuído
da seguinte forma:

• 0 pontos: critério não atendido;

• 1 pontos: critério atendido de forma insuficiente, com lacunas significativas;

• 2 pontos: critério atendido de forma moderada, mas com espaço para melhorias;

• 3 pontos: critério bem atendido, com poucas falhas ou áreas de melhoria;

• 4 pontos: critério completamente atendido, com excelente desempenho.

Quadro 2: Critérios de avaliação para mapas conceituais

Critérios de avaliação Descrição Pontuação

Hierarquia dos Concei-
tos

Avalia se os conceitos estão organizados de
forma hierárquica, com os conceitos mais gerais
no topo e os específicos em níveis inferiores.

0-4

Conexões entre Concei-
tos

Verifica se as relações entre os conceitos são
claras e fazem sentido, utilizando corretamente
palavras de ligação para descrever as conexões.

0-4

Profundidade e Integra-
ção do Conhecimento

Avalia se o mapa demonstra uma compreensão
profunda do conteúdo, integrando conceitos no-
vos e antigos de forma coesa.

0-4

Exemplos e Aplicações
Verifica se o estudante incluiu exemplos con-
cretos para ilustrar os conceitos abstratos e se
os exemplos são adequados e relevantes.

0-4

Originalidade e Criativi-
dade

Avalia a originalidade do mapa, a disposição
dos conceitos e a maneira única do aluno de or-
ganizar a informação.

0-4

Autonomia e Reflexão
Crítica

Verifica se o aluno demonstrou independência
na construção do mapa e se refletiu criticamente
sobre o conteúdo.

0-4

Coerência Geral
Avalia se o mapa conceitual é coerente como
um todo, com conceitos bem conectados e sem
falhas lógicas ou desconexões.

0-4

Fonte: Autora (2025).
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Por fim, a técnica de síntese, a ser aplicada no diário de campo do professor, trata-se de um
método de organização e interpretação de informações coletadas de várias fontes para formar
uma visão mais coesa do conjunto de dados abordados, promovendo uma ótica abrangente, in-
tegrada e significativa. Além disso, a síntese não apenas compila as informações, mas promove
insights dos padrões e tendências que não podem ser evidenciados de maneira isolada.

3.5 DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA

3.5.1 Dados de identificação da pesquisa

Conforme apresentado na seção de Caracterização da Pesquisa, a pesquisa é aplicada no
seguinte contexto:

• Público alvo: Alunos do 9° Ano do Ensino Fundamental;

• Relação com a BNCC: TDICs3 – Eixo Cultura Digital;

• Modalidade: Presencial;

• Atividade: Júri Simulado com a temática “Cidadania Digital: Vivências online e o im-
pacto em nosso dia a dia”;

• Responsável pela sequência didática: Profª. Daniela Fracasso;

• Local de aplicação da proposta: Enscola de Ensino Fundamental da Universidade de
Caxias do Sul CETEC Fundamental;

• Quantidade de alunos: 23 alunos divididos em dois grupos, sendo o grupo A composto
por 10 alunos e o grupo B por 13;

• Disciplina: Ação interdisciplinar com as disciplinas de Atividade Prática Orientada de
Criação Digital e Língua Inglesa.

A relação das competências da BNCC para o Ensino Fundamental desenvolvidas nesta pro-
posta será abordada por completo no Capítulo 4.

3Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação. De acordo com a competência geral 5 da BNCC: “Com-
preender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva
e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações,
produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva" (BRA-
SIL, 2018a).



52

3.5.2 Objetivos / Resultados de aprendizagem

3.5.2.1 Objetivo Geral

Conhecer a LGPD os deveres e as responsabilidades do cidadão na internet, bem como
compreender o que é segurança digital.

3.5.2.2 Objetivos Específicos

Os objetivos específicos são:

• Identificar e analisar leis e diretrizes relacionadas à internet e segurança digital no Brasil,
como a LGPD e o Marco Civil da Internet;

• Avaliar políticas de termos de uso de redes sociais para desenvolver uma visão crítica
sobre privacidade e segurança online;

• Compreender a importância do uso de senhas seguras e práticas de navegação segura na
internet;

• Reconhecer medidas preventivas contra fraudes e cyberataques, promovendo a proteção
de contas e dados pessoais;

• Estruturar e argumentar sobre questões de segurança digital em contextos educacionais e
comunitários;

• Promover a reflexão crítica sobre as responsabilidades individuais e coletivas na utilização
de tecnologias digitais.

3.5.3 Estrutura da sequência didática

Segundo Villas-Boas, Sauer e Booth (2016):

Há diferentes maneiras de se implementar PBL, porém em todas elas há um
conjunto de atividades que partem da apresentação de um problema aos es-
tudantes, que organizam suas ideias em equipe, procurando compreendê-lo e
solucioná-lo com o conhecimento que já possuem. A seguir, destacam ques-
tões com base no que não compreenderam e planejam uma distribuição de
tarefas visando esclarecê-las. Na sequência, compartilham as informações en-
contradas com a equipe, integrando os novos conhecimentos e relacionando-os
com o contexto do problema. Finalmente, realizam sua autoavaliação e a ava-
liação dos colegas e do processo vivenciado.
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A partir da descrição da maneira de implementação da PBL de Villas-Boas, Sauer e Booth,
a sequência didática aqui proposta é descrita e apresentada em 7 etapas, conforme:

• ETAPA 0: Análise dos conhecimentos prévios

– Explicação da atividade e das fichas avaliativas;

– Construção do mapa conceitual inicial;

– Nesta etapa os alunos devem criar um mapa conceitual inicial com base nos seus
conhecimentos prévios. É importante que os alunos não façam uso da internet como
ferramenta de pesquisa. O objetivo deste mapa não é classificar as respostas como
certas e erradas de maneira a atribuir uma nota, mas sim identificar conceitos e
relações importantes faltantes nos estudantes para as próximas etapas da sequência;

– Os mapas construídos devem ser entregues, por meio da Ficha Avaliativa 1 - Mapa
conceitual inicial, para que o professor identifique as lacunas e prepare o material
de apoio para as próximas etapas.

• ETAPA 1: Preenchendo as lacunas

– Etapa destinada à apresentação dos conceitos e objetos de estudos para preencher
as lacunas identificadas através dos mapas conceituais. Explorando os conceitos e
objetos de estudos necessários para a construção do Júri Simulado.

– Aqui é importante apresentar apenas o que for necessário para preencher as lacunas
identificadas. A apresentação de conceitos base é importante para que posterior-
mente os alunos possam ampliar e ancorar os novos conceitos que serão trabalhados
com a atividade.

• ETAPA 2: Definição da situação problema

– Apresentação das situações problema que poderão ser trabalhadas no júri e escolha
da situação que será o caso do Júri;

– Apresentação e escolha dos personagens que irão compor o Júri Simulado, respei-
tando a quantidade (mínima e máxima) de cada papel;

– Explicar a função detalhada de cada equipe e de seus participantes;

– Após a escolha da situação problema que será o caso e a distribuição de papéis do
júri, os alunos devem expressar seu entendimento pelo caso e seu papel através das
Fichas Avaliativas 2 e 3, "o que você entendeu do problema?"e "quem é você no
júri?", respectivamente.

• ETAPA 3: Mobilização crítica dos conhecimentos por parte dos alunos, com vistas à
construção de argumentos relativos à situação problema
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– Divisão da turma em equipes de acordo com os personagens escolhidos pelos alu-
nos:

* Corte: composta por juiz, jurados escrivão e oficial de justiça;

* Defesa: composta por vítima, advogados e testemunhas de defesa;

* Acusação: composta por réu, advogados e testemunhas de acusação.

– Em seus grupos os alunos devem:

* Organizar suas ideias de defesa, acusação e júri;

* Esclarecer com o professor ou através de pesquisas as questões bases e objetos
de estudo não compreendidos totalmente pelo grupo;

* Montar suas falas, argumentos, provas, scripts, e construção dos seus persona-
gens para o Júri;

* O grupo da corte deve montar o roteiro que será seguido por todos no dia do
Júri.

– Ao final do tempo destinado para a mobilização dos conceitos, os alunos devem en-
tregar essas construções realizadas através da Ficha Avaliativa 4 - Quais argumentos
você e seu grupo irão utilizar durante o júri?

• ETAPA 4: Socialização das construções

– Realização do Júri Simulado.

• ETAPA 5: Avaliação da atividade

– Discussão sobre os resultados;

– O professor deve enfatizar e evidenciar os pontos do tema que se relacionem ao
objeto de estudo da disciplina;

– Discussão da experiência e da aceitabilidade do Júri Simulado como estratégia de
ensino;

– Autoavaliação e avaliação por pares através de um questionário disponível na Ficha
Avaliativa 5 - Avaliação da atividade, autoavaliação e avaliação dos pares.

• ETAPA 6: Re-significando os conceitos

– O primeiro mapa conceitual é devolvido para os alunos;

– A partir do mapa desenvolvido os alunos re-significam conceitos e estabelecem as
novas relações aprendidas na situação de aprendizagem que foi desenvolvida;

– O novo mapa conceitual deve ser entregue, por meio da Ficha Avaliativa 6 - Mapa
conceitual re-significado.
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Para uma melhor compreensão da estrutura e sequência a ser seguida nesta proposta, o
Apêndice A conta com os planos de aula desta sequência. Estes apresentam a descrição, tempo
de duração, estrutura e objetivos da aula, materiais necessários e indica as fichas de avaliação
que serão utilizadas em cada etapa. Além disso contam com um espaço reservado para o profes-
sor utilizar como diário de campo em cada aula. As fichas avaliativas sugeridas são apresentadas
no Apêndice B.

3.5.4 Cronograma para aplicação da sequência

O cronograma apresentado considera 1 período de aula como tendo tempo de duração de
50 minutos. É importante ressaltar que durante a execução do Júri Simulado deve haver um
intervalo para tempo de reorganização dos argumentos dos grupos.

Quadro 3: Cronograma de execução proposto

Etapa Descrição Tempo planejado
0 Análise dos conhecimentos prévios 1/2 período

1 Preenchendo as lacunas 1 período

2 Definição da situação problema 1/2 período

3 Mobilização crítica dos conhecimentos 4 períodos

4 Socialização das construções 2 períodos

5 Avaliação da atividade 1 período

6 Re-significando os conceitos 1 período

Fonte: Autora (2025).

3.5.5 Composição do júri e função de cada participante

Para a simulação de um tribunal judicial é preciso dividir os alunos conforme a descrição
de papéis apresentada a seguir. O número de alunos indicado ao lado de cada item representa
o número de alunos sugeridos para cada função. A descrição dos personagens em inglês é
apresentada no Apêndice C.

• Juiz: responsável pelo andamento da sessão, deve fazer intervenções sempre que necessá-
rio para que o júri ocorra da forma mais organizada. Também é responsável por anunciar
a decisão (1 aluno);

• Jurados: responsáveis por analisar os fatos e dar o veredicto por meio de voto secreto.
Deve ser composto por um número ímpar de pessoas (3 a 5 alunos);

• Escrivão: responsável pela escrita de tudo que é dito em júri (1 aluno);
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• Oficial de justiça: responsável por conduzir a entrada das autoridades no tribunal e con-
duzir o juramento das testemunhas (1 aluno);

• Réu: o acusado do “crime”. Em um júri existe também a possibilidade de não haver réu.
Assim, trata-se da acusação ou da defesa de um assunto específico (1 aluno);

• Vítima: quem acusa do “crime” (1 aluno);

• Advogados de defesa: defendem o acusado com base em testemunhas, provas e argumen-
tos coerentes (2 alunos);

• Promotores / Advogados de acusação: buscam provas, testemunhas e argumentos que
possam condenar o réu (2 alunos);

• Testemunhas: fornecem argumentos através de seu relato que possam inocentar ou acusar
o réu (4 alunos);

• Júri popular (plateia): Deve assistir ao júri em silêncio (demais alunos ou turmas que
queiram assistir à dinâmica).

3.5.6 Casos a serem discutidos

Para que a atividade gere o interesse necessário nos alunos é importante que eles façam
parte da construção dos casos e decidam qual deles apresenta mais relevância e significado para
a turma. Pensando nisso, foram desenvolvidos 4 casos para serem apresentados aos alunos.
Destes 4 casos, 2 casos eram fictícios e 2 baseados em casos reais. Os casos fictícios foram
pensados e construídos a partir de relatos dos alunos sobre problemas em redes sociais e acesso
a contas que eles já tiveram, já o caso 4, que é baseado em uma situação real foi escolhido pelo
interesse da turma que participaria do grupo B de alunos. Cada grupo de alunos participante da
pesquisa precisará escolher 1 caso para ser trabalhado.

A seguir são apresentados as 4 situações problemas que podem ser escolhidas como caso
para o Júri Simulado, as versões em inglês podem ser observadas no Apêndice D.

Caso 1:

"O caso da invasão de contas e a LGPD na escola"

Na escola (inserir nome da escola) de Ensino Fundamental, o aluno, Vítima (inserir o nome
da vítima), deixou sua conta da escola e também do Instagram logada em um dos computadores
da sala de tecnologia. Outro aluno, Acusado (inserir o nome do acusado), ao ir fazer suas
atividades na sala de tecnologia encontrou o computador com a conta logada e acessou-a sem
autorização. O Acusado (inserir o nome do acusado) realizou postagens se passando pelo colega
e também compartilhou informações pessoais da Vítima (inserir o nome da vítima) com outros
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colegas. Por conta disso, Vítima (inserir o nome da vítima), está processando o Acusado (inserir
o nome do acusado) por violação da privacidade e invasão de sua conta online. A vítima exige
o pagamento de uma indenização no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) pelos danos
causados à vítima.

Mais detalhes do caso:

• A Vítima alega que seus direitos de privacidade foram violados e que o Acusado agiu de
maneira maldosa ao acessar sua conta e divulgar informações pessoais;

• O Acusado alega que a Vítima errou ao deixar sua conta logada e por isso qualquer pessoa
poderia ter acessado sua conta, citando que inclusive poderia ser mais que uma pessoa;

• As evidências incluem registros das atividades de acesso à conta da vítima, fornecida
pelo setor de TI da escola, capturas de tela das postagens, mensagens compartilhadas e
depoimentos de testemunhas que viram as postagens. Entretanto é importante observar
que essas evidências comprovam a veracidade do acesso, mas não podem comprovar
quem acessou, uma vez que acessou pela conta da Vítima;

• O júri terá que determinar se o Acusado violou a privacidade da Vítima, se sua ação
constituiu invasão de conta online e se ele deve ser responsabilizado pelas consequências
de suas ações.

Pontos que os alunos devem pensar para construir seus argumentos:

• A importância da privacidade online e proteção de dados pessoais;

• Os direitos e responsabilidades que os alunos devem ter com relação à privacidade e à
segurança de suas contas online;

• A aplicação da LGPD em casos de violação de privacidade online no contexto escolar;

• A responsabilidade em situações de invasão de contas online.

Caso 2:

"Publicação de fotos constrangedoras no Instagram"

Na escola (inserir nome da escola) de Ensino Fundamental, o aluno, Vítima (inserir o nome
da vítima), está processando o Acusado (inserir o nome do acusado), também aluno da escola.
A Vítima exige o pagamento de uma indenização de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) por da-
nos morais e materiais. A acusação se baseia na criação de um perfil falso no Instagram pelo
Acusado, onde foram publicadas fotos manipuladas da vítima em situações constrangedoras,
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vexatórias e humilhantes. A Vítima também solicita a exclusão do perfil falso e uma retratação
pública na rede social.

Mais detalhes do caso:

• A Vítima alega ter sofrido danos à sua imagem e bem-estar emocional devido às ações do
Acusado;

• O Acusado teria criado intencionalmente um perfil falso para prejudicar e humilhar a
vítima publicamente;

• As evidências incluem capturas de tela das postagens no Instagram, análises técnicas
que ligam o perfil falso ao dispositivo do Acusado, e depoimentos de testemunhas que
reconheceram as fotos e o estilo de comunicação do Acusado nas postagens.

Pontos que os alunos devem pensar para construir seus argumentos:

• A importância da responsabilidade digital e as consequências legais de difamação e vio-
lação da privacidade online;

• A avaliação dos danos morais e materiais em casos de cyberbullying e a necessidade de
indenizações justas para compensar a vítima;

• Discussão sobre as medidas adequadas de retratação pública e a eliminação do conteúdo
ofensivo online;

• A aplicação da LGPD e outras legislações pertinentes em relação à proteção de dados
pessoais e à privacidade na internet.

Caso 3:

"Cyberbullying em escola de Santa Maria"

Na escola (inserir nome da escola) particular de Santa Maria, a vítima, Maria (nome fictí-
cio), uma estudante de 10 anos, foi ofendida em um grupo de WhatsApp do 5° ano por outra
estudante, a ré Bianca (nome fictício). Bianca é acusada de publicar uma imagem de Maria
com frase de cunho pejorativo. A família de Maria processa Bianca e exige indenização de R$
13.000,00 (treze mil reais) por danos morais, argumentando que o incidente causou isolamento
social, saída da escola e necessidade de tratamento psicológico para Maria.

Mais detalhes do caso:

• Maria afirma ter sofrido bullying digital, resultando em danos emocionais sérios;
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• Bianca alega que a postagem era uma brincadeira comum entre colegas e não tinha inten-
ção de causar dano;

• As evidências incluem capturas de tela das mensagens no WhatsApp, testemunhos dos
pais que viram as postagens e relatórios psicológicos descrevendo o impacto emocional
em Maria;

Pontos que os alunos devem pensar para construir seus argumentos:

• A responsabilidade legal dos pais no monitoramento e na orientação do comportamento
digital e atividades online de seus filhos;

• Relevância da educação digital nas escolas para prevenir comportamentos danosos online;

• Discussão sobre a seriedade do cyberbullying e suas consequências legais e emocionais.
Avaliando o impacto do cyberbullying na saúde mental dos jovens e a necessidade de
reparação;

• Avaliação da responsabilidade de menores de idade e seus pais em incidentes de cyber-

bullying;

• Impacto de declarações feitas em redes sociais e grupos de mensagens sobre o bem-estar
de estudantes.

Caso 4:

"Imagens de IA e a Taylor Swift"

Recentemente, a cantora e compositora Taylor Swift foi envolvida em um incidente em que
sua imagem foi manipulada utilizando Inteligência Artificial (IA) para criar sons e imagens não
autorizadas. A IA foi usada para replicar a voz e a aparência de Swift em conteúdos que ela não
produziu, levantando questões sérias sobre direitos autorais e privacidade. Swift e sua equipe
estão processando os responsáveis por essas manipulações, Sociedade Anônima de Hackers
(nome fictício) buscando indenização e regulamentação mais rígida sobre o uso de IA na in-
dústria musical. A vítima move as seguintes ações contra os acusados: Indenização por Danos
Morais e Materiais: a vítima busca uma compensação financeira pelos danos causados à sua
imagem e reputação devido ao uso não autorizado de sua imagem e voz; Violação de Direi-
tos Autorais: Acusa os responsáveis pela manipulação de IA de violação de direitos autorais
por criar conteúdo não autorizado usando sua voz e imagem; Falsidade Ideológica: Argumenta
que a criação e disseminação de conteúdos falsos com sua imagem e voz constituem falsidade
ideológica e enganam o público. Além disso, a vítima solicita uma retratação pública pelos
conteúdos criados e disseminados, visando restaurar sua imagem pública.

Mais detalhes do caso:
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• Taylor Swift alega que o uso de IA para criar conteúdo não autorizado viola seus direitos
autorais e de imagem;

• Os acusados defendem que o uso de IA é uma inovação tecnológica e que a regulamenta-
ção ainda não está clara sobre os limites de sua aplicação;

• As evidências incluem análises técnicas das manipulações de IA, registros das atividades
dos responsáveis pela criação dos conteúdos, e depoimentos de especialistas em tecnolo-
gia e direito.

Pontos que os alunos devem pensar para construir seus argumentos:

• A importância da proteção dos direitos de imagem e autorais na era digital;

• As implicações éticas e legais do uso de IA para criar conteúdo não autorizado;

• A necessidade de regulamentação clara sobre o uso de IA na criação de conteúdos para
evitar abusos e proteger a privacidade;

• A responsabilidade dos desenvolvedores de IA e das plataformas que permitem a criação
e disseminação desses conteúdos.

3.5.7 Roteiro base das etapas do Júri Simulado

As etapas do Júri Simulado representadas neste Capítulo são apenas norteadoras ao pro-
fessor. É importante que os alunos busquem por essas informações e construam seus próprios
roteiros de acordo com os resultados de suas pesquisas. As etapas propostas são apresentadas a
seguir, a versão em inglês pode ser observada no Apêndice E.

• 1º Momento:

1. Juiz abre a sessão (05 min).

2. Advogados de acusação apresentam os argumentos de acusação do réu (10 min).

3. Advogados de defesa apresentam os argumentos de defesa do réu (10 min).

4. Juiz solicita à Promotoria que chamem a primeira testemunha para prestar depoi-
mentos.

5. Advogadas de acusação interrogam a testemunha. A testemunha responde às per-
guntas e conta sua versão do caso.

6. A Promotoria interroga a testemunha. A testemunha responde às perguntas e conta
sua versão do caso.

7. Juiz solicita que chamem a próxima testemunha para prestar depoimentos.
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8. Repete a sequência de interrogatório das testemunhas até metade delas serem inter-
rogadas (10 min por testemunha).

9. Juiz interrompe a sessão (Momento que os alunos podem reorganizar seus argumen-
tos).

• 2º Momento:

1. Juiz reabre a sessão (05 min).

2. Repete a sequência de interrogatório das testemunhas até todas elas serem interro-
gadas (10 min por testemunha).

3. Considerações finais da promotoria de defesa (10 min).

4. Considerações finais da promotoria de acusação (10 min).

5. Juiz interrompe a sessão para decisão do júri.

6. Os jurados saem para sala secreta para deliberar a respeito do júri (10 min).

7. Os jurados retornam a sessão com o veredicto.

8. O juiz perguntará ao presidente do júri se já chegaram a um veredicto. Neste mo-
mento, o presidente responderá que sim e entregará ao oficial de justiça o papel
contendo a palavra culpado ou inocente, conforme a decisão dos jurados.

9. Leitura e justificativa da sentença pelo juiz.

10. Juiz encerra a sessão.
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4 APLICAÇÃO DO PRODUTO EDUCACIONAL

Este capítulo relata a aplicação prática do PE proposto nesta dissertação. A descrição in-
clui desde a preparação inicial, abrangendo o desenvolvimento das atividades, a execução da
proposta em sala de aula, indo até o encerramento e avaliação. Também são discutidos os desa-
fios enfrentados e as adaptações realizadas para viabilizar a implementação do PE no contexto
escolar, garantindo que fossem atendidas as necessidades específicas dos alunos e os objetivos
pedagógicos estabelecidos.

4.1 CONTEXTO DA APLICAÇÃO

A sequência didática, fruto deste trabalho de pesquisa em ensino, detalhada na forma de um
PE, foi aplicada no período de 03 de junho de 2024 a 09 de julho de 2024, nas condições e locais
apresentados na Seção 3.5.1. O planejamento considerou o contexto específico das turmas e o
alinhamento das atividades com o calendário escolar.

O PE foi implementado em duas turmas do 9º ano, denominadas Grupo A e Grupo B, com-
postas por alunos de faixa etária entre 14 e 15 anos. O Grupo A foi composto por 5 meninos e
5 meninas, enquanto o Grupo B contava com 11 meninas e 2 meninos. A separação dos grupos
ocorre por escolha dos próprios alunos, que no início do ano letivo precisam decidir se fazem
a disciplina de Criação Digital no primeiro ou no segundo semestre. Ambas as turmas apre-
sentaram alto engajamento e competitividade, diferenciando-se em outros aspectos: o Grupo
B, predominantemente feminino, mostrou maior interesse em explorar tópicos como a carac-
terização dos personagens, incluindo a criação de nomes e perfis detalhados. Essa diferença
influenciou o andamento das atividades, destacando a importância de adaptar as abordagens
pedagógicas às particularidades dos grupos.

Embora os alunos tenham cursado a disciplina de Criação Digital desde a inauguração da
escola, o tema LGPD representou uma novidade para eles, mesmo que os conceitos relacionados
à segurança digital e ao cyberbullying já tenham sido abordados em anos anteriores. Essa
familiaridade com o tema e os termos básicos contribuiu para o desenvolvimento da atividade.
Contudo, aspectos jurídicos e consequências reais, embora já discutidos de forma preliminar,
ainda não são plenamente compreendidos pelos alunos.

As aulas foram ministradas de modo interdisciplinar pela autora deste trabalho, em cola-
boração com as professoras de Língua Inglesa Cristina Benedetti e Emanuele Freitas, durante
os períodos das disciplinas de Criação Digital e Língua Inglesa. Os materiais utilizados para a
realização da atividade foram compostos pelos planos de aula e as fichas avaliativas, apresen-
tadas respectivamente nos Apêndices A e B. Nos planos de aula, estão descritos os objetivos, a
estrutura, os instrumentos avaliativos e os materiais necessários para a realização de cada aula.
As fichas avaliativas, por sua vez, foram os instrumentos avaliativos respondidos pelos alunos
durante o desenvolvimento da atividade.
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Para atender aos objetivos do PE, foram utilizados diferentes espaços do CETEC Funda-
mental, incluindo salas de aula, a biblioteca e a sala de tecnologias. Cada ambiente teve um
papel significativo, oferecendo condições ideais para pesquisa, concentração, reorganização de
ideias e apresentações dos alunos. O Júri Simulado foi realizado no auditório do Bloco J da
Universidade de Caxias do Sul, proporcionando uma simulação mais realista e imersiva.

A escola CETEC Fundamental foi essencial para que a atividade pudesse ser realizada com
qualidade e relevância. Mantida pela Fundação Universidade de Caxias do Sul e inaugurada em
2022, a escola oferece uma educação de desenvolvimento integral, que tem como proposta edu-
cacional uma sólida base de educação geral combinada com abordagens inovadoras nas áreas
tecnológica, artística e esportiva de maneira interdisciplinar. Outro ponto singular do CETEC
Fundamental é sua localização privilegiada no campus universitário, o que proporciona aos alu-
nos acesso a uma infraestrutura de alto nível. Biblioteca, museu, laboratórios, ginásios, quadras
esportivas, piscina, teatro e cinema são apenas alguns dos recursos da Universidade disponibi-
lizados aos estudantes. Esse ambiente universitário promove a imersão em uma rica produção
acadêmica, cultural e científica, ampliando as oportunidades de aprendizado e desenvolvimento
(UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL, 2022).

A Figura 8 ilustra a infraestrutura da escola, que contribuiu significativamente para a im-
plementação das atividades. Esses espaços possibilitaram um ambiente dinâmico e adaptado às
demandas contemporâneas de aprendizado interdisciplinar.

Figura 8: Fotos da escola CETEC Fundamental

Fonte: UNIVERSIDADE DE CAXIAS DO SUL (2022).

Um aspecto importante a ser ressaltado é que a escola apresenta um programa de carga
horária bilíngue estendida, o que significa que todas as turmas da escola possuem aulas de
Língua Inglesa diariamente. Para garantir o melhor aproveitamento no estudo do idioma, no
início de cada ano letivo, os alunos são submetidos a testes de nivelamento. Com base nos
resultados desses testes, os estudantes são divididos em dois níveis de proficiência em inglês:
um grupo com maior domínio do idioma e outro com menor domínio.

Embora os temas abordados e conteúdos ministrados para os grupos sejam os mesmos, os
discentes com maior domínio realizam as atividades com mais desenvoltura e apropriação da
língua. Por isso, é natural pressupor que esse grupo apresentaria maior facilidade para desenvol-
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ver a atividade que demanda o uso do idioma em comparação ao grupo com menor apropriação.
No entanto, essa divisão de níveis ocorre apenas na disciplina de Língua Inglesa. Na disciplina
de Criação Digital, os alunos de ambos os níveis trabalham juntos, independentemente de seu
nível de domínio do idioma. Isso cria uma dinâmica colaborativa, na qual, além de explorar
temas relacionados à cidadania e segurança digital, os estudantes precisam apoiar e auxiliar uns
aos outros para compreender a atividade também em língua inglesa.

4.2 DESCRIÇÃO DAS ETAPAS DA APLICAÇÃO

A aplicação do PE foi realizada com base no cronograma e nos planos de aula cuidadosa-
mente planejados e apresentados na Seção 3.5.3. Apesar do planejamento inicial, ajustes foram
necessários para assegurar que cada etapa disponibilizasse tempo hábil para que os alunos de-
senvolvessem integralmente seus argumentos e roteiros. Esses ajustes foram realizados a partir
das observações de aula e da entrega dos materiais avaliativos pelos estudantes.

O Quadro 4 apresenta a duração prática de cada etapa. A divisão em etapas foi essencial
para garantir um desenvolvimento progressivo e estruturado da atividade, além de proporcionar
flexibilidade à aplicação, possibilitando que as mudanças e adaptações necessárias pudessem ser
realizadas para atender às especificidades de cada grupo. Essa abordagem contribuiu significati-
vamente para o desenvolvimento das competências digitais e linguísticas precisas, alinhando-se
aos objetivos do PE. As justificativas e análises sobre as mudanças realizadas na duração de
cada etapa serão apresentadas a seguir na descrição da respectiva etapa, bem como discutidas
na Seção 4.3 - Discussões e Resultados.

Quadro 4: Duração de cada etapa na prática

Etapa Planejamento Tempo - Grupo A Tempo - Grupo B
0 1/2 período 1 período 1 período

1 1 período 1 período 1 período

2 1/2 período 2 períodos 4 períodos

3 4 períodos 7 períodos 8 períodos

4 2 períodos 2 períodos 3 períodos

5 1 período 1 período 1 período

6 1 período 1 período 1 período

Fonte: Autora (2024).

Nesta seção, são detalhadas as fases de preparação, desenvolvimento, execução e encerra-
mento de cada etapa da aplicação prática. Cada etapa foi concebida para estimular o engaja-
mento dos alunos, promover o desenvolvimento de habilidades crítico-reflexivas, e aproximá-
los da realidade prática do tema proposto.



65

Para maior fluidez do texto e acompanhamento, cada etapa será descrita em uma seção.
Cada seção apresentará o andamento das atividades, materiais construídos e observações feitas
durante as aulas. É importante ressaltar que, além da competência geral 5 da BNCC, outras
habilidades foram estimuladas e trabalhadas ao longo deste PE. Essas habilidades da BNCC
são apresentadas no Quadro 5.

Quadro 5: Etapas e sua relação com a BNCC

Início do Quadro 5

Etapa Habilidades da BNCC

0
(EF67LP22) Produzir resumos, a partir das notas e/ou esquemas feitos, com o uso
adequado de paráfrases e citações.

1
(EF09LI01) Fazer uso da língua inglesa para expor pontos de vista, argumentos e
contra-argumentos, considerando o contexto e os recursos linguísticos voltados para
a eficácia da comunicação.
(EF05HI04) Associar a noção de cidadania com os princípios de respeito à diversidade,
à pluralidade e aos direitos humanos.

2
(EF09LI07) Identificar argumentos principais e as evidências/exemplos que os susten-
tam.
(EF09LI14) Utilizar conectores indicadores de adição, condição e síntese como auxi-
liares na construção argumentativa e intencionalidade discursiva.
(EF69LP15) Apresentar argumentos e contra-argumentos coerentes, respeitando os
turnos de fala, na participação em discussões sobre temas controversos ou polêmicos.
(EF89LP02) Analisar diferentes práticas (curtir, compartilhar, comentar, curar etc.)
e textos pertencentes a diferentes gêneros da cultura digital (meme, gif, comentário,
charge digital etc.) envolvidos no trato com a informação e opinião, de forma a possi-
bilitar uma presença mais crítica e ética nas redes.
(EF05HI04) Associar a noção de cidadania com os princípios de respeito à diversidade,
à pluralidade e aos direitos humanos.

3
(EF09LI01) Fazer uso da língua inglesa para expor pontos de vista, argumentos e
contra-argumentos, considerando o contexto e os recursos linguísticos voltados para
a eficácia da comunicação.
(EF09LI06) Distinguir fatos de opiniões em textos argumentativos da esfera jornalís-
tica.
(EF09LI07) Identificar argumentos principais e as evidências/exemplos que os susten-
tam.
(EF09LI10) Propor potenciais argumentos para expor e defender ponto de vista em
texto escrito, refletindo sobre o tema proposto e pesquisando dados, evidências e exem-
plos para sustentar os argumentos, organizando-os em sequência lógica.
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Continuação do Quadro 5

Etapa Habilidades da BNCC
(EF09LI12) Produzir textos (infográficos, fóruns de discussão on-line, fotorreporta-
gens, campanhas publicitárias, memes, entre outros) sobre temas de interesse coletivo
local ou global, que revelem posicionamento crítico.
(EF05HI04) Associar a noção de cidadania com os princípios de respeito à diversidade,
à pluralidade e aos direitos humanos.
(EF89LP02) Analisar diferentes práticas (curtir, compartilhar, comentar, curar etc.)
e textos pertencentes a diferentes gêneros da cultura digital (meme, gif, comentário,
charge digital etc.) envolvidos no trato com a informação e opinião, de forma a possi-
bilitar uma presença mais crítica e ética nas redes.

4
(EF09LI01) Fazer uso da língua inglesa para expor pontos de vista, argumentos e
contra-argumentos, considerando o contexto e os recursos linguísticos voltados para
a eficácia da comunicação.
(EF09LI06) Distinguir fatos de opiniões em textos argumentativos da esfera jornalís-
tica.
(EF09LI07) Identificar argumentos principais e as evidências/exemplos que os susten-
tam.
(EF09LI08) Explorar ambientes virtuais de informação e socialização, analisando a
qualidade e a validade das informações veiculadas.
(EF09LI09) Compartilhar, com os colegas, a leitura dos textos escritos pelo grupo,
valorizando os diferentes pontos de vista defendidos, com ética e respeito.
(EF09LI10) Propor potenciais argumentos para expor e defender ponto de vista em
texto escrito, refletindo sobre o tema proposto e pesquisando dados, evidências e exem-
plos para sustentar os argumentos, organizando-os em sequência lógica.
(EF09LI12) Produzir textos (infográficos, fóruns de discussão on-line, fotorreporta-
gens, campanhas publicitárias, memes, entre outros) sobre temas de interesse coletivo
local ou global, que revelem posicionamento crítico.
(EF09LI14) Utilizar conectores indicadores de adição, condição e síntese como auxi-
liares na construção argumentativa e intencionalidade discursiva.
(EF69LP15) Apresentar argumentos e contra-argumentos coerentes, respeitando os
turnos de fala, na participação em discussões sobre temas controversos ou polêmicos.
(EF89LP04) Identificar e avaliar teses/opiniões/posicionamentos explícitos e implíci-
tos, argumentos e contra-argumentos em textos argumentativos do campo (carta de
leitor, comentário, artigo de opinião, resenha crítica etc.), posicionando-se frente à
questão controversa de forma sustentada.
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Continuação do Quadro 5

Etapa Habilidades da BNCC
(EF89LP02) Analisar diferentes práticas (curtir, compartilhar, comentar, curar etc.)
e textos pertencentes a diferentes gêneros da cultura digital (meme, gif, comentário,
charge digital etc.) envolvidos no trato com a informação e opinião, de forma a possi-
bilitar uma presença mais crítica e ética nas redes.
(EF05HI04) Associar a noção de cidadania com os princípios de respeito à diversidade,
à pluralidade e aos direitos humanos.

5
(EF67LP22) Produzir resumos, a partir das notas e/ou esquemas feitos, com o uso
adequado de paráfrases e citações.
(EF09LI01) Fazer uso da língua inglesa para expor pontos de vista, argumentos e
contra-argumentos, considerando o contexto e os recursos linguísticos voltados para
a eficácia da comunicação.
(EF05HI04) Associar a noção de cidadania com os princípios de respeito à diversidade,
à pluralidade e aos direitos humanos.

6
(EF69LP15) Apresentar argumentos e contra-argumentos coerentes, respeitando os
turnos de fala, na participação em discussões sobre temas controversos ou polêmicos.

Fim do Quadro 5

Fonte: Brasil (2018a).

4.2.1 Descrição da Etapa 0: Análise dos conhecimentos prévios

O objetivo desta etapa foi apresentar aos alunos a atividade de júri simulado, contextu-
alizando as atividades que viriam a ser desenvolvidas nas semanas seguintes. Além disso,
buscou-se analisar os conhecimentos prévios dos estudantes por meio da construção de um
mapa conceitual.

Como preparação prévia, a dinâmica do Júri Simulado foi introduzida de forma dialogada.
Foram apresentados os aspectos gerais da atividade, como os critérios de avaliação e o papel dos
alunos, sem entrar nos detalhes específicos dos casos, que seriam discutidos nas aulas seguintes.
Em seguida, a primeira etapa da atividade se iniciou: a construção de um mapa conceitual pelos
alunos. Foi enfatizado que esta etapa tem como propósito identificar os conhecimentos prévios
dos estudantes sobre o tema central do Júri, sem avaliar a qualidade do conteúdo produzido nos
mapas conceituais. Essa ênfase é necessária para que os alunos se sintam confortáveis ao dar
respostas mais simples, representando seu real conhecimento sobre o assunto, sem a pressão de
uma avaliação por nota.

Para que os alunos pudessem criar um mapa conceitual, foi realizada uma breve explicação
sobre as diferenças entre mapas conceituais e mapas mentais, com o apoio dos slides apresenta-
dos no Apêndice F. A abordagem foi expositiva-dialogada, permitindo que os alunos interagis-
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sem e tirassem dúvidas. Após a apresentação, os alunos receberam a "Ficha Avaliativa 1 - Mapa
Conceitual Inicial" (vide Apêndice B), com a instrução de criar um mapa conceitual utilizando
o conceito-chave "Cidadania Digital". A atividade é então realizada em duas etapas: primeiro,
a construção do mapa em português; em seguida, a tradução do conteúdo para o inglês. Du-
rante a elaboração do mapa conceitual em português, os alunos não devem utilizar fontes de
pesquisa. Posteriormente, a consulta é permitida apenas para a tradução do conteúdo para o
inglês. A construção inicial ocorreu na sala de aula, enquanto a etapa de tradução foi realizada
na sala de tecnologias, denominada na escola como Sala Tech, onde os alunos puderam usar
computadores e celulares para auxiliar nas traduções.

Embora a etapa tivesse inicialmente uma previsão de duração de 25 minutos (1/2 período de
aula), foi necessário mais tempo devido à explicação sobre mapas conceituais e mentais. Para
o Grupo A, a atividade — incluindo explicações e construção dos mapas em português e inglês
— foi concluída em um período inteiro de 50 minutos. Já para o Grupo B, a construção em
português ocupou um período completo, enquanto as traduções foram realizadas ao longo de
quatro aulas adicionais, em paralelo a outras atividades.

Ambos os grupos demonstraram atenção durante a apresentação dos slides e foram partici-
pativos, fazendo questionamentos relevantes. Embora as dúvidas entre as diferenças dos mapas
fossem supridas, ambos os grupos enfrentaram dificuldades iniciais para começar a construção
dos mapas conceituais. Para auxiliá-los, foram apresentados no quadro quatro pontos-chave
relacionados ao conceito de Cidadania Digital, auxiliando para que os alunos pudessem vis-
lumbrar algumas relações básicas com o tema. Todas essas relações são assuntos discutidos em
anos anteriores, porém com outros termos. Os quatro pontos apresentados foram:

• Importância da privacidade online e da proteção de dados pessoais;

• Direitos e responsabilidades online;

• Cyberbullying;

• LGPD.

O conceito chave LGPD foi apenas apresentado em forma de sigla no quadro, sem explica-
ções de seu significado. A ideia era provocar os alunos a buscarem seus conhecimentos prévios
deste termo. A única dica que foi dada é que a Cidadania Digital estava ligada a essa sigla,
ressaltando aos alunos que, caso alguém soubesse o seu significado, era relevante inserir em
seu mapa. Com esses direcionamentos, o Grupo A conseguiu concluir a atividade dentro do
tempo estipulado, entregando o mapa conceitual completo ao final da aula. O Grupo B, no en-
tanto, continuou apresentando relutância em desenvolver a atividade, mesmo após os auxílios
fornecidos, tendo entregado apenas a parte em português ao final do período.

A partir dos mapas conceituais produzidos pelos alunos, foi desenvolvida uma nuvem de
palavras, que é apresentada na Figura 18. A nuvem foi elaborada com base nos principais
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termos identificados nos mapas, considerando sua frequência e relevância. Para garantir uma
análise mais consistente, os termos similares foram agrupados da seguinte forma:

• Cyberbullying: cyberbullying;

• Privacidade: privacidade, privacidade online, privacidade e direitos, falta de privacidade
on-line;

• Dados pessoais: dados pessoais, proteção de dados, segurança de dados;

• Internet: internet, contexto da web, online;

• Redes sociais: redes sociais, rede social;

• Responsabilidade: responsabilidade, direitos e responsabilidades;

• Lei Geral de Proteção de Dados: lei geral de proteção de dados, existe a lei LGPD;

• Segurança: segurança, segurança digital, segurança dos usuários;

• E-mail: e-mail, e-mails;

• Conscientização: conscientizar, consciência.

Figura 9: Nuvem de palavras produzida através dos mapas conceituais dos estudantes

Fonte: Autora (2025).

Embora os termos macros dos mapas tenham surgido do auxílio dado, a explicação e relação
desses termos com o conceito principal partiu exclusivamente dos alunos. A grande maioria dos
mapas relacionou o cyberbullying com as redes sociais e a falta de segurança que existe nelas.
O termo privacidade veio ligado aos riscos de invasão às contas de redes sociais. Também foi de
consenso da maioria que a internet requer deveres e responsabilidades, principalmente quanto
aos dados pessoais dos usuários.
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No dia da construção dos mapas conceituais, 21 alunos estavam presentes. Dos 21 mapas
conceituais produzidos, o termo LGPD apareceu em apenas 6 deles. Nesses 6 mapas foi possível
observar que: 1 mapa apenas apresentou o significado da sigla; 4 relacionaram de forma vaga
a proteção de dados e senhas contra roubos; e apenas 1 mapa apresentou uma explicação mais
detalhada e complexa do termo. Esse mapa, com a melhor explicação apresentada do tema, é
apresentado na Figura 10.

Figura 10: Mapa produzido por estudante 4 do grupo B

Fonte: Autora (2025).

Com base nos critérios de avaliação para mapas conceituais apresentados na seção 3.4, os
trabalhos produzidos por ambos os grupos foram analisados, considerando aspectos como hi-
erarquia dos conceitos, conexões estabelecidas, profundidade do conhecimento demonstrado,
coerência estrutural e originalidade na organização das ideias. Além disso, foram observadas a
autonomia dos alunos na construção dos mapas e a capacidade de reflexão crítica ao relacionar
os conceitos ao tema central da atividade. Essa análise permitiu identificar padrões de com-
preensão e dificuldades específicas enfrentadas por cada grupo, possibilitando uma avaliação
mais detalhada dos pontos que precisaram ser retomados na próxima etapa. Os Quadros 6 e 7
representam numericamente essa análise, destacando as diferenças entre os grupos e evidenci-
ando os aspectos em que os alunos apresentaram melhor desempenho, bem como aqueles que
demandam maior atenção pedagógica.
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Quadro 6: Avaliação dos mapas conceituais do grupo A

Critério
Aluno

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Média do Grupo

Hierarquia dos Conceitos 3 2 4 3 2 3 4 3 3 3 3,00
Conexões entre Conceitos 3 2 4 3 2 3 4 3 3 3 3,00
Profundidade e Integração do
Conhecimento

3 2 4 3 2 3 4 3 3 3 3,00

Exemplos e Aplicações 3 2 4 3 2 3 4 3 3 3 3,00
Originalidade e Criatividade 3 2 4 3 2 3 4 3 3 3 3,00
Autonomia e Reflexão Crítica 3 2 4 3 2 3 4 3 3 3 3,00
Coerência Geral 3 2 4 3 2 3 4 3 3 3 3,00

Fonte: Autora (2025).

Quadro 7: Avaliação dos mapas conceituais do grupo B

Critério
Aluno

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 Média do Grupo

Hierarquia dos Conceitos 3 4 1 4 4 3 2 3 4 3 2 3,00
Conexões entre Conceitos 3 4 1 4 3 3 2 3 4 3 2 2,91
Profundidade e Integração do
Conhecimento

2 3 1 4 4 3 1 3 4 2 2 2,64

Exemplos e Aplicações 2 3 0 4 4 2 1 3 4 2 1 2,36
Originalidade e Criatividade 2 4 1 4 3 2 2 3 4 3 2 2,73
Autonomia e Reflexão Crítica 2 3 0 4 4 2 1 3 4 2 1 2,36
Coerência Geral 3 4 1 4 4 3 2 3 4 3 2 3,00

Fonte: Autora (2025).

Os mapas dos estudantes 3 e 7 do Grupo A, e 4 e 9 do Grupo B se destacam na turma
por terem apresentado estruturas hierárquicas bem definidas, com uma boa interligação entre
conceitos, uma conexão clara e exemplos práticos. Além disso, esses mapas destacam-se tam-
bém por sua originalidade e autonomia dos alunos na criação dos conceitos. Esses podem ser
visualizados nas Figuras 11, 12, 10 e 13 respectivamente.

Entretanto, outras produções apesentaram termos sem conectores e uma abordagem rasa
sobre o assunto. Muitas vezes, remetendo mais a um mapa mental do que conceitual. Além
disso, as conexões foram superficiais e não houve exploração de exemplos práticos. Os mapas
que apresentaram a pontuação mais baixa nos critérios avaliativos são apresentados nas Figuras
14, 15 e 16.
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Figura 11: Mapa produzido por estudante 3 do grupo A

Fonte: Autora (2025).

Figura 12: Mapa produzido por estudante 6 do grupo A

Fonte: Autora (2025).
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Figura 13: Mapa produzido por estudante 9 do grupo B

Fonte: Autora (2025).

Figura 14: Mapa produzido por estudante 5 do grupo A

Fonte: Autora (2025).
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Figura 15: Mapa produzido por estudante 7 do grupo B

Fonte: Autora (2025).

Figura 16: Mapa produzido por estudante 3 do grupo B

Fonte: Autora (2025).
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Um ponto que merece atenção é a disparidade no desempenho do Grupo B, com a soma
dos critérios variando de 5/28 (aluno 3) a 28/28 (alunos 4 e 9). Essa desigualdade pode indicar
que alguns alunos necessitaram de apoio adicional para desenvolver habilidades de organização
conceitual e reflexão crítica. Já no Grupo A, essa disparidade não ocorre. O grupo se mostra
mais uniforme quanto ao nível de conhecimento e seu aprofundamento do tema. Para esse
grupo de estudantes, as principais dificuldades incluíram aprofundamento e aplicação prática
do assunto.

4.2.2 Descrição da Etapa 1: Preenchendo as Lacunas

Esta etapa apresenta os conceitos e elementos necessários para que os alunos possam de-
senvolver a atividade do Júri Simulado. Com base nas lacunas identificadas na etapa anterior,
foi conduzida uma aula expositiva e dialogada. Essa aula teve como objetivo preencher as lacu-
nas identificadas por meio dos mapas conceituais, ajustando-se ao nível de aprofundamento da
turma. Todo o material foi planejado para servir como guia e apoio durante a atividade. Com
esse propósito, foram elaborados os slides apresentados nos Apêndices G e H.

Como a sequência didática é uma atividade bilíngue, a Etapa 1 marca o início das aulas
conduzidas em língua inglesa. Assim, os slides utilizados durante a aula foram preparados
no idioma proposto para a sequência (Apêndice G). Contudo, para oferecer suporte a todos
os alunos, independentemente de seu nível de proficiência em inglês, os slides também foram
disponibilizados na versão em português (Apêndice H).

A aula foi conduzida inteiramente em língua inglesa, com o apoio da Professora Emanuelle
de Freitas para facilitar o uso do idioma. Os conceitos foram apresentados em inglês, e os
alunos foram encorajados a formular perguntas também nesse idioma. Para esclarecer termos
ou dúvidas mais específicas, o português foi utilizado como apoio.

Apesar de a metodologia expositiva dialogada tender a reduzir a atenção dos alunos, os
estudantes de ambos os grupos participaram ativamente. Muitas perguntas e exemplos sur-
giram, grande parte relacionados a experiências pessoais vivenciadas pelos próprios alunos e
por colegas da escola. Esse envolvimento permitiu que os alunos conectassem os conteúdos
apresentados à sua realidade cotidiana.

Um ponto de destaque foi o número de questionamentos feitos em língua inglesa. Inici-
almente, os alunos demonstraram timidez, mas, incentivados pelos colegas, todos tentaram se
expressar em inglês. Isso gerou momentos descontraídos, especialmente devido à mistura de
palavras em inglês e português e ao uso de falsos cognatos. É importante pontuar que os colegas
de grupo foram pacientes e colaborativos com todas as perguntas.

O tempo previsto para essa atividade foi de um período de aula, o que se revelou adequado
à proposta. Os materiais foram disponibilizados no ambiente virtual de aprendizagem, possibi-
litando o acesso dos alunos durante as etapas subsequentes.
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4.2.3 Descrição da Etapa 2: Definição da situação problema

Na Etapa 2, de duração programada para um período, o objetivo foi definir a situação-
problema e atribuir os papéis que cada aluno desempenharia no Júri Simulado. Para ambos
os grupos, foram apresentados, de maneira bilíngue, os casos possíveis, bem como os papéis
disponíveis para a execução da atividade.

Durante a exposição dos casos, os alunos do Grupo A discutiram e formularam teorias para
cada um deles. Esses estudantes identificavam possíveis argumentos para defesa e acusação à
medida que os casos eram apresentados, o que levou a uma divisão espontânea da turma: os
meninos se responsabilizaram pela defesa, enquanto as meninas assumiram a acusação, mesmo
antes da escolha final do caso. Inicialmente, o grupo selecionou o Caso 4: Imagens com IA e
a Taylor Swift, mas posteriormente optou pela substituição, escolhendo o Caso 1: Invasão de
contas e a LGPD na escola. A justificativa para essa escolha baseou-se em dois fatores princi-
pais: a familiaridade dos alunos com situações semelhantes em seu cotidiano e a possibilidade
de adaptar o enredo, já que não se tratava de um caso real. Durante essa etapa, diversas suges-
tões foram apresentadas pelos estudantes para equilibrar os argumentos e enriquecer os debates
do Júri Simulado. A versão final do caso estabeleceu que a invasão da conta pelo réu ocorreu
porque ele teria percebido que o proprietário da conta estava praticando cyberbullying contra
um amigo próximo.

No Grupo B, o caso escolhido foi o Caso 2: Publicação de fotos constrangedoras no Insta-
gram, definido por meio de votação. A divisão dos papéis seguiu o critério de que cada equipe
de advogados deveria incluir pelo menos um aluno com maior fluência em inglês. Assim como
no Grupo A, os participantes firmaram acordos para estruturar a apresentação de provas e a
construção dos argumentos de acusação e defesa.

Após a definição dos casos e a distribuição dos papéis, os alunos responderam às Fichas
Avaliativas 2 e 3, intituladas "O que você entendeu do problema?" e "Quem é você no Júri?",
respectivamente (vide Apêndice B). Para garantir respostas mais detalhadas e fundamentadas,
as turmas precisaram de períodos adicionais além do inicialmente planejado. O Grupo A uti-
lizou dois períodos para essa etapa, enquanto o Grupo B demandou quatro. Essa diferença
significativa pode ser atribuída ao tempo dedicado pelo Grupo B à escolha dos papéis, bem
como ao desenvolvimento detalhado dos personagens, incluindo a definição de nomes e traços
de personalidade.

A composição do Júri, as funções de cada participante de cada grupo, bem como os nomes
utilizados durante o julgamento simulado, podem ser observados a seguir. Devido ao número
reduzido de alunos, a composição do corpo de jurados ficou com as professoras envolvidas na
atividade.

Grupo A:

• Juiz: Amy Connor
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• Jurados: Composto pela autora e as professoras de Língua Inglesa.

• Oficial de justiça: Josh B. Jordan

• Réu: Erick McDonald

• Vítima: Olivia Benson

• Advogados de defesa: David Smith e Edson Arantes do Nascimento

• Advogados de acusação: Hailey DiLaurentis e Sarah Moore

• Testemunhas: Mia Franklin e Scott Adams

• Plateia: uma turma de 6° Ano e outra de 7° Ano

Grupo B:

• Juiz: Marsha Jacobs

• Jurados: Composto pela autora e as professoras de Língua Inglesa.

• Oficial de justiça: Mr. MCallister

• Escrivão: Bella Cooper

• Réu: Mitch Hewer

• Vítima: Serena Bass

• Advogados de defesa: Dra. Piper Mileon e Dra. Annabeth Chase

• Advogados de acusação: Dra. Angelica van der Woodsen e Dra. Georgina Archibald

• Testemunhas: Jason Grace, Blair Waldorf, Jones Smith e Elle Woods

• Plateia: uma turma de 6° Ano e outra de 7° Ano

As fichas avaliativas 2 e 3 foram avaliadas segundo a técnica de análise previamente pro-
posta da ATD, conforme apresentada na Seção 3.4.

4.2.3.1 Análise Textual Discursiva da Ficha Avaliativa 2 - O que você entendeu do problema?

A unitarização dessas fichas revelou três principais núcleos temáticos nas respostas dos
alunos dos Grupos A e B, sendo eles:

1. Principal erro cometido: O uso indevido de informações e imagens de terceiros, a criação
de perfis falsos, a manipulação digital de dados e a exposição não autorizada de informa-
ções pessoais;
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2. Responsabilidade e culpabilidade: O acusado foi identificado como o principal responsá-
vel na maioria dos casos. Alguns alunos ponderaram sobre responsabilidade comparti-
lhada entre a vítima (por não proteger adequadamente suas informações) e as plataformas
digitais (por falta de controle sobre conteúdo falso);

3. Medidas preventivas sugeridas: Educação digital e campanhas contra cyberbullying, maior
controle por parte das plataformas digitais para evitar crimes cibernéticos e a conscienti-
zação dos usuários sobre boas práticas de segurança online.

Com base nas unidades identificadas, o Quadro 8 foi criado, trazendo, além das categorias,
exemplos extraídos das produções dos alunos.

Quadro 8: Categorização - ficha avaliativa 2

Categoria Descrição Exemplos nas produções
Erro cometido Os alunos identificaram como erro

principal o acesso indevido a contas
alheias, a manipulação de imagens
e a criação de perfis falsos para pre-
judicar outras pessoas.

1. "O acusado acessou a conta da
vítima sem permissão."
2. "Houve manipulação digital de
imagens para difamar alguém."
3. "Criar um perfil falso para preju-
dicar outra pessoa é um crime digi-
tal;"

Culpabilidade e
responsabilidade

Os alunos analisaram quem era o
culpado pelo problema, sendo que
a maioria apontou o acusado. No
entanto, alguns trouxeram a ideia
de responsabilidade compartilhada
entre vítima, acusado e plataformas
digitais.

1. "O culpado é o aluno que aces-
sou a conta sem autorização."
2. "Mesmo que a vítima tenha dei-
xado a conta aberta, o acusado não
tinha o direito de usá-la."
3. "As redes sociais deveriam ter
um controle melhor para evitar a
criação de contas falsas;"

Soluções e pre-
venção

Os alunos sugeriram formas de evi-
tar que casos como esses ocorram
no futuro. As soluções mais men-
cionadas foram campanhas educati-
vas, maior controle das plataformas
e medidas de conscientização digi-
tal.

1. "As escolas deveriam ensinar
sobre segurança digital e cyber-
bullying."
2. "As plataformas deveriam ter sis-
temas mais rigorosos para impedir
perfis falsos."
3. "As pessoas precisam ser ensi-
nadas a proteger melhor seus dados
online."

Fonte: Autora (2025).
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A partir dos dados unitarizados e categorizados, é possível elaborar uma síntese interpre-
tativa. Assim, para a Ficha Avaliativa 2, observa-se que os alunos possuem um bom nível de
compreensão crítica sobre os riscos da exposição digital. No entanto, notam-se variações sig-
nificativas na profundidade e complexidade das respostas. Os alunos que produziram respostas
mais elaboradas demonstraram uma compreensão aprofundada das implicações éticas, sociais
e legais, além de proporem soluções viáveis e bem fundamentadas. Em contrapartida, as res-
postas menos desenvolvidas apresentaram argumentação limitada e, em alguns casos, ideias
confusas ou superficiais sobre a questão.

As melhores produções do grupo A apresentavam explicações detalhadas sobre ética e se-
gurança digital, além de apresentar sugestões preventivas de maneira bem estruturada. Também
apresentavam conexão entre o problema e o cyberbullying, destacando o impacto ético e social.
No grupo B, o destaque ficou por conta de produções com sólida argumentação, vocabulário
bem estruturado e apresentação de soluções viáveis, além de análises profundas com conexões
entre os aspectos jurídicos e sociais.

Em contrapartida, as produções com menor desenvolvimento do Grupo A apresentaram
respostas desconexas e sem justificativas claras para a temática abordada. Além disso, algumas
ideias se mostraram confusas e sem argumentação consistente. No Grupo B, as respostas mais
superficiais demonstraram pouca exploração da temática, falta de argumentação e dificuldades
na organização das ideias.

4.2.3.2 Análise Textual Discursiva da Ficha Avaliativa 3 - Quem é você no Júri?

A unitarização da Ficha Avaliativa 3 consistiu na definição dos papéis dentro do julgamento
simulado, incluindo advogados de defesa e acusação, juíza, réu, testemunhas e oficiais de jus-
tiça. As principais funções e responsabilidades são unitarizadas da seguinte forma:

1. Advogados: Defesa ou acusação dos envolvidos, apresentando argumentos e provas;

2. Juíza: Análise imparcial das evidências e tomada de decisão justa;

3. Testemunhas: Relato dos fatos observados, podendo contribuir com a defesa ou acusação;

4. Oficial de Justiça: Execução de mandados e suporte ao processo judicial;

5. Vítima e Réu: Papéis centrais na discussão do caso, com base nas provas apresentadas;

O Quadro 9 foi criado com base nas unidades identificadas, categorizando agora os papéis
identificados em grupos de acordo com os objetivos e argumentações a serem trabalhados no
júri. Essa categorização foi importante para a divisão dos grupos de trabalho nas etapas subse-
quentes desta sequência didática.
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Quadro 9: Categorização - ficha avaliativa 3

Categoria Papéis Objetivos do grupo
Corte Juiz, oficial de justiça e escrivão. Realizar análises imparciais com

base nas evidências, tomada de de-
cisões e suporte ao processo judi-
cial.

Defesa Advogados de defesa, réu e teste-
munhas de defesa.

Apresentação de provas e argumen-
tos que comprovem a história do
réu.

Acusação Advogados de acusação, vítima e
testemunhas de acusação

Apresentação de provas e argumen-
tos que comprovem a história da ví-
tima.

Fonte: Autora (2025).

A partir dos dados unitarizados e categorizados a síntese interpretativa para esta ficha avali-
ativa destaca as seguintes reflexões:

• Os alunos que assumiram papéis do grupo de defesa e acusação demonstraram entendi-
mento da argumentação jurídica, enfatizando a necessidade de evidências para fundamen-
tar suas posições. Foi percebida uma preocupação em fundamentar os argumentos com
provas, reforçando a compreensão sobre o papel das evidências em um julgamento;

• A imparcialidade foi um elemento recorrente nas produções dos alunos que desempe-
nharam o papel de juiz, memonstrando que compreenderam a importância de analisar os
fatos antes de decidir.

Percebe-se, então, que os alunos foram capazes de interpretar seus papéis de maneira sig-
nificativa, demonstrando uma boa compreensão das dinâmicas do tribunal, bem como das res-
ponsabilidades de cada indivíduo envolvido no processo. Esse resultado reforça a eficácia do
júri simulado como uma estratégia didática para o ensino de segurança digital e argumentação
crítica.

4.2.4 Descrição da Etapa 3: Mobilização crítica dos conhecimentos

Idealizada para uma duração de 4 períodos, a etapa de mobilização crítica dos conhecimen-
tos foi executada em 7 períodos para o grupo A, e em 8 períodos para o grupo B. Esta etapa
consistiu na disponibilização de tempo em sala de aula para que os alunos pudessem construir
seus pensamentos críticos, argumentos e estratégias a serem utilizados no dia do Júri Simulado.
Assim, o foco e os objetivos da etapa consistiram em:
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• Construção de objetos de estudo;

• Mobilização crítica dos conhecimentos por parte dos alunos, com vistas à construção de
argumentos relativos à situação problema escolhida por cada grupo;

• Construção do poder argumentativo de modo oral.

Para a realização desta etapa, os alunos precisaram conduzir pesquisas e compilar suas ideias
e argumentos na Ficha Avaliativa 4: "Quais argumentos você e seu grupo irão utilizar durante
o júri?". A entrega da ficha era obrigatória e deveria ser feita até a data do júri, sendo exigida
apenas uma por equipe de trabalho (defesa, acusação e corte). Além disso, como requisito, a
construção argumentativa deveria ser entregue em língua inglesa, razão pela qual grande parte
das aulas desta fase contou com a presença da professora de Língua Inglesa.

No grupo A, a equipe de defesa iniciou a etapa bastante desmotivada, acreditando que não
seria possível reverter o caso. Por isso, essa equipe demandou um suporte extra por parte das
professoras, a fim de encontrar caminhos estratégicos para sua defesa. Devido à complexidade
necessária para a criação das provas e argumentos de defesa e acusação, essas equipes enfren-
taram mais dificuldades no desenvolvimento da etapa. Em contrapartida, a equipe da corte
conseguiu realizar toda a pesquisa e elaboração do roteiro no tempo previsto. Como resultado,
os integrantes da corte puderam treinar suas falas por um tempo maior, se comparado às ou-
tras equipes. De maneira geral, os alunos desse grupo fizeram bom uso do tempo destinado à
pesquisa.

Já o grupo B, inicialmente demonstrou resistência em utilizar o tempo disponível para a
realização das pesquisas, algumas vezes os alunos estavam dispersos e desatentos. Esse fator
contribuiu para a necessidade de ampliar o tempo dessa etapa. Embora não fosse o ideal dis-
ponibilizar mais aulas para alunos que desviaram sua atenção para outras matérias, não seria
justo prejudicar aqueles que estavam efetivamente engajados e necessitavam de mais tempo
para concluir suas pesquisas.

Um ponto que chamou a atenção foi o fato das equipes da corte do grupo A e B terem com-
partilhado informações, o que resultou em um roteiro bastante similar para ambos os grupos.
Entretanto, a equipe do grupo B apresentava bastante dificuldade no manejo da língua inglesa
e, mesmo utilizando as informações do roteiro do grupo A, os alunos enfrentaram desafios com
a pronúncia e a compreensão do funcionamento de uma sessão no tribunal. Diante disso, na
última aula antes da apresentação do Júri Simulado, foi reservado um tempo ao final do período
para uma explicação detalhada sobre o andamento da simulação.

A entrega da ficha avaliativa nesta etapa apresentou problemas no grupo A, pois apenas a
ficha da corte foi entregue. Essa ficha consistia no roteiro que todas as equipes deveriam seguir.
Como consequência, não foi possível realizar a análise do material das equipes de defesa e
acusação do grupo A, e esses alunos foram avaliados apenas durante a simulação. Por esse
motivo, a análise textual discursiva desta etapa pôde ser realizada somente para o grupo B. A
seguir, é apresentada a análise dos três grupos de trabalho.
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1. Grupo da Acusação

• Unitarização: O texto apresenta uma acusação direta contra o réu Mitch Hewer, ale-
gando que ele criou um perfil falso no Instagram para prejudicar Serena Bass. O
argumento principal se baseia na obtenção indevida de fotos da vítima e sua ma-
nipulação para fins de difamação. Testemunhas reforçam o impacto emocional e
psicológico sobre a vítima, mencionando anorexia e depressão. A argumentação é
fortalecida por referências ao Código Penal e Civil, incluindo os artigos 186 e 927.
A solicitação da acusação inclui compensação financeira, retirada do perfil falso e
retratação pública.

• Categorização:

– Violação de privacidade e difamação: A acusação enfatiza a criação do perfil
falso e a exposição da vítima.

– Dano emocional e psicológico: O impacto da difamação resultou em anorexia
e depressão, conforme testemunhas e psiquiatra.

– Base legal: Uso de leis para fundamentar a acusação e justificar a punição do
réu.

• Síntese Interpretativa: A acusação estrutura um argumento forte, com provas teste-
munhais e jurídicas, visando demonstrar a premeditação e o impacto emocional do
crime. Há um esforço em associar a conduta do réu a normas legais para justificar
uma punição rigorosa.

2. Grupo da Defesa

• Unitarização: A defesa argumenta que Mitch Hewer não teve envolvimento na cria-
ção do perfil falso. Destaca inconsistências nos testemunhos da acusação e questiona
a veracidade das provas. Aponta que Elle Woods, quem enviou as fotos, pode ter
razões pessoais para incriminar Mitch. Testemunhos afirmam que Mitch não tinha
histórico de problemas e não usa redes sociais frequentemente. Advogados reforçam
que a acusação carece de evidências concretas.

• Categorização:

– Falta de evidências concretas: A defesa argumenta que as acusações são basea-
das em testemunhos subjetivos.

– Possível manipulação por vingança: Destaca que Elle Woods tinha um histórico
conflituoso com Mitch.

– Boa conduta do réu: Usa o comportamento prévio de Mitch para afastar a culpa.

• Síntese Interpretativa: A defesa se estrutura na ideia de que a acusação é frágil e ba-
seada em interpretações pessoais. O foco está em criar dúvida sobre o envolvimento
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de Mitch, questionando as motivações das testemunhas e a confiabilidade das provas
apresentadas.

3. Grupo da Corte

• Unitarização: A corte elaborou um roteiro estruturado para organizar o julgamento.
O procedimento inclui apresentação de acusações, interrogatório de testemunhas,
argumentos finais e veredicto. O julgamento enfatiza a imparcialidade dos jurados
e a análise detalhada das provas antes da decisão.

• Categorização:

– Organização processual: Estrutura do julgamento segue padrões jurídicos for-
mais.

– Neutralidade: O tribunal se apresenta como um órgão que deve avaliar as provas
e argumentos de ambas as partes.

– Procedimentos formais: Uso de rituais como juramentos, interrogatórios e de-
liberação dos jurados.

• Síntese Interpretativa: O grupo do tribunal se concentra na condução organizada do
júri, garantindo que ambas as partes possam expor seus argumentos e que a decisão
final seja baseada em uma avaliação justa e imparcial dos fatos.

De maneira geral, pode-se dizer que os alunos do Grupo B, embora relutantes ao desenvol-
vimento em sala de aula, demonstram um alto nível de organização, produção argumentativa e
criatividade para a condução do Júri Simulado. A equipe de acusação construiu uma narrativa
forte baseada no impacto emocional com argumentos legais fortes, enquanto a Defesa utili-
zou uma abordagem estratégica para descredibilizar as provas. Já a equipe da Corte conseguiu
estruturar o julgamento de maneira neutra, garantindo a legitimidade do processo. O roteiro
utilizado pela corte pode ser observado no Apêndice I.

4.2.5 Descrição da Etapa 4: Socialização das construções

A etapa de socialização das construções é o momento em que o Júri Simulado acontece de
fato. Nesse estágio, os alunos colocam em prática os papéis e as narrativas que desenvolveram,
assumindo suas funções no tribunal fictício. Para que a experiência fosse o mais imersiva pos-
sível, a simulação ocorreu no auditório do Bloco J da Universidade de Caxias do Sul, espaço
que permitiu recriar o ambiente de um tribunal e acomodar a plateia composta pelas turmas do
6° e 7° Ano, que foram convidadas a assistir ao julgamento. Além disso, o local conta com
equipamentos de som, como microfones, que foram essenciais para garantir que toda a plateia
ouvisse os pronunciamentos. Como o júri ocorreu totalmente em língua inglesa, a fala alta e
clara dos alunos era essencial para uma boa compreensão de todos.
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Para o Júri Simulado, o tempo previsto foi de dois períodos. No caso do Grupo A, esse
tempo foi suficiente para a apresentação e debate. No entanto, o Grupo B precisou de um
período extra no dia seguinte, pois os debates entre os advogados, a apresentação de provas e o
interrogatório das testemunhas exigiram mais tempo. A seguir é apresentado um relato, a partir
das observações da autora, sobre o ocorrido nos dias do júri.

Durante o júri, o Grupo A apresentou um contraste significativo entre a acusação e a defesa
no que diz respeito à preparação e ao domínio do caso. A acusação, composta pelas alunas
da turma, iniciou sua argumentação apresentando leis que embasavam seu discurso. Em se-
guida, descreveu a transformação da vítima, Olivia, antes e depois do bullying, utilizando uma
conversa com Scott como prova do ocorrido. Entretanto, a prova não contava com a devida auto-
rização conforme a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), fato esse que passou despercebido
por ambos os grupos.

Já o grupo da defesa, composto pelos alunos da turma, demonstrou falta de preparo. Não
ensaiaram suas falas, apresentaram dificuldades na pronúncia de várias palavras, além de não
incluírem referências a leis em seus discursos. Apesar do despreparo, o grupo da defesa tentou
inverter a acusação, alegando que a vítima havia sido racista. Apresentaram provas impressas
no dia do julgamento, mas, assim como a acusação, não tinham autorização legal para tal.

O destaque na defesa ficou por conta do advogado Edson, que se mostrou mais comprome-
tido e sério em sua atuação. No entanto, os demais membros do grupo tiveram dificuldades em
sustentar a argumentação e acabaram entrando em contradição. A acusação percebeu inconsis-
tências nas provas apresentadas e questionou os advogados repetidamente. Diante da pressão,
os advogados da defesa se confundiram e acabaram admitindo que o réu havia acessado a conta
da vítima propositalmente, sem justificativa legal. A defesa enfrentou ainda outros dois pro-
blemas: o réu assumiu o papel de seus advogados, uma vez que estes claramente não estavam
preparados; e as testemunhas de defesa demonstraram desconhecimento do caso e hesitação em
suas falas.

Apesar da falta de preparo da defesa, o Júri Simulado foi bem recebido pelo público. Os
alunos que assistiram gostaram da atividade, e as turmas do 9º Ano, que participarão no semestre
seguinte, demonstraram entusiasmo, sugerindo temas e melhorias para a próxima edição.

O veredicto foi unânime: os jurados e a corte decidiram a favor da acusação. A preparação,
os argumentos bem estruturados e o uso de leis garantiram a vitória da equipe de acusação.
Embora o improviso da defesa tenha sido elogiado, a ausência de referências legais e provas
concretas comprometeu a credibilidade de sua narrativa.

Já o Júri Simulado do Grupo B foi consideravelmente diferente. Essa turma apresentou um
alto nível de engajamento e preparação, resultando em uma simulação mais extensa e apro-
fundada. A acusação se destacou pela organização e formalidade, trazendo um excelente texto
de entrada embasado em artigos e trechos de leis. Durante o julgamento, as alunas do grupo
demonstraram treino e boa dicção ao apresentar seus argumentos.

O grupo da corte teve uma surpresa positiva: uma aluna tímida e com pouco domínio da
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língua inglesa superou suas dificuldades e participou ativamente, questionando professores e
colegas sobre pontos que não compreendia. No início da atividade, a estudante demonstrava
insegurança ao falar em público, hesitando em formular perguntas e expressar suas ideias no
idioma estrangeiro. No entanto, ao longo da simulação, com o auxílio dos colegas, ela foi
se tornando mais confiante, mostrando esforço em compreender os argumentos apresentados e
interagir com os demais participantes. Sua postura engajada e a busca por esclarecimentos sobre
aspectos jurídicos e linguísticos evidenciaram uma evolução significativa em sua participação.
Além disso, sua atitude proativa inspirou outros colegas que também enfrentavam dificuldades
semelhantes, criando um ambiente mais colaborativo e incentivando o aprendizado mútuo.

A turma do Grupo B não apenas preparou seus discursos, falas e histórias com rigor, mas
também incorporou elementos formais ao tribunal simulado. Os integrantes vestiram roupas
formais, como ternos e sapatos de salto, e utilizaram pranchetas para organizar suas falas. Além
disso, trouxeram referências legais e estruturaram sua apresentação de maneira organizada e
profissional.

A defesa, por sua vez, também demonstrou grande comprometimento, focando na cons-
trução de uma narrativa sólida para o réu. Um dos principais destaques foi a utilização de
argumentos baseados na LGPD para questionar a validade das provas apresentadas pela acu-
sação. Os integrantes da defesa estavam bem organizados, utilizando pastas para guardar suas
evidências e apresentando-as com seriedade.

Dentre os participantes, a advogada Angelica Van Der Woodsen se destacou ao demonstrar
fluência na língua, formular perguntas estratégicas e auxiliar colegas de ambos os grupos. No
entanto, nem todos os participantes conseguiram acompanhar esse nível de desempenho: a
aluna que representou a juíza não parecia preparada, apresentando dificuldades com suas falas,
enquanto a testemunha Elle Woods também teve dificuldades com a língua e necessitou de
auxílio.

Um momento decisivo no julgamento ocorreu quando a defesa identificou que a acusação
havia apresentado provas sem a devida autorização, infringindo a LGPD. Com base nisso, soli-
citaram a anulação das provas, e o pedido foi aceito pela corte.

O veredicto não foi unânime, mas a sentença determinada incluiu um curso de reciclagem de
50 horas sobre a LGPD para as advogadas de acusação e um curso de 100 horas sobre segurança
digital para o réu. A sugestão dos cursos partiu dos próprios alunos da corte, com o auxílio das
professoras para definição dos conteúdos e da carga horária.

O Grupo B demonstrou um forte espírito de colaboração ao longo do Júri Simulado, o que
contribuiu significativamente para que todos os participantes elevassem seu nível de conheci-
mento e desempenho. Um dos principais destaques foi a parceria entre as advogadas de defesa
e acusação, que, mesmo em lados opostos do julgamento, trocaram ideias e ajudaram umas às
outras a formular perguntas estratégicas. Esse apoio mútuo permitiu que os questionamentos
fossem mais bem estruturados e articulados, garantindo um debate dinâmico e bem fundamen-
tado. A Figura 17 apresenta alguns registros dos Júris Simulados.
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Figura 17: Registro de imagens do Júri Simulado

Fonte: CETEC Fundamental (2024).
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4.2.6 Descrição da Etapa 5: Avaliação da atividade

A quinta etapa do Júri Simulado teve como principal objetivo proporcionar aos alunos um
momento de reflexão e análise crítica sobre sua participação na atividade, permitindo que ex-
pressassem tanto suas percepções pessoais quanto suas avaliações sobre o desempenho dos
colegas. Planejada para ser realizada em um único período, a atividade transcorreu conforme o
previsto, com ambos os grupos utilizando um período completo para discutir, registrar e avaliar
suas experiências no julgamento simulado.

Inicialmente, antes de partirem para o preenchimento das fichas avaliativas, os alunos mani-
festaram sua vontade de compartilhar de forma verbal e espontânea as impressões sobre o Júri
Simulado. Os alunos estavam empolgados para discutir os resultados e dar suas opiniões sobre a
atividade. Isso permitiu com que eles debatessem sobre suas dificuldades, desafios e conquistas
ao longo da atividade. Essa troca verbal revelou uma diversidade de percepções, destacando-se
o reconhecimento, por parte de muitos, de que não se esforçaram tanto quanto poderiam ou de-
veriam. Esse aspecto trouxe uma dimensão de autocrítica, tornando o processo formativo mais
relevante. Além disso, um aspecto recorrente nas falas dos alunos foi a dificuldade enfrentada
devido à condução da atividade em língua inglesa. Embora o uso do inglês tenha sido desafia-
dor e, em alguns momentos, até desmotivador, principalmente para os menos fluentes, a maioria
dos estudantes destacou que, no momento da apresentação final, foi extremamente gratificante
ver tudo se desenvolvendo de forma bem-sucedida, com os discursos e falas acontecendo de
maneira estruturada e coerente, o que trouxe um senso de realização e orgulho pelo trabalho
desenvolvido.

Outro ponto enfatizado por diversos alunos foi o papel desempenhado pelas professoras du-
rante a atividade, uma vez que muitos relataram que a assistência oferecida, tanto no que se
refere à pronúncia, controle do nervosismo e até mesmo na criação das histórias e falas dos
personagens, foi fundamental para garantir que todos pudessem participar da melhor maneira
possível. Essa mediação docente foi percebida como um apoio essencial, que não apenas fa-
cilitou a execução das falas, mas também ajudou os alunos a se sentirem mais confiantes e
preparados para enfrentar o desafio de se expressarem publicamente em uma segunda língua.
Após essa etapa de discussão oral, os alunos registraram suas percepções nas fichas avaliativas,
atribuindo pareceres aos critérios estabelecidos e, quando desejado, forneceram comentários
sobre suas experiências.

Para consolidar os resultados dessa etapa, os dados das fichas foram compilados e organiza-
dos no Quadro 10, que apresenta a distribuição percentual das avaliações atribuídas pelos alunos
para cada um dos critérios analisados. As respostas foram categorizadas em três níveis distin-
tos: Presente Satisfatoriamente (PS), Presente Parcialmente (PP) e Não Presente (NP). A média
foi calculada com base na atribuição de 1 ponto para cada avaliação classificada como PS, 0,5
ponto para cada resposta marcada como PP e 0 ponto para as classificações NP, resultando em
uma pontuação proporcional ao desempenho observado em cada critério.
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A análise desses dados revelou que, de modo geral, na visão dos colegas, os alunos obtive-
ram desempenhos satisfatórios em diversos aspectos, com destaque para a coerência argumen-
tativa e a clareza na exposição dos pontos defendidos. No entanto, critérios como a justificativa
baseada em revisão de literatura e a mobilização do conhecimento apresentaram maior varia-
ção entre os grupos, indicando que alguns alunos tiveram mais dificuldades em fundamentar
seus argumentos com embasamento teórico sólido. Essa sistematização dos resultados permitiu
não apenas uma visão mais objetiva sobre a atuação dos alunos no Júri Simulado, mas também
oferece subsídios para futuras melhorias na aplicação dessa atividade.

Quadro 10: Resumo das avaliações do Júri Simulado

Critérios PS (%) PP (%) NP (%) Média
Grupo A

Argumentos coerentes 80 20 0 0.90
Questões de pesquisa pertinentes 70 30 0 0.85
Leis e diretrizes corretas 60 40 0 0.80
Justificativa baseada em revisão 50 40 10 0.70
Clareza e coerência no júri 70 20 10 0.80
Objetividade e poder de síntese 80 10 10 0.85
Responsabilidade e seriedade 60 30 10 0.75
Mobilização do conhecimento 70 20 10 0.80

Grupo B
Argumentos coerentes 69.2 23.1 7.7 0.81
Questões de pesquisa pertinentes 61.5 30.8 7.7 0.77
Leis e diretrizes corretas 53.8 30.8 15.4 0.69
Justificativa baseada em revisão 46.2 38.5 15.4 0.65
Clareza e coerência no júri 69.2 23.1 7.7 0.81
Objetividade e poder de síntese 61.5 30.8 7.7 0.77
Responsabilidade e seriedade 69.2 23.1 7.7 0.81
Mobilização do conhecimento 69.2 23.1 7.7 0.81

Fonte: Autora (2025).

O Quadro 11 apresenta uma síntese das percepções e comentários individuais dos alunos
registrados nas fichas avaliativas, evidenciando tanto os aspectos positivos quanto os desafios
enfrentados durante o Júri Simulado. Embora os comentários se assemelhem às falas expressas
verbalmente pelos alunos, o anonimato das fichas permitiu que se sentissem livres para com-
partilhar opiniões sinceras sobre seu próprio desempenho e o de seus colegas.
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Quadro 11: Comentários indiciduais dos alunos sobre o Júri Simulado

Grupo A
"Gostei muito da atividade, aprendemos sobre as leis de proteção de dados e como agir em um
júri."
"Achei que foi meio ruim por causa de algumas pessoas, mas no resto eu gostei bastante."
"Gostei muito da atividade e acho que aprendi bastante."
"Eu fui advogado de defesa, participei falando bastante coisa e também criei as provas de defesa,
e nessa atividade eu aprendi bastante sobre cidadania digital."
"Acredito que o júri simulado ocorreu muito bem e que todos os alunos se envolveram no trabalho
e se dedicaram para que tudo ocorresse da melhor forma possível."
"A minha dupla para a atividade me ajudou muito e fez as atividades propostas em conjunto a mim.
O trabalho ocorreu bem e deu tudo certo, na medida do possível."
"Gostei muito do júri, achei que nossos argumentos foram muito bons, vitória merecida. O nervo-
sismo me atrapalhou um pouco, seria legal fazer em português, mas gostei muito desse desafio."
"Eu achei que esse júri simulado foi muito produtivo, mas foi injusta a sentença, deveria ter um
limite para as provas, mas foi bom no geral."

Grupo B
"Todos que eu vi aparentemente se esforçaram e fizeram a sua parte no trabalho."
"Na minha visão, foi uma atividade legal, eu me diverti pensando na história e nos argumentos que
iria usar."
"A experiência foi boa, mas um colega atrapalhava muito durante a atividade."
"Gostei muito da atividade e gostaria de fazer novamente."
"Achei esse trabalho uma forma dinâmica de aprender sobre conteúdos necessários, como a prote-
ção de dados."
"Gostei muito da atividade e das discussões realizadas durante o júri."
"A atividade foi interessante, mas senti dificuldade em acompanhar o inglês."
"O grupo demonstrou comprometimento, e foi uma ótima experiência de aprendizado."
"Foi um desafio, mas conseguimos apresentar argumentos bem fundamentados."
"O júri foi produtivo, mas a sentença foi injusta, deveria haver regras mais claras sobre as provas."

Fonte: Autora (2025).

Os registros refletem uma ampla diversidade de experiências, que vão desde relatos de en-
tusiasmo e aprendizado até reflexões críticas sobre as dificuldades encontradas ao longo da
atividade. Percebe-se que alunos enfatizaram que a experiência foi desafiadora, especialmente
devido ao uso do inglês, mas destacaram o sentimento de realização ao presenciar um debate
estruturado. Além disso, houve reconhecimento do esforço coletivo, embora alguns comentá-
rios tenham ressaltado o envolvimento desigual dos participantes, indicando que nem todos se



90

dedicaram com a mesma intensidade. Outros ressaltaram que a atividade proporcionou uma
abordagem inovadora de aprendizado, tornando a compreensão de temas como proteção de
dados e argumentação jurídica mais dinâmica e significativa. Esses registros fornecem uma
visão qualitativa complementar às avaliações numéricas, possibilitando uma compreensão mais
profunda das percepções e dos aprendizados adquiridos pelos alunos ao longo do processo.

4.2.7 Descrição da Etapa 6: Re-significando os conceitos

Para a última etapa da sequência, os alunos precisaram re-significar seus conceitos. Para
isso, em um período, os alunos precisaram olhar seus mapas conceituais iniciais, ficha avali-
ativa 1, e refazê-los, agora na ficha avaliativa 6. O objetivo é evidenciar o quanto os alunos
melhoraram seus conceitos sobre cidadania digital após o Júri Simulado. O fato de os alunos
receberem novamente seus mapas iniciais é proposital de modo a permitir que os estudantes
visualizem seus próprios erros e progressos. A atividade cumpriu o tempo planejado.

Para que a comparação seja mais clara e objetiva, os mesmos critérios de análises utilizados
na Etapa 0 serão aplicados nesta etapa. Também, foi criada uma nuvem de palavras geradas
com os termos identificados nos mapas re-significados de ambos os grupos, considerando os
termos com maior frequência e relevância. A categorização dos termos e a nuvem de palavras
gerada são apresentadas a seguir:

• LGPD e proteção de dados: LGPD, Lei Geral de Proteção de Dados, dados pessoais,
proteção de dados;

• Privacidade e segurança digital: privacidade, segurança online, proteção de dados, segu-
rança, proteção online, dados pessoais;

• Cyberbullying e ética digital: cyberbullying, violência digital, assédio online, ética digital,
comportamento online;

• Fake news e Desinformação: fake news, desinformação, boatos;

• Responsabilidade digital: responsabilidade digital, uso consciente, ética digital, deveres
digitais;

• Direitos digitais: direitos digitais, liberdade de expressão, leis na internet;

• Uso consciente da tecnologia: segurança digital, cuidado com informações, uso respon-
sável, cidadania digital, conscientização.

Evidencia-se uma maior ênfase em termos relacionados à LGPD e uma expansão do con-
ceito de cidadania digital quando comparados à nuvem gerada a partir dos mapas iniciais. A
noção de direitos e responsabilidades também se expande, sendo agora também associada à
ética digital.
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Figura 18: Nuvem de palavras produzida através dos mapas conceituais re-significados

Fonte: Autora (2025).

Ambos os grupos foram avaliados com base nos critérios de avaliação para mapas concei-
tuais. Os Quadros 12 e 13 representam numericamente essa análise. Através deles, é possível
notar um desempenho ligeiramente superior dos alunos do Grupo B. Os mapas desse grupo,
desde a primeira análise, se mostraram mais organizados, com estruturas mais claras e uma boa
integração dos conhecimentos. Essa percepção se manteve para a segunda análise. Os mapas
do grupo B ganharam mais conexões e abordagens mais detalhadas dos tópicos, exemplificando
as novas conexões criadas após a atividade. Além disso, após o júri, o grupo se mostrou muito
participativo e realmente animado com a realização da atividade.

Já para o grupo A, essa motivação não continuou na etapa final, o grupo adotou uma postura
como se a atividade tivesse terminado na etapa da apresentação do júri, sobrando um pouco
de entusiasmo para "apenas"a avaliação da atividade. Os mapas re-significados construídos
por esse grupo estavam mais desleixados e com menos informações para a grande maioria dos
alunos.

Quadro 12: Avaliação dos mapas conceituais re-significados do grupo A

Critério
Aluno

1 2 3 4 5 6 7 8 9 Média do Grupo

Hierarquia dos Conceitos 3 2 3 2 3 4 2 1 3 2,56
Conexões entre Conceitos 3 3 4 2 4 3 4 2 3 3,00
Profundidade e Integração do
Conhecimento

3 4 4 4 4 4 3 2 3 3,44

Exemplos e Aplicações 2 1 4 1 2 2 4 1 3 2,22
Originalidade e Criatividade 3 2 3 2 4 3 2 1 3 2,44
Autonomia e Reflexão Crítica 3 3 4 2 4 3 2 1 3 2,78
Coerência Geral 3 3 4 3 4 4 3 2 3 3,22

Fonte: Autora (2025).
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Quadro 13: Avaliação dos mapas conceituais re-significados do grupo B

Critério
Aluno

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 Média do Grupo

Hierarquia dos Conceitos 3 4 2 3 4 4 3 2 4 4 2 3,18
Conexões entre Conceitos 3 4 2 3 4 4 3 2 4 4 2 3,18
Profundidade e Integração do
Conhecimento

4 4 3 4 4 4 4 3 4 4 3 3,73

Exemplos e Aplicações 2 3 2 3 4 2 1 4 4 4 1 2,55
Originalidade e Criatividade 3 4 2 3 4 4 3 2 4 4 2 3,18
Autonomia e Reflexão Crítica 3 4 2 3 4 4 3 2 4 4 2 3,18
Coerência Geral 4 4 3 4 4 4 4 3 4 4 3 3,73

Fonte: Autora (2025).

De maneira geral, os mapas produzidos pelos estudantes apresentaram mais características
de mapas mentais do que conceituais. Ainda assim, o aprofundamento dos conteúdos abor-
dados foi bastante expressivo, indicando que os alunos se engajaram de forma significativa
na atividade. No grupo A, o maior destaque se dá quanto à evolução de alguns alunos,como
por exemplo o estudante 5. Inicialmente classificado com o menor desempenho no mapa con-
ceitual inicial, apresentou em sua re-significação um mapa que, ainda que não se enquadre
completamente nos critérios formais de um mapa conceitual, demonstra um aprofundamento
considerável na elaboração e detalhamento de seus conceitos de maneira significativa. Houve
uma ampliação notável de conteúdo, com inserção de termos pertinentes e uma disposição mais
reflexiva. O mapa re-significado deste aluno pode ser visualizado na Figura 19.

Outro exemplo relevante no grupo A é o estudante 3, cujo mapa conceitual passou a apresen-
tar conexões entre diversos pontos debatidos durante o Júri Simulado. Ainda que os conceitos
tenham sido tratados de forma mais segmentada, a estrutura do mapa contempla exemplificações
concretas e revela um bom nível de aprofundamento no tratamento dos termos, especialmente
no que tange à sua aplicação no contexto da cidadania digital. Esse progresso é perceptível ao
se observar como os conceitos foram interligados, mesmo que de maneira não totalmente hie-
rarquizada, reforçando a apropriação dos conteúdos trabalhados. O mapa re-significado pode
ser observado na Figura 20.

Já no grupo B, a qualidade dos mapas conceituais re-significados foi, de maneira geral, su-
perior à observada no grupo A. Os estudantes desse grupo demonstraram um nível de aprofun-
damento mais consistente, tanto na construção dos mapas quanto na articulação entre os temas.
Esses mapas foram capazes de transpor os conceitos para situações concretas, conectando-os
a legislações como a LGPD e discutindo implicações éticas e legais do uso das tecnologias
digitais. As produções mais expressivas podem ser visualizadas nas Figuras 21, 22 e 23.
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Figura 19: Mapa re-significado produzido por estudante 5 do grupo A

Fonte: Autora (2025).

Figura 20: Mapa re-significado produzido por estudante 3 do grupo A

Fonte: Autora (2025).
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Figura 21: Mapa re-significado produzido por estudante 5 do grupo B

Fonte: Autora (2025).

Figura 22: Mapa re-significado produzido por estudante 9 do grupo B

Fonte: Autora (2025).
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Figura 23: Mapa re-significado produzido por estudante 10 do grupo B

Fonte: Autora (2025).

4.3 DISCUSSÕES E RESULTADOS DA APLICAÇÃO

A implementação do júri simulado voltado à abordagem da cidadania digital revelou-se uma
estratégia pedagógica eficaz, capaz de fomentar o pensamento crítico, a argumentação estrutu-
rada e a compreensão das normas legais aplicáveis ao ambiente digital. Ao assumirem papéis
dentro de uma estrutura judicial fictícia, os estudantes tiveram a oportunidade de desenvolver
habilidades comunicativas, analíticas e interpretativas. Além disso, a dinâmica da atividade
gerou grande interesse entre os alunos, promovendo um ambiente de aprendizado ativo e inte-
rativo. Destacam-se alguns pontos observados:

• A maioria dos alunos desempenhou seus papéis com seriedade e compromisso, utilizando
elementos formais (trajes adequados, pranchetas, documentação legal) para reforçar a
autenticidade do julgamento;

• A inserção de leis e diretrizes da LGPD nos argumentos das defesas e acusações, especi-
almente no Grupo B, demonstrou a assimilação dos conceitos trabalhados;

• A plateia, composta por alunos de séries anteriores, manifestou entusiasmo com a pos-
sibilidade de participar da atividade nos anos seguintes, promovendo o engajamento de
novos alunos nessa estratégia diferenciada de ensino e aprendizagem;

• Embora as etapas tenham demandado mais tempo do que o previsto, esse fator pode ser
interpretado como um reflexo do engajamento e envolvimento dos alunos na atividade, es-
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pecialmente na Etapa 3, quando ocorre a mobilização crítica dos conhecimentos. Mesmo
com o tempo destinado sendo maior do que o previsto, os alunos ainda trabalharam fora
do horário de aula e, não raras vezes, abordaram as professoras envolvidas nos corredores
da escola para apresentar suas ideias e pedir opiniões sobre suas histórias e argumenta-
ções;

• As características e motivações da turma são fundamentais para fomentar uma atividade
significativa e potencializadora do aprendizado. Ignorar essas particularidades pode tor-
nar a experiência desanimadora, reduzindo-a a apenas mais uma atividade sem significado
na visão dos alunos.

Quanto ao envolvimento, mobilização de conhecimentos e preparo dos grupos, é possível
notar diferenças significativas na forma como os estudantes conduziram suas defesas e acu-
sações. No Grupo A, a diferença de preparo entre as equipes de corte, defesa e acusação foi
expressiva. A acusação se destacou por sua organização e embasamento legal, enquanto a de-
fesa demonstrou dificuldades na estruturação argumentativa e no domínio da língua inglesa. Já
a equipe da corte estruturou rapidamente o roteiro a ser seguido, permitindo o treino das falas e
a superação das dificuldades impostas pelo uso da língua estrangeira.

O Grupo B, por sua vez, demonstrou elevado comprometimento, com ambas as partes,
trazendo elementos formais ao julgamento. Embora inicialmente o grupo tenha apresentado
dificuldades e pouca desenvoltura, a mobilização de conhecimentos para o júri foi excepcional.
A defesa e a acusação embasaram seus argumentos em leis específicas e utilizaram a LGPD para
fundamentar pedidos e refutar provas. O destaque foi a identificação, por parte da defesa, de
uma irregularidade processual da acusação, levando à anulação de provas com base na LGPD.

Essas diferenças podem estar relacionadas a diversos fatores, como a dinâmica entre os inte-
grantes, a distribuição dos papéis e a disposição para o estudo prévio. A estruturação antecipada
dos argumentos e a prática das falas sugerem terem sido fatores determinantes para um melhor
desempenho durante a atividade.

A evolução do conhecimento dos alunos pode ser percebida ao comparar os mapas concei-
tuais iniciais e finais, bem como a nuvem de palavras gerada. Houve um aumento significativo
na menção à LGPD e à proteção de dados, evidenciando maior compreensão sobre a legislação.
Essa comparação pode ser observado com os mapas lado a lado no Apêndice J. Também ficou
evidente a expansão do conceito de segurança digital, com mais referências à necessidade de
reforçar a proteção dos dados e adotar boas práticas na internet. Além disso, houve melho-
rias na associação entre direitos e responsabilidades digitais, indicando uma compreensão mais
ampla do conceito de cidadania digital. No entanto, percebeu-se que temas como fake news e
cyberbullying não foram amplamente explorados nos mapas conceituais, sugerindo que esses
tópicos podem ser aprofundados em futuras edições da atividade.

A repercussão do Júri Simulado na escola de aplicação foi extremamente positiva, gerando
interesse e adesão por parte dos alunos e professores. A atividade ultrapassou os limites da
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disciplina de Criação Digital e tornou-se um projeto interdisciplinar das disciplinas de APO de
Criação Digital e Língua Inglesa, sendo incorporada à grade curricular do 9º ano como uma
prática semestral. Essa institucionalização do júri simulado reflete o impacto duradouro da
metodologia e sua relevância no ensino de segurança digital e legislação aplicada ao ambiente
online.

A continuidade do projeto abre espaço para a integração de outras áreas do conhecimento,
como História, Filosofia e Sociologia, permitindo debates sobre ética digital, direitos humanos
e privacidade na era da informação. Entretanto, um ponto requer atenção durante a aplicação
de um júri simulado, independentemente de sua temática. Durante a construção das argumen-
tações, elas podem ser desenvolvidas baseadas em informações pouco confiáveis, falácias argu-
mentativas ou até mesmo teorias da conspiração. Esse fenômeno não é incomum em contextos
educacionais, especialmente quando os estudantes ainda estão desenvolvendo habilidades de
pensamento crítico e avaliação de fontes. Por isso, o acompanhamento próximo do professor
é essencial para que, em casos em que os alunos cheguem a conclusões mal fundamentadas
durante as construções ou execução do júri simulado, eles sejam guiados a reavaliar suas ideias
de maneira crítica e fundamentada. O aprendizado real não está apenas em vencer um debate,
mas em compreender como a argumentação se constrói com base em evidências sólidas.

Essas análises demonstram que o PE proposto nesta dissertação é uma estratégia altamente
eficaz para ensinar cidadania digital de forma ativa e significativa. Os alunos desenvolveram
habilidades argumentativas, ampliaram sua compreensão sobre leis e demonstraram grande en-
gajamento na atividade.

O impacto positivo da metodologia refletiu-se na institucionalização do projeto na escola,
garantindo sua continuidade e possibilitando novas conexões interdisciplinares. Futuros apri-
moramentos incluem o fortalecimento de temas como fake news e cyberbullying, além de maior
exploração de situações reais no ambiente digital. Essa abordagem pode tornar o aprendizado
ainda mais contextualizado e aplicável à realidade dos alunos, além de possibilitar a criação de
novos casos baseados em ideias sugeridas pelos próprios estudantes.



98

5 PRODUTO EDUCACIONAL

O produto educacional desta dissertação é a sequência didática intitulada "Júri Simulado:
Vivências online, seu impacto e suas consequências em nosso dia a dia", apresentada em for-
mato de eBook. Espera-se que este produto educacional contribua para que docentes da Educa-
ção Básica explorem novas formas de aplicação e integração das tecnologias em sala de aula,
conectando-as ao contexto e à realidade da escola e de seus alunos. Embora tenha sido desen-
volvido especificamente para um contexto bilíngue, voltado para alunos do 9º Ano do Ensino
Fundamental II, a sequência permite adaptações para diferentes anos e níveis escolares. Cabe
ao professor ajustar a complexidade e o aprofundamento dos casos conforme o perfil de seu
público-alvo.

O eBook inclui planos de aula, fichas avaliativas, descrição dos papéis a serem representa-
dos, um roteiro-base para o júri simulado e seis propostas de casos aplicáveis, além de materiais
complementares para auxiliar na condução da sequência didática. Todos os materiais disponibi-
lizados aos alunos apresentam versões em português e inglês, permitindo ao professor utilizá-los
conforme a abordagem mais adequada para sua turma, inclusive aplicando-os exclusivamente
em língua portuguesa, se necessário.

Algumas alterações foram implementadas para aprimorar a fluidez e a execução da sequên-
cia didática, tornando-a mais eficiente e alinhada às necessidades observadas durante sua apli-
cação experimental. As principais mudanças incluem:

• Ajuste no tempo planejado para as etapas: O cronograma foi revisto e adaptado para
garantir um melhor equilíbrio entre o tempo de preparação e a execução do júri simulado,
permitindo maior aprofundamento nos debates e maior engajamento dos alunos.

• Inclusão de dois novos casos: Durante a atividade, os alunos do 9º Ano que participariam
do júri no segundo semestre demonstraram grande interesse e sugeriram novas situações
para serem debatidas. A partir dessas sugestões, foram incorporados os casos 5 e 6,
detalhados no eBook. As versões em português e inglês desses casos pode ser encontrada
no Apêndice K e L, respectivamente.

• Inclusão de um vídeo na Etapa 2: Foi adicionada a apresentação do vídeo "The Three

Little Pigs Mock Trial", um júri simulado, totalmente em inglês, baseado na história dos
Três Porquinhos (SAN JOAQUIN COUNTY OFFICE OF EDUCATION, 2020). Esse
material serve como exemplo visual para que os alunos compreendam melhor a estrutura
do júri simulado e as expectativas em relação à atividade. Após a exibição, os alunos
devem discutir quem consideram culpado na história e analisar os papéis desempenhados
no julgamento.

A versão final do produto educacional traz melhorias baseadas nas observações feitas du-
rante sua aplicação prática. Como qualquer planejamento pedagógico, sua implementação pode



99

variar conforme o perfil da turma e o contexto escolar. A inclusão dos novos casos e ajustes na
estrutura visa ampliar o impacto da atividade, proporcionando uma experiência mais rica e sig-
nificativa para os alunos. O eBook produzido para descrever essa sequência pode ser acessado
na íntegra diretamente no link: https://github.com/daniela-fracasso/PE-Juri-Simulado.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo nasceu da necessidade de preparar os estudantes para os desafios e res-
ponsabilidades da vida digital, indo além do simples manuseio de tecnologias. Em um cenário
de crescente inserção das tecnologias digitais no cotidiano dos jovens, tornou-se urgente articu-
lar o ensino das leis e diretrizes brasileiras, como a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), de
forma ativa, significativa e conectada com a realidade escolar. Partindo da problemática inicial
sobre como promover essa articulação no Ensino Fundamental, desenvolveu-se uma sequência
didática fundamentada na estratégia ativa do júri simulado. Essa abordagem buscou não apenas
mitigar a dicotomia entre o uso e o uso responsável das tecnologias, mas também empoderar os
estudantes para que compreendessem as implicações éticas e legais do ambiente digital.

A proposta teve como objetivo geral analisar a eficácia da utilização de uma sequência
didática baseada na estratégia ativa de júri simulado para promover o ensino de segurança e
cidadania digital de maneira interdisciplinar, contextualizada com a realidade e promovendo
o protagonismo do aluno. Buscou-se não apenas integrar os conceitos de cidadania digital e
segurança online à formação dos alunos, mas também proporcionar um espaço de debate e ar-
gumentação seguro, permitindo e desenvolvendo habilidades críticas e reflexivas essenciais para
a era digital. Ao longo de sua aplicação, foi possível verificar que os objetivos delineados foram
alcançados. Com a atividade, os estudantes avançaram no caminho de superarem a condição de
usuários passivos das redes digitais para se tornarem cidadãos críticos, conscientes de suas res-
ponsabilidades e direitos no mundo virtual. Essa transformação foi visível tanto no engajamento
com as atividades quanto na qualidade das argumentações e reflexões apresentadas.

No que se refere ao primeiro objetivo específico, a integração do ensino sobre cidadania
digital desde o Ensino Fundamental mostrou-se não só possível, como necessária. O envolvi-
mento dos alunos ao discutir temas como privacidade, proteção de dados e condutas digitais
demonstrou o quanto esse conteúdo está presente em suas vidas e como a escola pode, e deve,
ser mediadora no desenvolvimento dessa consciência cidadã. Os estudantes reconheceram que
muitas de suas práticas online estavam equivocadas. Isso fez com que os alunos percebessem
que essas práticas demandam responsabilidade e compreenderam que essas ações podem ter
sérias consequências legais, sociais e emocionais.

Em relação ao ensino tecnológico interdisciplinar, o segundo objetivo específico, a estraté-
gia adotada evidenciou a potencialidade de unir os campos de criação digital e língua inglesa
de forma fluida e produtiva, possibilitando o ensino tecnológico também de maneira interdis-
ciplinar. Os alunos foram desafiados a argumentar e refletir não apenas sobre os conteúdos
jurídicos, mas também a se expressarem em outro idioma, promovendo, assim, uma aprendiza-
gem multifacetada, com desenvolvimento de habilidades técnicas, linguísticas, éticas e sociais.
A interdisciplinariedade com a língua inglesa é visível; entretanto, é preciso perceber que a
sequência também promove o desenvolvimento interdisciplinar de áreas como sociologia, ética
e cidadania de maneira transversal.
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O terceiro objetivo específico, que propôs avaliar a eficácia do Júri Simulado na promoção
de competências relacionadas ao uso ético e responsável das tecnologias, também foi atingido.
Observou-se que os alunos desenvolveram habilidades argumentativas mais sólidas, demonstra-
ram maior autonomia e passaram a refletir criticamente sobre suas ações no ambiente digital.
Ao vivenciarem os papéis de juízes, advogados, réus e testemunhas, os discentes mobilizaram
conhecimentos de maneira prática, ancorando conceitos legais em situações fictícias, mas que
dialogavam com suas próprias realidades.

Esse processo transformou profundamente o ambiente educacional onde foi aplicado. A
sequência didática gerou impacto não apenas nos resultados de aprendizagem, mas também
na cultura escolar, evidenciando o papel da escola na formação de cidadãos digitais éticos e
críticos. A experiência foi tão positiva que será institucionalizada como prática semestral no 9º
Ano do CETEC Fundamental, assegurando sua continuidade e impacto ampliado.

Constatou-se, também, que o júri simulado, inserido em uma sequência didática bem estru-
turada, oferece aos alunos a oportunidade de vivenciarem situações práticas para além da sala
de aula. Conectando os objetos de estudo com temas contemporâneos e em constante mudança,
como a proteção de dados e o uso seguro da internet. A prática do júri simulado vai além de um
simples exercício de debate, configurando-se como uma ferramenta que ativa o protagonismo
do aluno, estimulando sua autonomia e capacidade de tomar decisões fundamentadas.

No entanto, é importante reconhecer que a implementação do júri simulado como estratégia
pedagógica pode apresentar desafios. Como exemplos, tem-se o tempo necessário para o de-
senvolvimento das atividades, a necessidade de um acompanhamento mais próximo dos alunos
e a realização da atividade em língua inglesa, que representa um desafio extra para os estudan-
tes. Além disso, as diferentes realidades escolares podem exigir adaptações na metodologia
para garantir que todos os estudantes possam participar ativamente. Essas questões, porém,
não diminuem o potencial transformador dessa abordagem e da proposta aqui apresentada, que
pode ser aplicada em diversas disciplinas e ajustada de acordo com as necessidades do contexto
educacional.

Por fim, este estudo reafirma a importância de metodologias ativas na educação, reforça a
importância de educar para além dos conteúdos formais, promovendo a formação de cidadãos
preparados para os desafios do mundo atual. O júri simulado, como elemento central desta
proposta, possibilita o desenvolvimento de uma educação crítica, reflexiva e voltada para a
cidadania, alinhando-se aos princípios de uma aprendizagem significativa.

Como proposta futura, sugere-se a ampliação da sequência didática para outras séries do
Ensino Fundamental e Médio, adaptando os casos e a complexidade dos conteúdos de acordo
com o nível de maturidade e conhecimento dos alunos. Além disso, propõe-se a elaboração
de novos casos a serem discutidos nos júris simulados, explorando outras temáticas relevantes
da cidadania digital, como discurso de ódio nas redes, desinformação e uso de inteligência
artificial. Se possível, a inclusão de disciplinas como Filosofia, História e Sociologia seria
uma excelente oportunidade de promover uma interdisciplinaridade ainda mais significativa
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para a atividade. Essa ampliação permitiria não apenas a continuidade do desenvolvimento de
competências digitais e argumentativas, mas também a construção de um repertório mais amplo
sobre ética e responsabilidade no ambiente virtual, consolidando a cultura do uso consciente
da tecnologia no contexto escolar. Por fim, espera-se que este material sirva de inspiração para
professores e educadores que buscam métodos inovadores e eficazes para trabalhar temas atuais
e complexos em sala de aula.
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APÊNDICE A - ETAPAS DA SEQUÊNCIA DIDÁTICA
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APÊNDICE B - FICHAS AVALIATIVAS
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APÊNDICE C - APRESENTAÇÃO DOS PERSONAGENS DO JÚRI EM INGLÊS
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APÊNDICE D - CASOS EM INGLÊS
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APÊNDICE E - ROTEIRO BASE PARA O JÚRI EM INGLÊS
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APÊNDICE F - SLIDE DE APOIO SOBRE MAPAS MENTAIS E MAPAS CONCEITUAIS
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APÊNDICE G - SLIDE DE APOIO SOBRE CIDADANIA DIGITAL (VERSÃO EM INGLÊS)
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APÊNDICE H - SLIDE DE APOIO SOBRE CIDADANIA DIGITAL (VERSÃO EM PORTUGUÊS)



135



136



137



138



139

APÊNDICE I - ROTEIRO DO GRUPO A PARA O JULGAMENTO SIMULADO
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APÊNDICE J - COMPARAÇÃO ENTRE OS MAPAS MENTAIS

Este Apêndice compara produções iniciais e finais de mapas conceituais elaborados por
alguns alunos, evidenciando visualmente a progressão da aprendizagem significativa desenvol-
vida ao longo da sequência didática baseada no Júri Simulado. Em cada exemplo, o mapa
inicial é apresentado acima, seguido pelo mapa final do mesmo aluno logo abaixo, facilitando a
visualização do progresso individual.

Mapa inicial e final produzido por estudante 5 do grupo A.
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Mapa inicial e final produzido por estudante 3 do grupo A.
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Mapa inicial e final produzido por estudante 4 do grupo B.
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Mapa inicial e final produzido por estudante 3 do grupo B.
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Mapa inicial e final produzido por estudante 10 do grupo B.
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Mapa inicial e final produzido por estudante 1 do grupo B.
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APÊNDICE K - NOVOS CASOS EM PORTUGUÊS
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APÊNDICE L - NOVOS CASOS EM INGLÊS
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ANEXO A - DECLARAÇÃO DA ESCOLA
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